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Este escripto principiou a ser pi~blicado no 
~~Z do CommorczO, em 19 de dezembro passado. 

Tem apenas de mais a resposta ao sr. D. An- 
tonio da Costa, ao sr. Amorim Barbosa e ao auctor 
do opusculo, intitulado Nem tanto ao mar, nem 

tanto á terra. 
Damol-o agora á estampa com leves correcç6es 

e additamentos. 
É o nosso primeiro ensaio litterario. Esta cir- 

cumstancia, e a brevidade com que tinhamos de 
elaboral-o, devem carear-nos a indulgencia publica. 

Coimbra, 15 de janeiro. 



CARTA AO SR. UUQIIE DE SALDANHA 

I11." e .e~."" Sr. - O echo de reprovação, com que foi 
acolhida em todos os angulos do paiz a carta que v. ex.' 
dirigiu ao nobre presidente do conselho de ministros, o sr. 
Joaquim Antonio d'Aguiar, sobre o matrimonio civil, não 
podia deixar de repercutir-se nesta terra, onde se estudam 
idêas mui adversas ao espirito de refinado ultramontania- 
mo, que transsuda d'aquelle escripto. 

Os velhos amigos da liberdade, que verteram com v. 
ex." o sangue no campo da batalha, para arvorarem em 
a nossa cara patria o pendfo liberal, dobram consterna- 
damente a fronte, ao verem na mão, que tem empunhado 
a espada do direito, o breviario da reacção. 

Eu por niim, que tenho sempre levantado em minha 
alma uni altar para adoraqso de todas as glorias, sinto 
enlutar-se-me o coraçbo, quando vejo o genio de v. ex.8 
baixar do pedestal, a que o alevantaram grandipsos feitos, 
para servir uma causa,,que o bom senso do publico con- 
sidera uma audaciosa especulaç80 politica. 

O paiz tem voz para apregoar a gloria de v. ex.' a 
todos os echos da fama, mas n5o tem ouvidos para escutar 

. o  grito dc revolução, que visa a assentar o throno da 
reacpzo ultramontana sobre os destroços da liberdade. 

A revolu~fo que exigc o paiz O a rcvolução pacifica 
da idêa, da palavra e da acçso. Para essa não implora 
nem o auxilio da espada valente de v. e ~ . ~ ,  nem as sub- 
tilezas da sua sabedoria theologica. 

Tendo aprendido na sciencia da theologia e do direito 



doutrina tHo avessa á que v. ex." inculca como unica ca- 
tholica e constitucional, nEo posso reprimir uma força in- 
terior, que me incita a responder ds considerações que 
V. ex." exponde lia sua carta, c que cu, sinccranieiitc o 
digo? acho itiiii r:~stciras perante a elevação do heu espi- 
rito illu~trado. 

Qiic e5tranho sentiiiicnto irrita v. ex." contra a marcha 
das icli.nq, de que foi mais que soldado fervoroso, c cuja 
dcrrotzt dcvera ab~nqoar  agora? Por que se deixou o ani- 
mo de v. es.".toldar p ~ l o s  nevoeiros do lazarisnio dc Ro- 
ma ? A doutrina, p!ofcssada por v. ex.", na carta s ingu la~  
a pspeito do matriinonio civil, arranca a espada ao poder 
temporal do nosso paiz, para ir depol-a aos p6s do ultra- 
montanieino mais audaz, converte o sccptro do poder civil 
em grilhão de escravatura nas mzos do poder ecclesiastico. 

Velizmente para a religigo c para a sociedade, tem v. 
e ~ . ~  a luctar com a maioria e melhoria dos theologos ca- 
tholicós. Concilios, sanctos padres, pontifices, doutores da 
egreja, theologos, canonistas, não ensinam a doutrina de  
v. ex.". A egreja catholica, pelas niil boccas por que es- 
palha sua palavra, não impugna a autonomia do estado 
na liiateria do matrimonio. A egreja catholica reconhece no 
matriinonio um clcmento objectivo, que entra na esphera 
soci:il, calie sob o dominio do estado, c deve ser regulado 
pcla lei caivil. A logica com que v. ex." aniquila os direi- 
tos do cstndo sobrc o contr:~cto do matrimonio, aniquilal-os-ia 
sobre todos os clerrictitos~sociacs., porque o casamento, pela 
imrnensidade de relações civis que produz, offerece uma 
face amplissima de manifestações na vida social. 

TTou entrar na analyse da carta dc v. ex.", acima da  
qual eu considero o pensamento ultramontano que a sug- 
geriu, e o iistriimcnto de realisaçag, que a fortuna lhe de- 
parou na peisoa respeitavel de v. ox." 

Lendo n enfiada de textos, arrastados e torturados pela 
mais sibylliiia hermeneutica, afigura-se aos cegos no assum- 
pto, que algurii exercito de protestantes e racioiialistas piza 
as fronteiras cla nossa terra catholica. 

Se r u  me quisesse limitar ás considerações de v. ex.", 
a refutayno fora realmente facil c breve, porque a argu- 
mentayko de v. ex." fraca resiotencia offerecc. As provas, 
com ~ I I C  v. ex." intcnta justific~r seu odio ii doutrina 
do projecto do codigo, fazem entibiar o animo de quem 



quizer confutal-as. A força da carta de v. e d a  deriva do . 
nome grandioso, que se 16 no frontespicio d'ella. Eu hei-de 
tractar a qiicstiio mais largamente, refutando tambem os 
argumcntos, que defensores mais aniestrados tCm produzi- 
do na imprensa. 

Cbiiio :L franqueza Q attributo da mocidade, permitta-me 
v. ex.& qiie cu não seja idolatra da sua sciencia theologica. 
O brilho com que v. ex." tcm exercitado o officio laborioy 
de politico e militar não podia deixar A curiosidade scien- 
tifica dc v. C X . ~  dcma~i:~do espago vago para profundos 
estudos religiosos. Nao soblinho dcsdenhosaniente o adje- 
ctivo, empregado por v. eu.", porque elle denuncie poiico 
amor da bella virtude da niodestia. Tómo a liberdade de 
rejeital-o? porque se me afigura exaggerada a idêa que si- 
gnifica. 

O espirito de v. ex." nno pode repousar cntrc a theo- 
logia e a homaeopatia ; intenta abarcar a vastissinin Area 
do saber humano. 

Ora v. ex.& sabe que o encyclopedismo Q ininiigo fi- 
gadal da profundidade. Os diceionarios scientificos 9" i10 uni 
paraizo para as intelligencias ambiciosas. De mais, yueni 
hoje quizesse alardear sciencia postiça, escrevendo uina 
concordnncia do Genesis com as sciencias naturaes. não 
carecia de esperdiçar tempo com numerosas citações de 
padres da egre.jn, que eram fracos sabedores daç sciencias 
naturaes : bastava depennar a Cosrnogonia de MoysBs, por 
Marcel de Serres. . 

Principia v. e ~ . ~  desprendendo um ai de queixume 
pelos nznles que nos u#igem, e que não podem deixar de 
contristar o coração do vercladuiro patriota. 

Eu 61ho em torno de mim, e n50 vejo senão prenun- 
cios d'uma verdadeira reforma politica. Um pverno,  com- 
posto dc espiritos illustrados, energicos, reformadores e 
progressistas, apoiado pela maioria de uma camara, eleita 
sob o influxo d'uma situaqão cahida, e pela maioria do jor- 
nalisnio politico, - nascido constitucionalmente do abraço 
de dois grandes partidos que se disputavam a governaçlopu- 
blica, - encetando sua carreira por medidas vastas e fecun- 
das, resolvidas no sentido mais liberal; um governo tal não 
pode deixar de responder A expectação publica, e alentar 
de esperança os animos mais tibios em crenyas na prospe- 
ridade publica. 



Não ha Bern absoluto na vida humana. A sociedade 
nao poderá attingi , talvez nunca, o gráu de felicidade, que 
a razão alevanta em ideal. 

Muitos males corróem as entranhas do nosso pah. Um 
dos mais graves é a lepra do yltramontanismo, que veio 
sobr'excitnr a carta de v. ex." E dcver da geração riioder- 
na lidar por extinguir uma parte d'elles. Mas é fechar os 
olhos 4 luz negar as reformas, que em Portugal se têm 
operado nestes ultiinos annos. Nada justifica a desespe- 
ranya num porvir progressivamente feliz. O que B certo 
6 que os males quc actualmente affligem o nosso paiz não 
excedem os que pezavam sobre elle, quando v. ex." des- 
amparava o seu posto no parlamento, para saborear os 
regalos d'urna embaixada siimptuosa, em quanto seus 
correligionnrios piignavam na arena da politica, curtindo 
as amarguras da lucta. 

Gemerno os verdadeiros patriotas pelo afastamento de 
v.  e x .  da governapão publica, eserá esta a grande ca- 
lamidade que v. ex." deplora sobre tudo? ... 

Desengane-se v. e ~ . ~  de que no systema constitucional 
não ha homens indispensaveis. As idêas, e os partidos 
que as representam, são tudo ; os homens pouca coisa s30. 
N5o se illuda v. e ~ . ~  com as perspectivas seductoras da 
fortuna, que lhe tem constantemente sorrido. Tudo acaba, 
menos a vcrdade e a justiya. O heroe de Marengo e Aus- 
terlitz, que se julgava apertado no mundo inteiro, morreu 
vinculado ao ro'chedo de Sancta Helena. . 

U m  grande perigo está imminente, diz v. ex.&, qy, ata- 
cando o que os verdadei7.o~ portuguems t2m de mahs caro, 
ataca tandem a constitui9ão que jurámos, a~neaçando egual- 
mente a dpas t ia ,  qus, á custa de tantos sacrijcios, resti- 
tuimos ao thvono. 

Quem diria, ao ler t8o lugubre vaticinio, que a medo- 
nha catastrophe, annunciada por v. ex.", era a introduc- 
são, entre n6s, da instituiçgo do casamento civil? ! 

Assevera v. ex." que tal legislação ataca a religizo 
catholica, a constitiiiqão politica e a dynastiu reinante. 

Sancto Deos ! Que destropos não \.%o joncar o solo do 
nosso malfadado paiz ! Por que não evoca v. ex.' os manes 
de Affonso Henriques, João I e Pedro IV, para suspende- 
rem Portugal á beira do abysmo, em que vai precipitar-se ? 

Socegue o animo de v. ex.". A religião catholica, a 



constituição e a dynastia ficarão de p6, mais firmes do 
que ficariam coni oa alicerces de barro, em que v. ex.. 
pretende sustental-as. S6 h l o d ~  cahir os castellos de vidro, 
levantados pelo esforço da reacçxo. A idêa de v. ex." não 
passa de um sonho supersticioso. Não se intenta derribar 
o edificio social. E muito affirmar para tão pouco provar. 

Primeiramente diz v. ex." que a doutrina do projecto 
de codigo civil da commissHo, .sobre a materia do ma- 
trimonio civil, offende a religilo catholica. 

E quaes as provas d'csta offensa? V. ex.' fatiga-se em 
agglomerar citaçges da sagrada escriptura, de sanctos pa- 
dres, do concilio de Trento, fechando-as com a auctori- 
dade de Pio IX, na carta a Victor Manuel sobre o mesmo 
obiecto. 

d ~ a s  que prova v. ex." com taes citagi3esP Que o ma- 
trimonio Q sacramento. Que novidade! Quem o contesta? 
O que a v. ex." incumbia mostrar era que a natureza sa- 
cramental do matrimonio repugnava ao seu caracter de 
matrimonio civil. 

Uma correcgão merece, todavia, a prova de v. ex." A 
citacão do concilio de Trento não auctorisa v. ex." a in- 
ferir o aue assevera. Podia v. ex." cancar-se em defender 
um castello que ninguem atacava : os golpes eram inoffen- 
sivos. O abraço da nuvem por Juno data dos tempos my- 
thologicos. Mas,. quando v. ex." cita o concilio de Trento, 

.nSo em abono do caracter sacramental do matrimonio, 
que não vcin :i tela da discusslo, mas em favor da pro- 
posição - que se n&o pode separar no matrimonio o sacra- 
mento do contracto, ha neste ponto um erro do interpre- 
tação e um vicio de logica. O erro de interpretaqao esta, 
em v. exea torcer as palavras do concilio a este respeito, 
para 3just:~l-as 6 doutrina que sustenta. O defeito logico 
está nr. co~icluslo que v. ex." intenta tirar Cessa doutrina. 

O con(1ilio de Trento não diz que se n%o possa scpa- 
rar no matrimonio o contracto do sacramento. Este ponto 
não 6 dogma de fé, não 6 doutrina catholica. E, para vcn- 
cer a reluctancia de v. e ~ . ~ ,  bastar6 citar a auctoridade 
de um grande theologo catholico, que declara este campo 
aberto 6 livre controversia. Liebermann, nas suas Insti- 
tuiçaes de Theologia, obra adoptada para compendio na 
maior parte de nossos seminarios, e expositor vul arissi- 
mo para o ensino theologico em a nossa universida % e, diz, 



na vol. 5.") p. 313 : (( Pode separar-se o sacramento do 
cmtracto do matrimonio, de sorte que os fieis possam 
celebrar matrimonio legitimo, sem que haja sacramento? 
De honi grado concedemos' a Melchior Cano, e aos que 
serit~ciii com elle, que a questgo - se todo o matrimo- 
nio contrahido pelos fieis é, ou nYo, sacramento, naoper- 
tence 4fe: nem era mister vociferar tanto por este motivo. 
Nfio ignoramos que a opiniiio, que divide o sacraniento do 
contracto, tem encontrado muitos patronos, depois de Mel- 
chior Cano, e, entre elles, theologos de grande nome, e 
var8es de fé inteiramente incorrzlpta, e de nenhuma sus- 
peita n~á.1) - 

Lancem anatliema de heresia sobre este grande theo- 
logo; mas lembrem-se que esse anathenia vai eahir so- 
bre a cabeça de qucm o adopta para ensino theologico, 
nos seminarios e na universidade. 

Melchior Cano e Tournely, theologos que escreveram 
ex professo sobre sacramentos, e que gosarn da fama de 
eminentemente orthodoxos, sustentam que no matrimonio 
pode separar-se o contracto do sacramento.' 

Portanto é falso alie entre catholicos se não Doasa 
separar o sacramento do contracto, e muito mais, o que 
a Nação chcga a asseverar, que este ponto fòsse definido 
pelo concilio dc Trento. 

Se v. ex." queria fazer passar a opinizo da insepara- 
bilidadc dos dois elementos do matrimonio, que alias é opi- 
nião de alguns theologos e do proprio Pio IX, coiilo gcnuina 
doutrina do coiicilio de Trento, era rnais prudente n5o citar 
o texto do coilcilio, porque a simples herincneutica do bom 
senso basta para entendel-o diversamente, tho claro se mos- 
tra seu sentido á primeira investigaçlio. 

O concilio diz, na sessão 24, decreto sobre a reformação 
do matrimonio, cap. 1.": 

Os que tentarem contrahir matrimonio, por outra forma 
que não seja na presença do parocho, ou d'outro sacerdote, 
auctorisado pelo parocho ou ordinario, bem como de duas 
ou tres testemunhas, ficam declarados pelo sagrado concilio 

'' Mrlchiorie Cani, Episcop' Canarienk, Opera; De aldetoritate 
Dociorum Scholasticorum, liber 8, caput 5 ,  p. 195 - Pralectionca 
Theologicar do Sacrame~~to Matrimonii, Ifonoratus Toc~rneliua, p. 
a40. 



inteiramente inhabeis para assim contrahirem, e taes con- 
tractos como irritos e nullos.)) 
r Que diz o logar? Que $30 nullos os contractos matri- 

moniaes, celebrados fúra da prescnya do parocho, ou de 
sacerdote auctorisado pelo parocho ou ordinario, e de dyas 
ou tres tcstemunhas. Que prova isto? Prova que o contra- 
cto matrimonial não revcste a dignidade de sacramento 
sem o campriinentp das prescripçaes do coiicilio. O conci- 
lio s t  podia legislar sob o ponto de vista cs1)iritual. Por- 
tanto, quando invalida o contracto matrinionial, conside- 
ra-o como elemento do sacramento, como base do acto sa- 
grado. Para este fim, e unicamente por clle, annulla o 
contracto. Para que ao acto natural sc jixnctc o acto so- 
brenatural da grapa sanctificante, é mister a presença do 
parocho, como rcpresentante da egrcja, dispensadora dos 
sacranicritos de Christo, e de testemunhas que authentiquem 
o acto. alas pode inferir-se d'aqui que a lei civil, alheia por 
sua natureza e fim Ct natureza sacraniental do acto, eque 
portanto nada tem que entender com elle sob o aspecto 
sobrenatural, não possa como que desprender do matrimonio 
o lado temporal, pelo qual o casamento se revela na vida 
social, c legislar sobre clle com direito proprio e indepen- 
dente? 

Um milhlo de textos, com que v. ex." pretendesse se- 
sobcrbar os adversarios da sua opinião, não provaria se- 
não que o niatrirnmio4 nm sacramento, que, conio tal, com- 
pete Ct cgrcja regular c administrar, com inteira exclusão 
e indepcndcncia do poder civil. Toda a concluf o aldm 
d'isto seria falsa. 

O que acabamos de dizer, para firmar a genuina in- 
terpreta$%~ do concilio de Trento, mostra onde vai o erro 
do sentido, que v. ex.& quer extrahir do texto, que reproduz 
na sua carta. O vicio logico está na illaqao que V. ex." 
deduz do principio, que falsamente suppõe dogrnatico, da 
indiscriminalidade do contrato e sacramento. 

JA demonstrei qnc o concilio nada definiu a tal res- 
peito, c que por tanto esta mnteria era inteirameite opina- 
tiva. Agora digo que, quando fossem inseparaveis os doia 
actos, não PC podia concluir d'essa indivisibilidade contra 
o casamento civil: 

Pois, com o matrimonio Êer acto um e simples, ngo pode 
apresentar faces diversas, e manifestar-se por qualquer 



d'ellas? Por ventura a unidade de um ser destroe a mul- 
tipliridade de seus aspectos ou modos de consideral-o? Por- 
qne a alms humana é u n ~ a  e simples, der& falsa a distincçb 
clas faces? pelas clixaes clla se revela, ostenta a diversidade 
de sua vida, e As quaes os psychologistas chamam facul- 
dades? O pensamelito, o sentimento e a vontade, não sLo 
actos distinctos do mesmo ser unico e indivisivel ? Eis o e m  
de logica, a falsidade da conclusão, quando ainda fosae 
verdadeiro o principio sobre que se basêa. 

Portanto E rnistcr afastar da discussSo o concilio de 
Trento, que nada estabelece a cstc rcspeito. 

As definições de Trento Acerca do matrimonio são 24 ; 
mas as que se referem 4 materia subjeita são as seguintes: 

a Canon I.": Se algilcm disser que o matrimonio nDo 
é verdadeira e propriaiilente um dos sete sacramentos da 
lei evangclica, instituitlo por N. S. Jesus Christo, mas 
sim inventado pelos homens na cgreja, e não confere gra- 
ça, seja anathematisado. 

e Canon 4 . O  : Se algnem disser :que a egreja não po- 
de estabelecer impedimentos dirimentes do matrimonio, 
ou que errou, estabelecciido-os, seja anathemathisado. 

e Canon 1 2 . O :  Se alguem disser que as causas matri- 
moniaes n5o pcrteneem aos juizes ecclesiasticos, seja ana- 
thematisado. 2 

Vê-se que nenhuma d'estas decisões dogmaticas implica 
com o matrimonio civil. 

Mas ha mais. Se alguma cousa se pode deduzir do 
dizer do concilio de Trento, é em favor do casamento civil. 
Com effeito, o concilio fulmina anathema contra quem dis- 
ser que a egreja não tem poder de estabelccer impcdi 
mentos dirimentes do matrimonio, e que as causas matri- 
moniaes ngo pertencem aos juizes ecclesiasticos. Mas não 
nega que este direito pertençatrtrnbem aos imperantes civis. 
O concilio nno diz que sd a egreja gosa d'este direito. O 
grande theologo italiano Pen-one affirma este dircito ex- 
clusivamente da egreja, mas 15 tanto mais de extranhar a 
exclusão, que faz, do ~ o d e r  civil, quanto as proposições, es- 
tabelecidas por este eminente polcmista, quasi sempre são as 
proposições verbalmente definidas pelo concilio dc Trento. 

E, quando podesse disputar-se sobre o sentido da defini- 
ç&o do concilio, um facto, attestado por todos seus histo 
riadores,'desvaneceria toda a duvida. Dizem estes historia- 



dores que o canon 4 . O  da sessão 2 4 . O  tinha sido redigido 
por. forma, que dava 4 egreja s6mcnte o poder de estabe- 
lecer impedimentos dirimentes do matrimonio, o direito 
de annullal-o; mas que, tendo observado uni dos bispos que 
esta decisão atacava o direito do estado, foi tirada a palavra 
sola, que exprimia a exclusiio do direito dos soberanos. 

Que prova este facto? Que o conoilio deTrento reconhe- 
ceu o direito do poder civil em legislar sobre o matrimo- 
nio. Como sacramento, por ventura? Não, que isso é ponto 
espiritual, e pertence, por isso, sómente ai, egreja. Logo 
este direito 6 relativo ai. parte civil do casamento. 

Se, pois, o'estado tem direito a considerar o matrimonio 
como seu pelo lado social, podc legislar independentemente 
sobre clle, estabelecendo as condições da sua existencia. 
Esta instituição, nascida do direito do estado, é o casamento 
civil. Portanto o espirito do concilio é altamente favoravel 
á doutrina do matrimonio civil. 

Appclla v. ex." para a carta do Pio IX a Victor 
Manucl. ' 

Mas, se as palavras do venerando chefe da christandade 
têm, aos olhos da orthodoxia de v. ex.", o sello da infal- 
libilidade, todos os principios que constituem a base das 
sociedades modernas sXo inspirados pelo anjo das trevas. 
V. ex." nao pode abrapar a doutrina da famosa encyclica, 
cujo arrojo assombrou os espiritos cultos, e contristou o 
coraqão dos catholicos liberaes, sem renegar completamente 
o seu passado brilhante. 

Se Pio IX, lançando do alto do Vaticano o raio do 
anathema aos principios liberaes, que formam a vida do 
seculo, é a voz do Espirito Sancto, annunciando a verdade 
ao mundo moderno, v. ex.& deve vestir o sacco, cingir 
o cilicio, e marchar para Roma a implorar do papa que 
levante de sobre a sua cabeça a excommunhão em que 
est& incurso pel8s idêas, que com sua espada ajudou a 
plantar entre 116s. 

Esta lucta, que Roma intenta travar entre o espirito 
do catholicismo e a marcha da sociedade moderna, s6 existe 
na cabeça da cohorte'reaccionarin de Antonelli, cuja pressão 
desgraqadamente tanto tem avergado o animo illustrado 

CBrta do papa Pio IX ao rei da Italia: sobre o projecto de lei re- 
lativo ao matrimonio civil. 



e bondoso de Pio IX. Nâo é Pio IX que falla. A indole 
magnanima de seu espirito ostenta-se, em todo o esplen- 
dor, nas tendencias liberacs do seu governo de 48. O catho- 
licismo não é a palavra de ?o IX, soprada por detrás da 
cortina por quem nem tem olhos para uêr a luz do progresso, 
que irradia sobre a sociedade moderna, nem coração para 
se iqflariirnar ante as conquistas da civilisa$io: 

A auctoridade de Pio r ã  respondo : o papa nbo é infal- 
livel, nem sobre o.jcctos religiosos, quanto mais sobre 
assumptos politicos. A fnllibilidade do papa é hoje doutrina 
corrente entre os theologos catholicos. E necessario pr6gm 
bem alto esta idêa, para que a e g r c j ~  catholica não soffra 
com os desvarios de qucin devera forcejar por ser o seu 
interprete iiiais fiel. C )  c:itholicismo Q a doutrina de Jesus 
Christo, consignada nas paginas dos livros s:iiictos2 e per: 
petuada, atravhs das edades, pelos clos d'uma tradiyão imi- 
versa1 e pcrpetiia. Quod semper, puod ~cbiqi~e, quacl ab om- 
nibus creditzcm esf, lioc credendum est. E a grande regra 
de S. Viccntc de Leris. O orgão puro d'csta tradição é 
o corpo docciitc- da egreja, representada pela unanimidade 
moral dc seus pastores e doutores, sob a presider~cia do 
papa. A opiniho indisidual do sancto padrc poderá ser muito 
respeitavel, mas não tem, aos olhos da verd:id~sii.:~ thcolo- 
gia, outra forp,  que a dos niotivos que n, fiiiidamentam. 

Estas idêas não se bebem nos pamphletos d'uma poli- 
tica ultramontana, encapotada nas vestes sacrosanctas da 
religizo de Jesus : estudam-se nos livros da sciencia theolo- 
gica, cscriptos por quem tem a peito a defesa da religigo, 
e não a sustentação de interesses mundanos, com armas rou- 
badas ao sanctuario da reli~ião. . 

Como catholico, que tenho a ventura de ser, respeito 
em Pio IX a cabeça da egreja catholica, o venerando suc- 
ccssor do principe dos apostolos ; mas não posso conceder- 
lhe mais direitos e prerogativas do que Çhristo lhe confe- 
riu para apascentar o rebanho. E necessario não absorver 
no papa o corpo docente da egreja. A egreja sem o papa 
% corpo acephalo, o papa sem a egreja 4 pyramide sem base. 

Esta 6 a doutrina que alinienta a fé na minha con- 
sciencia de c:itliolico. Nko ha conveniencias que possam obri- 
gar-me a reprimir a expansão da iriinha crença, quando a 
vejo adiilterad?  elos falsos apostolos da religião do Cru- 

. cificado. A energia da minha convicção nlo consente que 



i ..iic ante as iras dos que repousam no lençol da su- 
persti$io ou do fanatismo. 

De  resto, são baldada8 as phrases de ameaça neste 
ponto. O espirito de liberdade, que anima a sociedade mo- 
derna, sorri das ameaças de violcncia, ern materia de reli- 
giiio. Move riso ver a N q ã o  tornar-se eclio das palavras 
ameaçadoras de v. ex.&, e bradar, accesa ein suncto furor: 
aum Henrique v111 4 impossivel eiii Portugal ; e se,. por 
((desgraça d'esta terra, houvesse quem o quizesse imitar, 
aoidades e campos ficariam alagados em sangue ! 

Sancto Deos, quc horror ! Apressem-se os defensores do 
cammento civil a fabricar uma, arca, em que poss:~iii <ti l -  

var-se do proxiriio diluvio dc sangue, que vai alagar Por- 
tugal ! Abriram-se :LS cat;lractas do luzarismo ! Esta g<.nte 
despiu os tregeitos edificantes do benterio, para asmruir as 
visagciis tetricas da pythonissa de Delphos, vomitando o 
oraculo de cima da tripeça. 

Não B possivcl responder seriamente a taes dislates, 
sob pena de incorrer no sorriso piedoso do lciror. Quem 
pretende reproduzir em Portugal as scenas de Henrique 
MI, que excederam, em despostismo e ferocidade, os hor- 
rores da inquisiça? Desgraçada causa, que i d o  pode ser 
sustentada., senlo pelos recursos da hypocrisia e pelas de- 
clamações do fanatismo ! 

Não se assustem : o casamento civil ha de cstabelecer- 
se, o sacramento do iriatrirnonio ha de continuar a ser re- 
cebido, e o pais hn de repousar i10 regaço da paz e da li- 
berdade, com os ouvidos cerrados aos escorijuros do bea- 
terio. A sociedade ha de secularisar-se progrcssivamentc, 
em que peze aos que susliiraiii pela resiirreipLo da thcocra- 
cia, como ideal do governo. O princ:ipio da autonomia da 
sociedade civil é jB um dogma aos olhos da jurispiiadencia. 
Os corollarios d'este principio hão de ir ,desenvolvendo-se 
naturalriiente, atrav6s dos tropeyos d'uma reacqiio impotente. 

Se não admittis aue a sociedade civil tenha direito de 
1 

legislar indcpendentemeiite sobre o matriinoi~io, nugac 
desassoilibredaiiierita a indc~cndencia da soci(d:~tlt teiii~o- 

I 

ral, e proclainae abertamente a politica dc C: icqorio VII. 
Querer concentrar no poder ecclesiastico o que de direito 
cornpete 6 jurisdicqão temporal 6 aniquilar a aociedadc 
civil, e auctorisar a egreja a dizcr : o estado SOU eu. 

Esta pretençgo ridicula acarreta mais perigos 4 propria 
2 



egreja do que ti sociedade civil. A sociedade marcha, apesar 
dos que blasphemam contra a sua derrota, e o carro da 
civilisaçXo esmaga os que intentam sustal-o. Quem soffre 
verdadeiramente com tão desvairadas prctenções 6 a causa 
sagrada da religião, porque neni todos possuem cultura 
de espirito e liiripeza de coraçlo, para estreinarem o trigo 
do joio, e nlo tornitreni a piirezá da crençn solidaria das 
aberrações dtl scus fjlsos c~vangelisadores. 

I? necessario nuo deix:ir nrreigar nos espiritos a idên 
de que as sociedadas modernas ~ ã o  impulsadns por duas 
forças antagonicas, uma religiosa e oiitra civil. Estas forças 
não se rcl)elleni, são vercladeiramcnte hurnioiiicas. Se o 
ultrariiontni iibino quer quebrar o eqiiilibrio pelo predominio 
do eleiiiciito ecclesiastico, illude-sc; tem contra si a foqa  
da natureza c a vos do seculo. NZo se resiste a estas ener- 
gias. 

O irivolucro providencial da eclacl(.-niedin qucbroii-se. A 
explosão do pensamento e da lib( rtlnde lia de tein seu 
dia; c o novo cspirito, que passa sobre as socic~dadcs mo- 
dernas, como o espirito de Deos após o Jiat da crcaçxo, 
ha de abrir os horicolitcs do porvir ao cspleridor das \,ci.dndes 
do catholicismo. A egrcja catholica nâo ci~orn a einancipa- 
çlo da sociedade, porque unia boa inBe srrite a mais viva 
commog%o de prazw, quaiido o filho se lhe desprende do 
collo, para saltar pelas verduras do prado, e tomar posse 
da realeza da creação. 

Para cluo prctcndcm confundir o inanto venerando da 
theologin com a sotaina odicnta do jcsiiitisino ? A verda- 
dadeira theologia rcpolle taes í1iscil)iilos. A genuina theologia 
sustcnta o lado divino cio rriatriu~uiiio, a srx%qualidade so- 
brenatiwal de sncraincnto. DA á egreja, e só á egreja, o di- 
reito de legislar sob este aspecto ; mas não desconhece 
a natureza coniplexa da sociedade inatrimoninl, não con- 
sidera o matrimonio por um lado exclusivo. A boa theo- 
logia nttcntn nos intcrcsscs materiaes e moracs da familia, 
que a lei civil não pode deixar de salvaguardar, tendo, 
por isso, a faculdade de fazer, para os seus fins, um acto 
civil do contracto natural do rnatrimonio. A farpilia é uma 
instituiqRo christã,. pelo sello religioso que Jesus Christo 
fixou no matriinonio; 1x1:~s n%o deixa por isso de ser uma 
instituiçlo natural e civ,il, pelos elementos sociaes que en- 
tram na sua essencia. E por isso, e s6 por isso, que o ca- 



digo civil determina as condigges da sua existencia, seus 
direitos e obrigações. Se a sociedade adora na familia o 
ideal que lhe levantou o chrisffanismo, não lhe desassiste 
O direito de marcliar á conquista d'esse ideal pelo cami- 
nho que lhe t r a p  sua natureza e fim. Se é verdadeiro o 
principio da sel~araçY~o da egreja e do estado, sustentado 
pelos melhores publicis~as e canonistas, 6 necessario in- 
carnal-o na lepislnpbo. E: assim quo a sociedade moderna 
pode ir prepai.:indo o caminho á sociedade do futuro, pou- 
pando-llic as crises, que a torturam no presente 

A sciencia proclama hoje a secularisag%o do matrimo- 
nio, e a practica responde com a eloquencia dos factos aos 
que trepidniii diante da sua realisaçiio. Os escriptores de 
philosophia do direito são concordes no pensamento de 
considerar o matrirrionio corno condip80 de desenvol vii~icnto 
individual e social, que ao estado incumbe regular, em- 
bora alguns lhe recusem o caracter religioso, o que licmos 
de refutar. 

Grandes politicos têm defendido esta liberrima iristitui- 
950 do casamento civil. A França, a Austria, a Italia, a 
Luiziania, nações eminentemente catholicas, têm o casa- 
mento civil. Nos outros paizes cultos estú inteirarinente ar- 
reigado na legislagão. Thcologos, moralistas, caiionistas, 
sanctos padres, concilios, papas, doutores da egrejn, ou são 
claramente benevolos ao casamento civil, ou ensinam dou- 
trina d'onde se deduz immediatarnerite. Uma idêa, procla- 
mada pela philosophia, confirmada pela sancçâo da practi- 
ca, e admittida pela propria theologia, pode14 acoimar-sc 
de utopia 3 

Teiii-se appcllado para as paixões religiosas, arguindo 
de anti-catholica a doutrina do casainento civil. 

E u  teria levantado esta accusaç?io ao pr?jec.to de codigo, 
pedindo a v. e ~ . ~  e aos adversarios do iriatriiiionio civil, 
que apresentassem de8niçgo da egreja a este respeito, que OS 

auctorisasse a chancellar de heretica a doutrina que defendo. 
O concilio de Trento nada definiu sobre este ponto ; 

antes, como já observei, da sua doutrina se pode deduzir 
alguma cousa, que favoreça grandemente o casainen to civil. 

Mas eu exporei o sentir dos grandes representantes da 
cgreja a este respeito, e mostrarei que grandes theologos 
dogmaticos, moralistas, c:~nonistas, sanctos ~adres ,  papas, 
doutores da cgreja, tUm adrnittido o casamento civil, uns 

. . 



clara e expressamente, e outros implicitamente, ensinando 
doutrina a respeito do matrimonio, da qual se infere a le- 
gitimidade do casamento &vil. Quando não ha definição 
dogmatica da  egrcja, não ha meio de apurar o ensino ca- 
tholico, senso consultando o testemunho dos orgãos com- 
petentes da tradiçzo christã. 

Encostado h auctoridade de respeitaveis interpretes da 
doutrina da egrqja, não temo os raios aiiatliematisadores 
dos adversarios do matrimonio civil. A pecha de heresia, 
com que approuver ao dogmatismo papal dos impugna- 
dores do casamento civil fulminar o pobre do meu nome, 
irS cahir sobre uma immensa pleiade de theologos, canonistas 
e jurisconsixltos, em cuja coriiparihia eu posso encontrar 
coiiraqa rija contra as exconiiinh0es dos advcrsarios. 

Principiarei por adduzir a auctoridade da grande obra 
de um cscriptor, que tem enriquecido a theologia com uma 
bibliotheca completa. Fallo da vasta livraria do abbade 
Migne. No Curso Completo de 77zeoZogia, tom. 25: pag. 
1617, vem um appendice ao tractado do matrin~onio, no 
qual apparece a soluçiio de varias questões que lhe são 
respectivas. 

Lê-se alii: 
((Pergunta-se, sc os fieis, contrahindo matrimonio, s lo  

obrigados, em conscieiicia, a demandar a prei(siiya do ma- 
gistrado civil ,? 

Iiesp. -E indilbitavel que sim. Não devc omittir se 
disposiçRo alguma do codigo Acerca da natureza dos im- 
pedimentos. Os contrahrntcq s5o o1)rigados a hzel-o, se- 
gundo a opinião que sustentamos. O matrimonio, como 
alliança natural, 6 annullado por falta das foriiialidades 
prescriptas pclo codigo. Segundo opinião de todos, os im- 
pedimentos do codigo szo, ,prlo menos, impedientes. É 
quanto basta para tornar obrigatoria a presença do magis- 
trado civil. Deve obrdcccr-se S lei civil, que, encerrada 
em certos limites, nzo offende a religião, e-cujo desprezo 
pode ser fonte de inniimcraveis males. Ora a lei de que 
se tracta cnccrra-se em justos limites, porque, pelo facto 
de tcnder o matrimonio ao bom da sociedade, o estado tem 
direito a exigir que elle sc faça 4s claras, e de estabelecer 
regras, que provem stia publicidade; e, como é manifesto, 
similhants Zsi não ofende a religião. Podem consultar-se 
n rstc respritn as d~~isG(:s de Bento xiv c Pio VI. 



r Pergunta-se tambem se o matimonio se deve pri- 
meiramente celebrar perante a egreja, se perante o magis- 
trado civil ? 

Resp. - Observados os preceitos de anibas as leis, 
popco importa, para a validade do matrimonio, O começo 
pelo acto civil, ou pelo acto religioso. Meditando-se, porem, 
na dignidade do futuro sacramento, devem os contrahentes 
ir primeiro á municipalidade contrahir o matrimonio civil, 
e, ahi, tomarem pleno conhecimento das disposiç6es do co- 
digo Acerca dos impedimentos, por elle estabelecidos. » ? 

Eis a auctoridade de uma obra, venerada por todos os 
theologos. 

Querem um testemunho mais claro e solemne dc que 
o matrimonio civil não B offensiro da religibo catholica? 
NLeo será pura a fonte onde o fomos beber? Querem acoi- 
mar de anti-catholica uma bibliotheca religiosa, que é res- 
peitada por todos, como thesouro inesgotavcl de sciencia 
a mais orthodoxa? Só são catholicos os que pensam que o 
casamento civil é impio e heretico? 

No Diccim~ario Encyciopedico de l'heologiu Cntholica, 
publicado por Goschler, e redigido por unia sociedade dos 

rimeiros theologos allem8es, uma das obras niais profun- 
iasque enriquecem a sciencia theologiva, vem, no tomo lkO, 
um artigo sobre o matrimonio civil, cbujo auctor se mostra 
noucc, tl(~sve1lado Dor esta instituiv5o. No entanto o auctor 
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diz o suficiente, para se ver que iizo pode rqjeitar-se abso- 
lutaiiierite o casamento civil, riem ser considcrado como 
instituição anti-catholica. 

Diz o redactor do artigo citado: n ha tem~os  e cir- " 
cumstancias, e tal 15 a posição actual de uma parte 
da Allerrianhn, em que pode ser util (I insti tui~ão do cusa- 
mento civil. » ' 

Seeundo este theoloeo vê-se aue o casamento civil " u 

pode ser vantajoso, dadas certas circumstancias, e portanto 
aue não é contrario no esvírito do catholicisnio. Doraue a 

I I  1 

doutrina catholica não pode transigir coiii as circumstan- 
cias. 

I Tl~~o log iae  Cursus Cmpletus,  J. P. Migne, Pari*, 1841. 
Goschler, Dictiouaire Encpclopedique cle Ia TliBologie Catlioli- 

que, rédigb par les plus savants professeurs et clocteurs en tlieolo- 
gie de 1'Allemagrie catholiqiie moderiic, truduit de 1'Allemand par 
Glomhler, Paris, 1858, &. mariage, p. 244, col. l.a 



E justificarto as circumstancias do nosso paiz a instí- 
Cuição do casamento civil? De certo, porque em Portugal 
ha liberdade de religião, embora limitada pelos direitos de 
uma religião dominante. O estado reconhece como subdi- 
tos pessoas que niio professam a religizo catholica. Esta 
observação Q tanto mais acceitavel, quanto o auctor do 
artigo citado rejeita plenamente a liberdade de cultos, e 
aa circumstancias, que, segundo elle, justificam o casamento 
civil, sno as que se dão actualmente numa porção da Al- 
lemanha, onde reina a liberdade religiosa, mais ou menos 
ampla. 

Bouvier, na sua Theologia Moral, diz: « 6 necessario 
que os conjuges contrdiam o casamento civil, tanto para 
satisfazerem a uma lei não injusta, como para proverem 
ao estado civil dos fillios. »' 

O acrcílitado theologo moralista nao s6 manda contra- 
hir o matrimonio civil, o que não faria, se fosse institui- 
@O contraria ao catholicisino, mas reconhece, alem d'isso, 
a justiyn da lei que o estabelece. 

O cardeal Gousset. cuia Moral tanta voga tem em 
I I D 

França, e que escreveu sobre as relações da mord cliristg 
com o codigo civil francez, não Q favoravel ao matrimonio 
civil. No entanto, não o rejeita absolutamente. Depois de 
impugnar a doutrina do codigo civil francez, -que estii 
bem longe de ser a do nosso codigo, porque nlo adiriitte, 
como o codigo portuguez, o casamento catholico,- remata 
a censura, dizendo : « no entanto, como pode seguir-se 
a lei civil, de que se tracta, senz i r  contra o espirito da 
egreja, mais tolerante do que aquclles que a accusam de 
intolerantismo, 15 prudente que o cura se conformo com 
ella. » ' 

Querciii maior prova de que n5o tem caracter anti-ca- 
tholico a doutrina do matrimonio civil? Por ventura o sabio 
cardeal recoinmendaria aos curas que seguissem a lei civil 
do matrirnonio, se esta atacasse o dogma ou a moral ca- 
tholica 3 

Scavini, Theologia Morali8 Universu, obra inspirada p d a  
moral de S. Aphonso Maria de Ligorio, no n.O4.", p. 513, 

Boz~cier, Tbeoiagia moralis. 
Mr. Go~~sset, Code Civil commentb dane se8 rapports %v- ia 

thiSologie moral, Paris, 1829. 



encosta-se á opinião dos dois theologos, cuja auctoridade 
acabamos de invocar.' 

Uma arictoridade mais alta se levanta em favor do 
casamento civil. O cardeal Caprara, legado a Intare na 
Franca, sendo consultado sobre a obriga@ do l~arocho, 
quando as partes contraliem casamento civil, c tlcpois uina 
d'ellas recusa ir á egreja reccber a .raça sacraiiieiital, res- 
ponde : a entendemos que pode sanccionar-se o inatriinonio, 
obtendo-se uma dispensa  ir^ radice, de forma que ao menos 
se providenceie sobre a salvação da parte innoccntc, sobre 
a legitimidade da prole, e tranquillidade das familias, e 
que se possa, sem delonga, providenciar até sobre a sal- 
vação da alina renitente. o 

Temos, pois, que, segundo o representante de Pio IX 
na França, o matrimonio civil é bastante para se obter 
dispensa das solcmnidades da egreja, a fim de que sobre 
elle caiam os fructos do sacramento. Se o matrimonio civil 
fosse injusto, immoral e anti-catholico, poderia ser titulo 
para t lo  alta dispensa? 

O abbade AndrB, no seu Diccionario de Direito Cano- 
nico, inserto por Migne na sua Biòliotheca de Theologia 
Catholica, diz, no artigo mariage civile: cro estado tem, por 
conseguinte, o direito de estabelecer que o matrimonio seja 
um contracto civil. »' Ora dizer isto 6 admittir o casamento 
civil, porque este funda-se no direito que assiste ao estado 
considerar o matrimonio conio contracto civil. 

No Diccionario de Juri~~rudenciu, pilb1ic:~tlt) por Mi- 
gne, art. mariage, lê-se: 

o No matrimonio, disse Portalis, tem-se distinguido 
sempre o contracto e o sacramento (Rapp. 5." compl. an. XI 
-22 sept. 1803). Era mister ajunctar, para completar 
esta distincção, que o contracto é ilatiiral, civil ou eccle- 
siastico, conforme é feito sol> o impcrio das leis naturaes, 
civis, ou ecclesiasticas.. . . . O contracto natural não exige 
senão o consentimento das partes. O co~~tracto civil deve 

1 Theologia Moralis Universa, Pio rx Pontifici Maximo dicata, 
suctore Petro Scavini, 2.. editio, Parisiis, 1855, t. 4.0, 11. 513, t:! iiota 
H, p. 565. 

Cours dphabdtique et rnétlwdipue de Droit c a m .  pai &ir. l'abbé 
AndrB, Paris, 1844, t. 1. 



8 % ~  celebrado á faca da sociedade civil, e o contracto eccle- 
siastico & face da egrrja. 11 

O bispo de Nancy escrevia ao seti clero: a Todo O 
matrimonio contrahido segundo as formalidades civis 6 va- 
lido. Asfim não se pode inquietar as partes, e consideral-as, 
conio vivcrido em união illegitima.' 

A auctoridade de tão eminentes rscriptores catholicos 
dispensava-me de citar o testimunho de s:inctos padres, dou- 
tores da egreja, concilios e pontifices, cuja doutrina sobre 
o matrimonio justifica plenamente o casaniento civil. Mas 
nLo me furtarei a esse trabalho, nHo só porque se tracta 
de reconhecer o caracter cntholico da doutrina que sustento, 
mas porque os adversarios do casamento civil insistern so- 
bre este ponto por uma bem entendida especulação. Accei- 
tamos a disciissão em todo o terreno, em que intentarem 
collocal-a. 

O concilio 2.0 de MilEo, tendo estabelecido que o ma- 
rido que tivesse deixado sua mulher nRo podia casar com 
outra, dkcretou que se pedisse ao imperador que estabe- 
lecesse este impedimento por uma lei civil. 

Se  o concilio reconhece no poder civil o direito de annul- 
lar o matrimonio, 6 claro que considera o matrimonio como 
acto civil, independentemente do sacramento. 

O concilio 1 . O  de Latrão, canon b.", confirma com a 
auctoridade da lei civil a disposiçlo que estabeleceu, pro- 
hibindo o casamento entre consanguincos. Tal casamento 
(diz o concilio) B prohibido tanto pelas leis divinas, como 
pelas seculares. 

Cabe aqui a mesma observaçto, que fizemos a respeito 
do concilio de Milão. 

O concilio Africano, a que assistiu Sancto Agostinho, 
estabclcce identica doutrina. 

Finnlrncnte o concilio de Trento, conccdundo, como jtl 
dissemos. o direito de annullar o matrimonio aos imwrantes 

L 

civis, Icgitimou indirectamente o casamento civil, porque 
o direito dos imperantes não pode versar senão sobre o con- 
traeto civil. 

Dktionaire raisonn6 de droit et de jurisprudence en matibre ci- 
v i l ~  ct ecclesiastique par M. I'abbC Prornpsault, t.e 2.5 art. maria- 
go, Paris, 1849. 

i Rdpome h plusieurs questions, 1803. 



Á auctoridade dos concilios accresce o testimunho de  
alguns pontifices. O papa Sericio, na  carta a Henerio, o 
papa S. Leão, na carta a Rustico, bispo de Narbonna, O 

papa Niculau I, na rcspo~ta aos Riilgaros, cap. 2.", louvam 
e approvam a Icgislaçâo civil a rrspeito de impedimentos 
annullativos do niatrimonio, sem duvida porque reconhe- 
cem a autonomia do estado sobre cstc importantissimo 
facto social. 

Bento XIV, na declaração Acerca dos matrimonios na 
Hollanda, dada em 4 de novembro de 1741, lamentan- 
do a omissão das formulas do concilio de Trento no matri- 
monio, declara, todavia, validos os matrirnonios, celebrados 
sem o cumpriniento d'aquellas formulas. 

Vejam os adversarios do casamento civil a importancia 
dada por ~ q t c  I)al)a, que era uni profundo theologo, ao acto 
meramcntc civil do matrimonio. 

Pio VI, a 19 de junho de 1793, confirmou a duclara$o 
de Bento XIV, estendendo-a ao ducado Claviense. A instruc- 
$0 annexa declara validos aquelles matrimonios : diz que 
são illicitos, mas que podem tornar-se licitos por uma dis- 
pensa do papa. 

O mesmo papa Bento XIV, numa carta que escreveu aos 
missioiiarios da Hollanda, diz-lhes : ((expozestes-nos que 
não raro acontccia. ahi, que os conjuges, tendo de contra- 
hir matrimonio, viio B presença do n~agisti-ado civil, como 
szo 01)rigados pelas leis patrias, e, na presença d'elle, ex- 
primem seu mutuo consentimento, o qual depois não curam 
de renovar perante o parocho e duas ou trcs testemunhas, 
ou alongam indefinidamente este acto. Perguntaes v6s que 
deva pensar-sc d':iquelle consentimento, expresso perante O 

magistrado civil 7 
Saibam os catholicos, confiados a vosso cuidado, que, 

quando v50 á prcsensa do magistrado civil, exercem um 
acto meramente civil, pelo qual mostram siia obediencia 
h leis civis, mas que não contrahem matrirrioriio.)~ 

O pontificc, quando diz que o acto civil dos contrahen- 
tes perante o magistrado nbo é matrimonio, evidentemente 
falla do matrimonio-sacramento, o qual exige as solemni- 
dades da egrcja para auferir as graças do cko. Mas quem 
diz auc o contracto civil B niatrimonio-sacramento? Esta 
inte;pretap~o obvia evidenceia-se ainda mais pelos conse- 
quentes do logar citado. Porque Bento XIV continha : - 



« saibam que, 56 celebrando na presença do ministro ca- 
tbolico, e de duas ou trcs testemunhas, ser2lo verdadeiros 
conjuges, á face de Deos c da egre ja .~  

Ao testemunho de pontifices junctarei o de alguns san- 
ctos padres e doutores da egreja. Sancto Agostinho, livro 
15 da Cidade de Deos, cap. 16, approva a legislaçgo do 
imperador Theodosio, que annulla o matrimoiiio entre con- 
sobrinhos. 

Sancto Ambrosio, na epistola GO a I'atcrilo, diz : u o 
imperador Theodosio tambein prohibiu, com razão, o casa- 
mento entre primos co-irmãos. »' 

O testemunho do grande luminar da egrejn, S. Thomaz, 
a este respeito, é bem conhecido. O anjo da eschola reco- 
nhece no matrimonio um lado, pelo qual estti sujeito ao 
poder civil, como contracto civil, assim como cstA sujeito á 
egreja, em quanto sacramcnto. (1 0 niatrirnonio, ein quanto 
acto natural, diz o sancto doutor, regula-se pela lei natu- 
ral; em quanto sacramento, rege-se pelo direito divino; em 
quanto acto social, determina-se pelo direito civil. Por- 
tanto, qualquer d'estas leis pode tornar o individuo capaz 
de matrimonio. D' 

Parece-me ter apresentado sufficientes testemunhos da 
doutrina catholica Acerca da materia em questzo. Apoiado 
em tão respeitaveis suctoridades catholicas, acceito de bom 
grado o epitheto gratuito de hereje. 

Agora lançarei mão d'um argumento indirecto para che 
gar 4 conclusiio de que o matrimonio civil não é repellido 
pelo ensino catholico. 

A maior parte dos theologos catholicos sustentam que 
o podcr civil tem direito, não sd de estabelecer impedimen- 
tos iiripedientes, mas até dirimentes; isto é, que não só 
pode impedir, mas até annullar O matrimonio. 

Ora v. e ~ . ~  entende que intrometter-se o governo neste 
ponto, usando d'um direito, que lhe é reconhecido pelos pm- 
prios theologos, Q uma usurpa@o do minis2erio dos nego- 
cloa ecclesiasticos, porque o regere ecclesiana Dei d o  per- 
tence ao poder temporal, mas aos bispos. 

A razgo é capciosa, por não dizer futil, porque O go- 
verno temporal não se ingere na governqão ecclesiastica, 

Ohae de Sancto rintbro8io, Paris, 1690, tomo 2.0, pag. 1019, ao 8. 
9 S. Thomae, Lib. 4 Sent., dist. 44, quest. I.., art. 1. 



no reyere eecle&ant Dei,  quando legisla sobre o matrimonio, 
considerado como contracto social. Usurparia as funcções 
do poder ecclesiastico, se legislasse para o matrimonio como 
acto religioso. 

Mas v. ex:, não distinguindo no matrimonio o contra- 
cto do sacramento, não concede ao poder civil direito de 
legislar sobre o iiiatrimonio, de forma que possa tornal-o 
nullo. Portanto nega ao poder civil o direito de estabelecer 
impedimentos dirimentes. 

No entanto a maior parte dos theologos sustenta a a 5  
mativa, e, a meu ver, com' razão, porque: 

1." Niio podc provar-se, que pelo facto de Jesus Christo 
elevar o matriinonio :i dignidade d~ ~acramento, lhe tirasse 
o cmacter natural, pelo qual está sujeito ao poder civil. 
Como não seria assim, se o contracto natural B base do 
sacramento? Ora, pela sua natureza de contracto ficou o 
mntrinionio debaixo da alçada do poder civil, como OS 

outros contractos, e, conseguintemente, o poder civil pode 
legislar sobre elle, estabelecendo condições, de que torne 
dependente sua nullidade ou validade. 

2." Os iiiipcraiites civis sempre têm estabelecido impe- 
dimentos diriuientes do matrimonio, sem que a egreja 
tenha protestado contra esta praxe. Tem pois o poder 
civil a este rrspeito direito de prescripção em seu favor. 

3." Desde os primeiros seculos do christianismo, tem a 
egreja icc-oi.i,itlo ao poder civil para approvar c apoiar 0,s 
impediiiieiitor dirimentes, que ella tem estabclccido. E 
tambein um grave argumento de praxe. 0 s  sanctos padres, 
pontificcs e concilios recommendaram e approvarain as  
leis, promulgadas pelos imperadores sobre a nullidade ou 
validade do rnatrimoriio, e até, por vezes, lh'iis pediram. 
No artigo 41 do edicto de Nantes, proniulgado por um 
rei catholico, c sollicitado por catholicos, diz-sc: - ((sua 
magestade n5o quer tambem que os da dicta religião (cal- 
vinista,).que tiverem contrahido ou contrAiam matrimonio 
no terceiro ou quarto gráu, p.ossam por isso ser incom- 
modados, nem posta em duvida a validade dos dictos 
matrimonios, nem egualmente a successEo tirada ou ques- 
tionada aos filhos d'elles, nascidos ou por nascer.ug Vê-se 
que o espirito do mais fervente catholicismo julgou o poder 

Édit de Nantes, art. 41. 



temporal com direito de  legisla^ sobre a natureza intima 
do matrimonio. 

Não FC diga que Jcsiis Christo subtrahiu o matrinionio 
6 jurisdicy5o civil, desde o momento em que o elevou d 
dignidade de sacraniento, porqiic tJf:sus Christo, instituindo 
O sacramcnto, nada tiroii /t sua primitiva natureza. Con- 
servou-a, dando-lhe a digiliílnde e efficacia de sacrninento. 
Não vciii tirar a Cesar o que era de C e ~ a r .  O podei. civil 
legislava até alli sobre o rnatriinonio; d'ahi em diantc per- 
maneceu-lhc intacto o mcsmo direito. Esse algiiina cousa 
de divino, que Jesus Christo junctou ao contr:~cto, i: quc 
compctc ,S egrcja. 

Sustentando que o estado tem direito de annullar o 
matrimonio, não nie contentarei com as razões que acabo 
de  expor. Disse que era esta a doutrina da niaior parte 
dos theologos catholicos. Citarei alguns mais fainosos. 

Bergicr, o grande apologista do Christianismo, e que 
8, pelo vigor e crudição da polemica, o vade mecum dos 
que estudam theologia, diz no seu Diccimario de Theolo- 
gia, art. maviage: «têm pretendido algiins thcologos, 
que s6mente a cgrcja goqa do direito de estabelecer impe- 
dimentos dirimentes do iiiatrinioriio, com excZusão dos 
soberanos, mas suas provas 1150 são solidasu Bergicr in- 
dica depois os principacs fiindamentos da opinião contraria 
4 nossa, e wcrescenta: ctno entanto, o maior nunwvo dos 
thcologos têm-se reunido aos jurisconsultos, . para susten- 
tarem que os soberanos têm, como a egrcja, o direito 
de estabelecer impedimentos dirimentes do matrim0nio.o ' 
Depois o insigne polemista apresenta os argumentos a 
favor da opinião que sustento. 

Liebermann, um dos theologos mais recommendados 
para o estudo da theologia, diz nas suas Instituições de 
Theologia tomo Ti.", pag. 320: u Não seremos n6s que tire- 
inos alguma cousa ao poder civil dos principes. Indubita- 
velmente têm elles direito de annullar o contracto civil, 
porque o que B civil cstA sujeito ao poder civil. Os di- 
reitos ficam salvos a ambos os poderes, e nem entre elles 
ha opposição, sendo que a egreja estabelece as condiçaes 
do matrimonio como sacramento, e o poder civil estabe- 

Bergier, Dictionaire de Théologie, t . O  I."', BBaangon, 1826. 



leceas, considerando o matrimonio como contracto ci- 
vil. »' 

Tournely, o ~lassico e profundo tractadista de sacra- 
mentos, diz uo Ti.uctudo do fifatrimonio: nlicerca d'esta ma- 
t&ia (a yiieiii compete estabelecer impedimentos dirimen- 
tes do matriinonio);~ dois extremos ha a evitar, o dos que, 
concedendo todo o poder de estabelecer impedimentos 9, 
egreja, rinda diio aos principes, e o dos que s6mepte o 
concedcin aos principes, nada deixando á egreja. E ne- 
cessario dar a cada um dos poderes o qcic lhe compete, den- 
tro dc certos limites. Como o rnatrimonio C contracto mixto, 
que contem alguma cousa de temporal, civil e politico, 
e alguma cousa de espiritual, divino e sacranicntal, é ne- 
cessario sujeital-o 4s leis de ambos os poderes. »' 

O cardealBellarmirio, Livro do Matriwonio, cap. 32, ex- 
prime-se assim: a considerado o matrimoriio como contra- 
cto natural, é materia inteiramente civil; considerado esse ' 
acto como fundamento do sacramento e facto dc conscien- 
cia, é cousa espiritual. Ora as causas da prinieira especie 
não negamos que pertencem exclusivamerite aos magistra- 
dos civis; e é por isso que todos os dias entre catholicos 
similhantes causas são tractadas perante o juiz secular. a 

A Encyclopedia Catholica, diz: «os soberanos exigem 
dos subditos certas condiç0es para a v~lidade do contra- 
cto civil; a cgrcja, a quem Jcsus Christo confiou seus sa- 
cramentos, e qiie toniou depositaria de sua auctoridade, 
teni, sem duvida, o mesmo direito, liara excluir do sacra- 
mento do matrimonio os que sua sabedoria julga conve- 
niente afastar. ))a 

Ao lado de tlieologos dogmaticos e tractadistas de sa- 
cramentos figuram respeitaveis moralistas, em abono da 
opiniIo que defendo. 

O bispo do Rio de Janeiro, D. Manuel do Monte Ro- 
drigues de Araujo, diz no seu Compendio de Moral, o livro 
sobre esta inateria mais vulgar entre o clero portuguez: 
a Tres são as opini8es Acerca d'esta importante questfto 

Lz'ebermann, Institutiones Thcologiae, editio 6.1, Mogiintiae, 
1844.. 

Honoratus Tourndy, Prelectiones Theologicae de snci-amento 
tnatrimonii, Venetiis, 1713. 
' Encyclopddie Catholique, sous Ia direction de mr. l'abbé Glaire 

et de mr. Walsch, Paris, 1839, T.e 14.0, p. 265-269, art. mariage. 



(a quem compete cstabelecer impedimentos dirimentes). 
A primeira diz que sómente ao poder ecclesiastico compete 
estabelecer iinp(:dimentos do matrimonio, excluindo o poder 
civil. A segunda diz que similhante faculdade <! unicamente 
da competencia do poder politico; de mancira que, sema 
egreja a tcm exercido, e actualiriente exerce, foi, e é, por 
concess~o dos principes. A terceira, emíim, que reune as 
duas, diz que aos imperantes ecclesiasticos e civiã conjun- 
ctamente compete estabelecer impedimentos do matrimonio. 
Nbs demostraremos que são inadinissiveis a primeira e se- 
gunda opiniões, para se concluir d'ahi que nos pronuncia- 
mos pela terceira, unica que nos parece admissivel. ))' 

Van-Espen, Direito Ecc l e s i~s t i co ,~  estabelece a proposi- 
930 de que aos magistrados civis cumpre prescrever leis aos 
que contrahem o matrimonio. Diz elle : « como o matrimo- 
nio se refere tarnbem ao bem publico, e dos matrimonios 
bem ou mal celebrados depende o bem da sociedade, e a 
tranquillidiide ou desordem da repiiblica, indubitavelmente 
os magistrados civis devem olhar por que se façam os ma- 
trimonios, de forma que não soffra o bem da sociedade, 
nem se p&rturbe a pai das familias. )) 

Portanto, vê-se que 6 opinião, geralmente seguida pelos 
theologos, moralistas e canonistas, que o poder civil tem 
direito de sstabelccer impedimentos dirimentes do matri- 
monio. 

Vejamos agora a concluslo que d'este ponto pode ti- 
rar-se. 

Se o estado pode anniillar o matrimonio, por direito 
proprio e independente, como n8o pode o casamento ser 
considerado como contracto civil? Pois a que titulo gosa 
o estado do direito do annullar o matrimonio, senão por- 
que este é um vcrdadeiro contracto civil? Será considerado 
6 matrimonio como sacrarriento, que o governo tempo- 
ral assume o poder de regular a sua natureza? Isso fôra 
usurpaçzo mÔnstrirosa. - 

Bem avisadamente procedeu v. ex.&, negando ao es- 
tado, na ultiina parte da sua carta, o direito do annullar 

1 Cowzpendio de ~heologia Moral, por D. Manuel do Monte Ro- 
drigues d'Araujo, bispo do Rio de Janeiro, 2.0 edição portuguesa- 
Porto, 1858, p. 199, § 1381. 

* Vau Espen, Jus Ecclesiasticiini iiniversum, tom. 1.~1, 1853,T~o- 
vanii, p. 574, n. 3. 



u iiintriinonio. V. ex." não vê no matrimonio senBo o sa- 
cramento; e a inqereiiria do poder civil nos sacramentos 
6 realmente iisi~rpaílora. Adinittindo-se que a lei civil pode 
anniillar o iii atriiiioiiio, i1 conclris20 parece-me fatal em 
favor do iiiatriiiioriio civil. 

Todttvia, riegar ao poder civil o direito de dirimir o 
matrinloriio i: aniquilar profundamente a soberania tem- 
poral sobre um acto eminentemente social, e rejeitar a or- 
thodoxia dos mais respeitaveis orgãos da doutrina catlio- 
lica, sanctos padres, pontificcs, concilios, doutores da epeja, 
theologos, inornlistas r canonistas. 

Este dilcinma esmaga os adversarios do inatrimonio 
civil. Ou se adinitte ou se nega ao cstado o direito de es-• 
tabclecer iinpediiiientos deriinentes do matrimonio. No pri- 
meiro caso, ha de reconhecer-se o matrimonio civil, porque é 
como contracto civil que o estado tem direito de estabelecer 
disposições, das quaes dependa a validade do inatrimonio. 
No segundo caso, ha de desprezar-se a doutrina ensinada pe- 
los orgãos da tradição catholica. A evasiva B impossivel, em 
nosso entender ; e B por isso que tanto insistimos sobre este 
pontp. 

I3 preciso assentar uma idêa importante. Não é 86- 
mente sobre oe effeitos civis que se estende a acção do es- 
tado, corno incessanteniente repetem os adversarios do ca- 
samento civil ; é tambem sobre a propria natureza do ma- 
triiiionio, QLIC n%o é cxclusivnmente espiritual, inas tam- 
b:.iii n'tnmcnte temporal. Este principio é culminante na 
questùo. Se o estado pode annullar o matrirnonio, 6 por- 
que pode eiitonder com a propria natureza do acto. An- 
niillar iiiii:~ cousa é destruir sua natureza, é desfazer os 
elementos qiie a constituem. Se o poder do estado se li- 
mita unicaiuente aos effeitos do casarnento, B por favor 
vosso que usa. de tal faculdade. Que direito B esse que 
nEo sobe clos effeitos da cousa B sua natureza? Que titulo 
justifica o legislar sobre os effeitos, senbo o de legislar 
sobre a n~tturezrt? Que amputação fazeis v6s? Se negaes 
no estado o poder de entender com a natureza do matri- 
monio, sede logicos, e negae-lhe tambem o direito de le- 
gislar sobre seus effeitos, porque os resultados do matrimo- 
nio derivam da natureza do mesmo matrimonio. Com 
razão, com que hoje cerceaes uma parte, vireis &manha 
cortar radicalmente a outra. Fazeis o acto vosso, e entre- 



gael-o, exclusivamente constituido por v6s, ás maos do 
poder civil, para este depois o considerar unicamente cm 
seus resultados. O estado repcllc essa tiitcla, 

H a  no matrimoxiio duas naturezas distinctas. aue não 
I I 

pugnam entre si; cada uina cahe, por diverso motivo, na 
esphpra de poderes diversos. 

E da indole natural do casaménto que deriva o direito 
do estado sobre elle: B da sua indole es~ir i tual  aue nasce 
o direito da. cgreja. 

Esta idêa illurniria a questiio. 
O que tenho dicto, para salvar o casamento civil da  nota 

de hrrcsia, r ra  sufficiente para resolver a accusa$io, que v. 
ex." faz :L csta doiitrina de offensiva da religião catholica. 
' 

Mas, como a guerrilha reaccioiiaria, que se cnsoberbece 
com o clicfc, que enwntrou em v. cx.., clama todos os 
dias contra a irreli~iosidade do matrimonio civil. insistirei " 
sobre cste ponto, argumentando por lado diverso. 

O codigo civil não fere a religiso catholica, porque re- 
conhece o rnatrirnonio catholico. 

Que diz o artigo 1057 do projecto? Este artigo B con- 
cebido nos termos seguintes: 

«A lei civil recoiiliecc e~ualmcntc  tanto o casamento 
celcbrado pela egreja catholica, coino o contr:diido pela 
forma estabelecida na mesma lei. u 

Eis o grande pomo de discordia, a pedra de cscandalo 
para os inimigos do codigo. Mas a disposição do artigo 
não sd não prohibe o casamento catholico, o qiic fura a 
maxima tyrannia, mas acceita-o como valido para todos 
os effcitos civis. O codigo B tZo respeitador do carncter 
catholico do matrimonio, que não exige, coino o codigo 
civil francez, que os conjuges, casados catholicarnente, 
acompanhem o acto religioso das solemnidades civis, pe- 
rante o magistrado social. O codigo concede tal preemi- 
ncncia ao iri:itrimonio, celcbrado segundo :i? prxxes da  
egrcjx catliolica, que riso sc contenta coin o iii:itrimonio 
celebrado scagiiiido o rito das outras rcligiõcs, c obriga 
csses matriinonios a revestirem o caracter civil, par.. que 
usufruam as vantagens civis. De  que maior privilegio po- 
dia a lei cercar o casamento catholico ? 

O legislador pode desejar que as benc;&os do c8u c:iiain 
sobre os esposos unidos ii f'xcc da soc*iedade. &1;14 r150 pode, 
seni transccnder sua csplicra, t b  violar o asylo da con- 



sciencia individual, impor aos que não professam a religião 
catholica obrigayzo de celcbrarem uin acto, que sua con- 
scienci;~ repelle. 

Tornar obrigatorio para todos os portugucecs, scrn 
distincyuo de crenças religiosas, o niatriiiioiiio, c~~iiio 6 
professado e practicado entre catholicos, fora atacar :L libcr- 
dade de consciencia, garantida pelo art. 145, S 4." da 
carta, fora nietter m8o violenta na consciencia individual, 
cuja liberdade é o mais precioso dos direitos do homem. 

N2o ha contradicçIo entre o niatrimonio civil e a reli- 
gião catholica. Para haver contradicção entrc duas cousas 
é mister quc UII I :~  negue a outra. Mas, se o matrimonio 
catholico subsiste ao lado do matriirionio civil, se o co- 
digo acceita c acata a legitimidade do matrimonio catho- 
lico, onde existe n antinomia? 

A egieja fecha as portas do sacramento aos quc reputa 
inhabeis para auferirem suas graças. Obra dentro da es- 
phera da sua actividade, .porque a administrayzo do sacra- 
mento é uina cousa espiritual, e, como tal, pertence exclu- 
sivamente d alçada do poder espiritual. O estado não tolhe, 
nem pode tolher, amplissima liberdade á egreja, dentro 
d'estcs limites. Mas 6 tambem indubitavel que o poder 
civil tcm direito a exigir da egreja que lhe reconheça cgual 
faculdade, quando, olhado o matrimonio como acto eiiiincn- 
temente civil, legisla sobre clle, independcntcmentc do 
foro ecclesiastico. 

Deniais, em nossas possessões ultramarinas ha aubditos, 
que não professam a religião catholica: ha protestantes, ha 
judeus, lia mahometanos, ha sectarios de differentes seitas 
religiosas. Haverá mesmo em Portugal qileiii n%o professe 
religião alguma positiva, e que só rc~onlicc::~ :% rf~ligião 
natural. A lei nuo se constitue juiz das ri~,ii(;;~- cle nin- 
gueni. No reino da consciencia s6 é legitiiria a realeza 
de Dciis. A lei nâo approva nem dcsapprova as diffe- 
rentils scsitas religiosas, professadas pclos siibditos portu- 
guezes. Não 6 essa a sua missko. A lei, (oiiro c~upiessiio 
do direito, í: toda exterior. S6 Deus pode perscrutar o sa- 
crario da consciencia. A lei rcconhccc o facto d:t divcrsi- 
dade de religi8es, e legisla sobre o niatrimonio por tbriria, 
que possa ser celebrado por todos os portuguezes, scin q u e  
seja lesada a justiqa social. 

Creio que sc ii>o ],odc cs(lnpar nos doih gurn(,a d'esttx 
3 



dilemma. Ou os contrahcntes sBo catholicos, ou nRo. Sesao 
catholicos, e cideni por isso na santidade do rnatriinonio, 
fora iriiitil quc a lei ordcuasse aos esposos, que, depois 
de contrahireiri o casamento civil, practicassein o acto re- 
ligioso do sacrarncnto, fi face da egreja. Os catholicos nzo 
deixar20 de receber na egreja a sanctificaçso dc seus 1at;os. 
Se os contrahentcs nko são catholicos, forgal-os a penetrar 
a porta d'urn teiriplo que iilo frequentam, c a rccebcrern 
bençiios, em cuja santidade não crêem, scria ou conde- 
imal  os a um celibato forqado, ou incital-os ao escandalo do 
concubinato, ou obrigal-os a um acto de hypocrisia. Unia 
alma de crenças firmes, e um earacter serio e probo, pre- 
feririam urna vida reprovada pela religião catholica, e 
engeitada pela lei social, A infamia dc trahir suas crenças, 
contrariar sua conscieilcia, e aviltar-se perante a propria 
dignidade. Os espiritos frivolos c indiffererites nada soffrc- 
riam com o acto hypocrita, a quc os conduzia o despotismo 
da lei. Mas a lei que exige o c:uiii~)riinento dc cxteriorida- 
des religiosas, que iiLo tradiiz:iin coiivicgões intimas, 6 uma 
lci profuiidanicrite iiiirnor:il. Ilm:~ sociedade dv hypocritns 
B indigna das prcrogativas da liberdatlc. 

A lci que separasse eni dois bandos os uubditos d'um 
paiz, para estender sua 1)rotecc;Lo sobre uris, coiidenlnar 
os outros ao ostracisiiio, sd pelo crirrie dc scb irispirnreiri dos 
dictames de sua'corisciericia religiosa, nzo seria iiina lei so- 
cial, porque a sociedade é niãc de todos seus filhos, não Q 
madrasta, que s6 tenha iiic~iguices para uns e rcpulsas para 
outros 

Em quc condiç3o quereis collocar os subditos portugue- 
zes, que nZo professam a religiao catholica? Julgael-os in- 
capazes de rnatriinonio? Negae-lhcs primeiro h qualidade 
do homens, em virtude da qual têiii uma natureza a com- 
pletar, por nieio de 1:igos formados pelo corqtção. Amputae- 
lhes primeiro a i:oL;lissima faculdade do sentimento, fonte 
das mais doces e subilimes emoc0cs da vida. Quereis ve- w 

dar-lhes o unico meio de Iionrarein sua uniiio com a au- 
ctoridade da sociedade? ?;ao será ureferivel ciue a lei im- 
prima um cunho aiithentico e solemne no enlace de dois 
seres que se amam? Ser8 racional que a lei cruze scepti- 
camente os braços perante uma uni20 inspirada pelo amor, 
dictada pela raziio, e executada pela liberdade? 

E, depois, niio vos merece cuidado a sorte dos pobres 



fructos da união que engeitaes? Que culpa têm os inn~ .  
centes filhinhos de que o livre pensar dos paes descarre- 
gue sobre suas cabeças o raio da vossa ira? Um acto de 
consciencia dos auctores de seus dias imprime em sua face 
celeste o ferretc da reprovaçgo social. A vossa lei não lbcs 
reconhece paes; dh-lhes o afiontoso epitheto de espurios, 
de falsos filhos. Isto é iniusto e barbaro. E mister remo- " 
ver estas consequencias absurdas e immoraes. O casamento 
civil opbra esta salutar influencia. 

Recusar a dignidade do casamento civil aos que não 
podem contrahir o matrimonio sacramental é antepor a 
immoralidade do concubinato 4 elevação de uma uniao hon- 
rada pela lci, einbora privada das graças da religiio. Por 
outro lado, obrigar os contrahentes :L pr:~cticarein um acto, 
ciijo cnracter religioso desconheccrii, é profanar o sacra- 
mento, é violar a sanctidade do niatriinonio, é incitar ao sa- 
crilegio e A impiedade. Quereis honrar a religiso, e pros- 
t i t u í~  seus dogmas sacrosanctos 3 Qucrcis que o homem se 
comuenetre todo inteiro das verdades do catholicismo. e * 
contentais-vos com a mentira do cumprimento meramente 
exterior de scus preceitos? Sois os novos phariscus do chris- 
tianismo. O divino Mestre expulsar-vos-hia do templo, como 
vendilhões dos sacramentos, que instituiu para serem 
recebidos com fé, c não para serem impostos pela força da 
lei civil. 

0 s  siihditos não catholicos não 320 parias d : ~  sociedade. 
A sociedade vê em seus membros não o homem religioso- 
esse 96 pode ser julgado por Deus -mas o homem social. 
O facto de não seguirem a religião catholica não lhes roti- 
ba o titulo de portuguezes. A carta reconhece-os como taes. 
Têm direito a que seus interesses sejani mantidos e regu- 
lados pelas leis; e como a egreja não p6de inserir seus 
casamentos nos registros parochiaes, é justo que o estado, 
que não é papa para excommungal-os, receba seus casa- 
mentos nos registros civis, a fim de garantir-lhes os direi- 
tos, que resultam d'este importantissimo acto da vida. 

Passemos a uma grave accusação, que v. cx." faz 9; 
doutrina do codigo. 

Ass<:vera v. ex.. que o casamento civil ataca radical- 
mente a constitui@o. 

0 raciocinio de v. ex ", manejado pelos adversarios do 
matrimonio civil, é o seguinte: a religifio catholica-apos- 



tolica-romana B a religi2to do estado, segundo o artigo 6." 
da carta constitucional. Portanto, toda a violação dos pre- 
ceitos da religi2o catholica 6 uma violação da carta, que 
a impõe como religião do paiz. Ora o casninento civil of- 
fende a religiao catholica, a qual manda celrbrar o matri- 
monio como sacramento. Logo a lei do cns:iinento civil 
ataca a carta constitucional. 

Não dir8 v. ex.* que siibtrahi força ao argumento. 
As premissas do raciocinio sTo falsas. Nem o casamento 

civil viola a religião catlinlica, nem toda a violapão dos 
prcceitou da  rcligizo 6 offcnsiva ao codigo fundamental do 
nai z . 

E voii demonstral-o. 
Yrimeirarncnte. o matrimonio civil não Q offensivo á 

religiEo catholica. JS o rnostrci, quando rebati esta primeira 
objecqão de v. cx.% O codigo acceita o casamento catholico, 
e concede-lht: todas as garantias, sendo celebrado conforme 
as determinaqijes da egrcja. Não obriga os catholicos, por- 
que nein era justo e liberal forgar a urn acto religioso, que 
desde logo perderia todo seu valor aos olhos tle Deos, nem 
era ncccssario, porque os catholicos sinceros riao deixarão 
de receber o sacrarilento, ordenado pela religião que pro- 
fessam. 

E m  segundo logar, nem toda a violação dos preceitos 
da  egreja involve uma violnç2o da carta constitucional. A 
carta admitte a liberdade religiosa, embora restricta, e 
n2o consente que ningiierii seja perseguido por motivos 
religiosos (art. 146, 5 4."). Os subditos portuguezcs, 'que 
não professam a religizo catliolica, violam os preceitos d esta 
e nem ilor isso offenderil a carta. aue os reconhece cida- 

l i 

dãos portuguezes, gosando dos direitos civis e politieos da 
sociedade ~ortucriicza. Quein não ouve missa nos dias san- 

1 < I  ., 
ctificados, nem frcqiienta o sacramento da  penitencia, viola 
os preceitos da rcligiâo catholica, e todavia não offende a 
constituiç50, segundo opinião de todos. 

A religigo catholica permanece como rcligiuo dominante. 
Mas 6 preciso cntender o principio d'uma religião do es- 
tado. Estabcl(~ccr o donlinio d'uma relipião não é obriear - O 

os subditos a professarem e praticarem todos os actos d ' e~sa  
religião. E simplesmente conceder-lhe protecção, privile- . 
gios e immunidades, que sc denegam 4s outras religiões. 
Assim, pcla nossa carta, a religião catholica Q a religi%o 



dominante do paiz. No entretanto, as outras religiões têm 
uma certa liberdade. Recusa-lhes simplesmente o culto 
publico. O estado não obriga os sectarios d'outras crenças 
a sacrificarem no altar catholico. DA-lhes liberdade de cren- 
ça, vedando-lhes apenas certo gr4u de publicidade. 

Mas ha mais: o art. 145 5 4 . O  da carta diz que nin- 
guem pode ser perseguido por motivos religiosos. Ora, 
se todo aquellc que quizesse casar fosse obrigado a fazel-o, 
segundo a forma prescripta por uma religião que não 
6 a sua, tcriamos uma coacção de consciencia, uma ver- 
dadeifa perseguição, inil vezes mais dura, do que a exer- 
cida 4 ponta de ferro, porque ia ferii. o sentimento do amor, 
que suggeria a união regeitada pelo catholicismo, e o 
sentimento religioso, que repellia um acto contrario 4 
consciencia dos esposos. 

Estes dois sentimentos absorvem por tal arte a nossa 
pcasoa, que s6 a morte pode extinguil-os, quando estão 
profundarnentc arreigados em nossa alma. A religião e o 
coração s%o os ultimos esteios que o homem consente que 
se lhe derribe. 

De mais, é uin principio de hermeneutica que os lo- 
gares obscuros de um escripto se dcvem entender pclos 
logares mais claros. Portanto, quando offerecesse duvida 
a intelligencia do art. 6.O da constituipão portugueza, a 
lctra darissima do art. 145.0, 5 4.9 desvanecia-a comple- 
tamente. Mas a herineneutica do bom senso bastaria para 
abonar o sentido que dou ao art. 6.O da lei fundamental. 
Com effcito, se dizer que a religilo catholica apostolica 
romana contiiiúa a ser a religiao do estado é dizer que são 
obrigatorias as practicas do catholicisrno, então a carta 
não seria unia lei liberal, mas tyranica, digna d(: inspirar 
as fogueiras inquisitoriacs. A liberdade da conscieiicia, que 
é a base de todas as liberdades, seria um ptiantasiiia, ou, 
melhor, um crime, aos olhos da lei. 13ald:\das teriam sido 
as luctas de nossos paes, para derribarem o collosso do ab- 
solutismo, se apenas nos legaram uma illusSo. As conse- 
quencias logicas, que se deduzem da iiitelligencia do art. 
6.", em sentido opposto ao que lhe damos, ilcvein fazer 
tremer todo o peito liberal. 

Se, porque a religião catholica é a religino ilo estado, 
a lei politica obriga todos os portuguezcs :b practica dos 
preceitos da egreja, entâo o estado deve considerar cul- 



pados os trànsgressores dos preceitos religiosos. Organise- 
se o sancto officio, renasçam os autos da fé, accendam-se 
as fogueiras ! E necessario punir o8 rebeldes aos mandatos 
rla religião. Instaiircm-se processos contra os que nIo vão 
á. missa, nem se confessam, porque offendem o catholicismo 
com o dcspreso de seus dogrnas sacro-sanctos. Segui o 
principio através de todas as suas absurdas consrquencias. 
Mas alargae primeiro os edificios de nossas cadeias, por- 
que desgraçadamente o numero de rebelbes B grande. 

Sabe v. ex." quem offende a carta? E quem extrahe 
da sua letra um sentido, digno de ter por instrumenb O al- 
fange de llaliomet. Quem offende a carta é quem a inter- 
preta num sentido, desmentido por todo o espirito de liber- 
dade, que resumbra de suas paginas. Não foi tão despotica 
idêa que presidiu i confccção da carta. Mais sublime pen- 
samento iiiuminou o espirito dos que dotaram Portugal 
com este monumento de liberdade. Oh ! quando o corqão, 
inflammado pelo calor da liberdade, nos impelle a lavrar este 
humilde protesto danossa crença, parece-nos penetrar em 
nossa alma a voz de approvação, que nossos paes, fiindado- 
res da liberdade, nos enviain do alto da immortalidade da 
sua gloria. 

O animo de v. e ~ . ~  sobresalta-se com o perigo chime- 
rico que corre a dynastia actual, se triumphar o casamento 
civil. 

Para nEo julgar apprehenslo ridicela este asserto, devo 
acreditar que v. cx." soltou este funebre vaticinio, .para a 
si proprio offerccer ensejo de ostentar seus prestantissimos 
serviços, em prol da monarchia constitucional. 

Eu tenho sido, desde que attingi a virilidade do pen- 
samento, um aposto10 ardente da fama de v. e ~ . ~  Quando 
a paixEo off~~scava o cspirito de seus adversarios politieos, 
para rebaixarem o nome brilhante de v. e ~ . ~ ,  e desvirtua- 
rem suas obras iinmorredoiiras, eu sentia ferir-se profun- 
damente em minha alma o sentimento da justiça; e o en- 
thusiasmo, que ainda hoje accende (aiii iriirn a niemoria do 
que v. cx." tem feito em bem do nosso paiz, inflammava-se 
ainda mais, deante dos desvairamentos da paixzo partida- 
ria. Nunca pude soffrer com iiiipassibilidade que se inten- 
tasse alliiir o edificio grandioso da reputaçbo de v. e ~ . ~  
Mas, porque eu teiilio f'eito do niaxechal Saldanha um ido10 
de admirapâo e respeito, magoa-me ver o seu braço esten- 



dido sobre uma causa, que tão gloriosamente combateu no 
passado. Cada medalha que decora o peito de v. ex." Q um 
argumento irrefragavel contra a doutrina da siia carta. 

O paiz conhece assis o valor dos fcitos de v. ex.& 
Quando o não soubesse pelos echos da fama, e pelos fru- 
ctos da liberdade, que v. ex." ajudoii a conquistar, devia 
sabel-O pelos sacrificios pecuniarios qiie tem feito para re- 
compensar condignamente o vencedor de Almoster. Cada 
golpe de espada, vibrado por v. ex." no campo da batalha, 
tem pesado gravemente na bolsa do contribuintc. Uma gros- 
sa parte dos rendimentos do estado tem sido absorvida. pelas 
larguezas de v. ex." Se para serviqos do quilate dos prestados 
por v. ex.", nas gloriosas luctas da nossa liberdade, ha ga- 
lard3o condigno na terra, de sobejo se devera v. cx.l jul- 
gar retribuido pelos seusconcidadãos, quando não lhe fossem 
premio melhor os applausos da sua coil~ciencia. Poucos 
homens grandes têm descido á sepultura, tão cobertos das 
honras dos homens, e tão estremecidos pela gratidHo d'elles, 
como v. ox." Pode dizer-se que v. ex." tem antegostado 
em vida as doyuras da immortalidade. 

Intenta v. e ~ . ~  salvar a dynastia actual do abysmo 
em que a precipita o casamento civil, e rodca-sc da solda- 
descn do jornal A Nagão, para firmal-a no throno !!! Que 
exercito V. ex." commanda, Sr. marechal ! Que ruptura 
entre o passado e o presente de v. ex."! Que estranha in- 
consequencia a do seu espirito illustrado ! A dynastia actixal 
estA siifficientemente apoiada nas instit11ic;Ges qiic. rios re- 
gem, e de cujo espirito liberal E genuina cxpressão a 
doutrina do casamento civil do projecto de codigo As ra- 
jadas d'uma reacção violenta, coadji~vadas pelo sopro dos 
especiiladores do gremio liberal, n8o têm força para a b a  
lal-a. O punhado de valentes, que a alcvantaraiii ao throno, 
E um testimunho patente da impotencia da forqa contra o 
direito. Sabe v. ex.& o que podia fazer vacillar o throno 
da dynastia reinante, se as portas da reacçso podessem 
prevalecer contra ella? Seria o monstro do ultraiiiontanismo, 
invadindo progressivamente a esphera do podrr civil, ar- 
rancando o sceptro da mão do poder temporal, (, gritando 
do alto do Vaticano : o nzundo sou ~ ( 1 .  

Considerarei krnbem o casamento civil sol) o aspecto 
philosophico, e mostrarei que a l~liilosophia do direito en- 
sina a doutrina que defendo. 



Os cspiritos frivolos e positivos hlo-de menospresar 
este lnclo da q ~ i & s t ~ o .  As almas ligeiras sorriem desdenho- 
sarncntc, dos rjiic nmniii a vida t.,l<.vada do pensamento. 
Aff~rr:i(lo9 5s tristes rcalidades da vida, tolda-se-lhes a 
raziio, qii:tndo tentam altear-se acima do nivel dos factos 
descarnados. A16m dos curtos horisontes do que enxergam 
e palp~iil ,  s6 vêem a sombra, a illusão, o nada. Louvam 
Napolcão I pclo desprezo a que votava a philosophia, es- 
qucccndo que foi a philosophia do seculo xvIn que lhe 
alevantou o throno sobre as ruinas do passado, e foi ainda 
a pliilosophia que o precipitou, quando este grande genio 
quiz oppor a força ti idêa. Applaudem o gracejo de Vol- 
taire Acerca da metaphysica, fingindo ignorar que este 
grande talcilto tantas vezes tomava o partido de ae vingar, 
pelo sarcasmo, d'aquillo quc não sabia. 

Os quc aspiram a subir até Deos, através as idêas 
puras da razIo, são reputados pelos bemaventurados da 
experiencia núa espiritos visionaiios, fadados para vive- 
rem nas regiões lunares. Se lhes fallaes em principios, em 
leis, em verdades absolutas, pedem-vos noticias do reino 
da lua, e mandam-vos ensinar methaphysica nalguma uni- 
versidade de Allemanha. Se, contra factos, que s6 têm 
em seu abono o titulo da cxistencia, argurnentaes com os 
principios que os regem, com as leis que os dominam, levam 
sua condescendencia a ponto de vos responderem que 
são coisas bonitas para se dizerem e escreverem, mas que 
laborani no vitalissimo dcfeito de destoarem da realidade 
prnctica. Pedem-vos que baixeis da regi80 superior em que 
paira o vosso espirito, para vos atascardes na lama, qye 
os circilintla. Arrojando a practica aos pés da theoria, 
crceni ter escalado o olympo e zombado de 176s. Se lhes 
pcrgiintacs pela origem dos deveres, pelo fim da vida, 
sorriem da vossa ingenuidade, e remettem-vos caritativa- 
mente para os padres, que malsinam de impostores, ou 
para os ideologos, que appellidani sonhadores. 

Cniisa realmente lastima ver homens de talento torna- 
rcrii-sc ccho d'este prejuizo, que tanto entorpece o progressa 
das scic~icias e das letras. 

TIqje, que a sciencia e a litteratura parecem vergar ao 
sopro do positivisino, 6 necessario levantar bem alto O 

pendão dos principios, porqiic s6 n sciencia dos ~rincipios 
6 pharol seguro ao pensamento humano no mar immensa 
da sciencia. 



A philosophia moderna deixou-se adormecer 4 sombra 
dos louros colhidos no combate contra o sensualismo do 
seciilo XVIII, e tima invasgo incspcrada do inimigo veiu 
siirprehcndel-a no scu repouso. E neceflsario combater esta 
reacçno, quc tEo forte se ostenta na França, na Inglaterra 
c na Allemanlia. A philosophia dos principios absolutos- 
não deve ceder o camllo, ern bem da religião e da socie- 
dade. 

Quem desdenha a philosophia desdenha as idêas mais 
subliincs, que constitucm o patrimonio do homem. A phi- 
losophia vinga-se de seus detractores, obrigando-os a ser- 
virem-se d'ella, quando abrem a bocca, para dizerem um 
pensamento. Para negar a philosophia 6 neccssario phi- 
losophar. A ex eriencia esclarece, inas a razão julga. As 
leis devem tra c! uzir os factos da vida. mas é mister aue 
esses factos achem uma explicação racional. 

Ha quem relegue para o dominio da philosophia pura 
as theorias do direito. Quando contra o que B sc argumenta 
com o que deve ser, respondem com o celebre dicto de Cu- 
jacio :- a Quid hoc ad edictum praetoris?~ - S6 6 grande 
o legislador, que tem os olhos constantemente cravados na 
pratica, sem ousar alevantal-os para a luz dos principios. 
S6 6 grandc o jurisconsulto que se extasia deante das su- 
blimidades da granimatica, para entender 4 letra as pala- 
vras da lei. Urna virgula e uma conjuncção valem mais 
para estas intelligencias rasteiras ilo que o Cwrso de di- 
reito Nafura1 de Ahrens. Esta tcndencia deve combater- 
se. l? sciii duvida sobr'cxcellentc o espirito practico no 
jurisconsulto, inas B necessario possuir tambem o espirito 
theorico, porque a thcoria é a luz que illumina a marcha 
da scicncia, da l~gislação e da sociedade. É: necessario 
amadurecer o juizo sobre as leis positivas, e remontar As 
causas racionaes que as determinam. Sem isto sb pode 
alcançar-se o inglorio titulo de rotineiro. Não pode operar-se 
reforma na legislação, sem invocar o elemento philoso- 
phico. O codigo civil francez, o austriaco e prussiano re- 
sentem-se profundamente das idêas philosophicas de wus 
auctores. O Sr. visconde de Seabra fez uma obra tão insi- 
gne, porque era, acima de tudo, eminentemente versado 
nas doutrinasphiiosophicas do direito. 

E vergonhoso que quem intenta, entre n6s7 tractar uma 
reforma de legislação no cainpo philosophico, tenha, pri- 



meiro, de ~rmar-se contra os desdens dos adversarios. Quem 
invoca o apoio dos principios da razão deve aguardar 
contradictas ao emprego d'esta arma. Se o meu pobre es- 
cripto merecesse as honras da refutação de algum iinpu- 
gnador do casamento civil, podia desde j& preparar res- 

osta aos epigraminas dos que engeitam o elemento phi- 
Csophico na confec~ão da lei. A praetica, a realidade, a 
expericncin são palavras que andam constantemente na 
bocca dos que se julgam, por esta forma, dispensados de 
raciocinar. Apesar d'isto, não deixarei de sustentar o ca- 
samento civil á luz dos principios de philosophia do direito. 
Antes de me condemnarem, condeninem os governos, que 
mandam ensinar direito natural na universidade, certa- 
mente para não servir de mera gymnastica á intelligencia. 

V. ex." não se associa por certo aos que desdouram o 
uso da philosophia, dizendo que as utopias e abstrusida- 
des serão boas ara as frias e nebulosas regiões do norte, 
mas que se fun a em aos raios do sol esplendido, que q u e -  
ce as imaginações peninsulares. V. ex: comprehende bem 
que 6 mais facil acerar gracejos do que agitar' o pensa- 
mento nas liictas arduas do pensamento. V. e ~ . ~  n80 deve 
estranhar que, n'uma questão juridica, eu ap elle para 
os principias philosophicos do direito, poTque f eve ainda 
lembrar-se das horas que subtrahia 6 sua missão diplomatica 
em Vienna d7Aiistria, para estudar a philosophia de Sche- 
iiig. Se, durante a sua permanencia em Roma, não p6de 
occupar-se com estee contenciosos trabalhos, é porque o 
espirito de v. ex.", respirando alli uma atmosphera tbeolo- 
gica, ensaiava forças para travar a lucta, para a qual j4 
deu signal de rebate. Os bailes sumptuosos dos cardeaes 
dc Roiria devcm ser fracos inspiradores de trabalhos ~ h i -  
losophicos. 

Tendo limpado o terreno, em que colloco a questEo, 
dos obstaculos dos adversarios, vou encarar o casamento 
civil A luz da nhiloso~hia do direito. 

I 

O meli argiimento é o seguinte: 
O estado 6 uma instituição encarregada do exercicio 

do direito. O direito consiste no exercicio da liberdade hu- 
mana. Manter intacta esta preciosa faculdade eis o fim do 
estado, se o direito é uma garantia da liberdade exterior. 
No matrimonio hri, o concurso de duas vontades, pari  o fim 
de formarem uma personalidade completa, pela uni80 de 



duas pcrsoiialidades distinctas. O concurso de duas vonta- 
des é manifestamente um acto de liberdade. Se, pois, o es- 
tado teni por missão assegurar a liberdade exterior dos ci- 
dadãos, segue-se que o matrimonio deve considerar-se como 
facto da sociedade, ou como contracto civil. 

Noutros termos : o matrimonio, pelo aspecto social e ju- 
ridico, perfaz-se sob a forma de contracto. Como contra- 
cto, deve ser regulado pelo direito, collocado debaixo da 
tutela da lei civil, para que satisfaça 4s condições de exie- 
tencia e desenvolvimento dos membros da familia. 

Não seguimos, nesta parte, a doutrina de Kant, em 
quanto considera o matrimonio unicamente como contracko 
civil. Kant abstrahe da natureza moral do matrimonio.' Mas. 
se a familia é a união inteira da personalidade do homem 
e da mulher. se esta união abarca todas as faces da natu- 
reza humana, o matrimonio deve considerar-se como tendo 
uma natureza tão complexa como o homem, e, portanto, 
como condição para o preenchimento dos fins diversos, a que 
o homem possa propor-se na vida. 

D'estlarte, a natureza eminentemente superior do ma- 
trimonio revela-se como instituição religiosa, natural, es- 
piritual, juridica, moral, economica, etc. Como instituiçH0 
religiosa, 6 um sanctuario em que Dcos accende a chammn 
de tudo quanto é celeste. Como institiliçao da natureza, 6 
uma harmunia do dualismo produzido pela opposição dos 
sexos. Como sociedade espiritual, 6 uma fonte perenne, 
ondo os esposos podem beber vigor de pensamento, deli- 
cadeza de sentimento e energia de vontade, e completa- 
rem e harmonisarem, assim, as faculdades de suas almas. 
Como sociedade juridica, B um contracto dependente da 
liberdade. 

Eis os principaes elementos que constituem a totalidade 
do l q o  niatrimonial. Olhar este liame sob um aspecto sin- 
gular e exclusivo é desconhecer seu caracter superior e com- 
~ l e x o .  

O matrimonio 8, segundo diz um grande escriptor de 
philosophia do direito, o foco intimo, no qual se reflecte tudo 
que é divino e humano, um centro de vida e actividade 
para todos os fins da razão.= 

Kant, kldrnenento mkthaphieiques du droitl-tradiiits de l'allemand 
par Jales Bami, Paris, 1853, p. 113. 

Ahrene, Coiirs de Droit Naturel, p. 444 - 453. 



Mas, para que o matrimonio satisfaça a este fim mul- 
tiplo e geral, é mister fornecer-lhe condições de existen- 
cia e desenvolvimento; é necessario que a natureza physica 
e moral cios esposos n%o apresente obstaciilos, que se op- 
ponharn ao fim do matrimonio, e desfigurem seu caracter. 
Ora, B para subministrar-lhe estes meios, para fornecer-lhe 
estas condiçGcs, para vigiar pela sua natureza physica e 
moral que o estado estabelece certas prescripçZes, de cujo 
cumpriincnto toi-na dependente a validade do matrimonio. 
Entre taes condições avnlta naturalmente a liberdade dos 
contrahentes, porque sem liberdade nKo Bpossivel aformagão 
de  pacto algum. O amor é o fundamento primordial do laço 
do matrimonio. Este sentimento é inteiramente pessoal. Só- 
mente aos contrahentcs compete declarar sua vontade a este 
respeito. Ora a dcclaraçSo da suas vontades sobre um obje- 
cto de direito 6 um contracto. Logo o matrimonio funda-se, 
quanto á sua forma, ao modo de sua realisaqzo social, num 
contracto. Mas como todos os contractos entram na esphera 
do estado pelo lado exterior da libcrdade, é evidente que 
ao estado assiste o direito cle alcvantar o matrimonio em 
contracto civil. 

Rejeitamos inteiramente a ideia de Rclimc, Tiberghien 
e Thiercelin, que não reconhecem no casamento caracter 
religioso. 

Belime diz que o matrimonio é o concurso de duas 
vontades, e que o concurso de duas vontade5 nada tam de 
religioso. Mas o que a Belime cumpria provar é que o 
matrimonio seja unicamnte um concurso de vont:~des. Já, 
vimos que, acima da forma do contracto, que reveste a 
uni30 dos esposos, havia a natureza eminentemente moral 
do casamento, e que a lei devia reconhecer essa natureza, 
não para obrigar os esposos aos actos que em:tnavam do 
principio superior do matrimonio, mas para garantir-lhes 
a liberdade de o fazerem, consoante os dictames de sua 
consciencia. 

Na união de duas vontades nada ha realmente de reli- 
gioso por si; mas esta união de vontades póde cair sobre 
um objecto religioso, e 6 precisamcnte o que se dá no 
matrimonio. Os theologos não dizem que os elementos con- 
stitutivos do matrimonio, o que nelle apparece real e visi- 

Belime, Philosophie du droit, T.e 2 e, p. 3. Paris, 1848. 



vel, sejam, em si e por si, cousas sobrenaturaes e divinas; 
dizem que nestes elementos naturaes podia a omnipotencia 
e bondade de Detis insufflar alguma coisa de sobrenatural 
e divino. A analogia que estabelece Belime entre u iiia- 
trimonio e os mais vulgares contractos da vida, corno a 
compra e venda, rebaixa o matrimonio a uma condiygo 
inferior, e desconhece seu lado eminentemente moral. 

Admira que Tiberghien, o profundo e brilliantc pro- 
fessor de philosophia na universidade de Br~ixc~llas, esqiie- 
cesse a alta idêa que do matrimonio fórma Krausc, seii 
mestre predilecto.' Este profundo philosoplio alleiilão, 
apesar de nXo pertencer ao gremio catholico, clev:~ o ma- 
trimcnio 4 mais alta dignidade, e considera a fainili;~ uiiia 
instituiçzo complctsrncnte impregnada do el(~riic~iito rno- 
ral e religioso. Por qiie abaridurioii ao mestre o professor 
de Bruxellas, desviando-sc, neste ponto, de dois tliscipii- 
los fidelissemos de Krause, Ahrens e Darimori 'l ' T:ilvez 
que o rancor que Tiberghien revela em todos seus es- 
ciiptos contra o catholicismo o fizesse rejeitar o cleriiento 
religioso $0 nintrirnonio, admittindo somentc nesta institui- 
ção o caracter civil. Affirma Tiberghiens que o matrimo- 
nio é unicamente um contracto civil, sobre o qual a egreja 
nada tem que entcnder. O ensino catholico da universi- 
dade de Louvain parece ser o espectro, que constante- 
mente se lcvanta deantc d'cste eminente escriptor. A pai- 
xão leva-o B injustiça e ao esclusivisrrio. Os dircipulos d a  
sua escola encarregaiii-se de refutal-o. 

Thiercelin hv:in9a que o matrimonio tem o caracter 
de contracto puramente civil,-porque o elemento religioso, 
sendo da alçada da consciencia, não pode entrar nas pre- 
scripções c10 estado. Acceito que a lei s6 possa versar so- 
bre o elemento .civil do inntrimonio, porque o (~lemento 
religioso evade-se B sua acçiio; mas não se irifcre d'ahi 
que a natureza do matrimonio seja pnramerite civil, e 
que R lei nXo tenha a garantir sua dignidade eiriinente 
mente moral, não violando o elemento religioso. 

E m  summa, o casamento, como união de todas as facul- 

Krause, Ideal de Z'h~cmanidad, traduccion de D. Julian Sanz 
de1 Rio, Madrid, 1860. 

Darimon, L'l)ganisation sociale, p. 107 - 111, Paris, 1848. 
a !l'iberghien, Etudes sur Ia réligion, p. 9. 
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dades da nossa personalidade, 6 verdadeiramente um acto 
religioso, porquc a religizo é um elemento da nossa natu- 
reza. Se na vida social devetn appareccr todos os eleinen- 
tos da natureza liuiiiann, a lei nbo deve impugnar este 
lado de manifestag%o do mntrinionio. Mas, por outro Indo, 
de que o matriirionio sc:j:t iirn ac-to religioso deduz-se, por- 
ventura, que deva des])ii-\c (Ia siia forma de contracto 
civil? A formula do coritracto apenas consagra o princi- 
pio fundamental de toda a associação, o principio da liber- 
dade, cuja tnan~iterrção é officio do estado. O contracto 
juridico, a parte civil, é. a salva-guarda que offerece o es- 
tado ao alto e fecundo principio da liberdade moral. 

A intervenç3io da sociedade, diz um brilhante philoso- 
pho moralista, tem logar no interesse dos esposos : tem 
logar no interesse da propria socicdndc; porque, sendo a 
familia tini dos grandes principios da ordem social, importa 
que a sociedade tome seguranças contra as phantasias in- 
dividuaes. Não pode fiar-se e~ siniples juramentos, pro- 
nunciados nos priiiiciros transportrs da paixão : quer um 
juramento publico c solemne, do que seja depwitaria, e 
que possa, em caso de necessidade, sustentar com sua 
caução. ' 

A egreja tem insistido sempre sobi-e esta condição, mas 
nlo deve então recusar ao estado o direito de legislar so- 
bre um objecto da sua competencia Ora admittir a inde- 
pendencia do podcr do estado sobre este objecto -porque 
todo o direito ou 6 indepeqdente, ou nIo Q direito - 6 
admittir o casamento civil. E necessario evitar dois esco- 
lhos egualmente perigosos : não absorver o acto importante 
do contracto civil no acto religioso, e vice-versa. Nem 
v. ex.* tem razzo, quando s6 admitte o sacramento no 
matrimonio, absorvendo numa entidade indivisivel duas 
realidades distinctas; nem a tem egualmente aquelles, que 
só vêem no casamento o contracto civil, denegando-lhe o 
cunho religioso. 

Entre o cxtremo do protestanismo e racionalismo e o 
extremo do ultramontanismo ha um meio verdadeiro: é O 

que concilia no rnatritnonio os elementos do contracto e do 
sacramento. 

F .L J .Jo 'e, IrQ ?biUe,Leçams de Phílosophie Morale, 4.eédi- 
, non, Paris, 1861. 



Vejamos agora se apparecem vestigios do casaiuerito 
civil em a nossa legisla@o antiga, como asseveram os srs. 
A. Herculano e Abel Maria Jordâo. 

I? tal o respeito com que acatamos estas diias nutsbi- 
lidades litterarias da nossa terra, e tâo rasteira 6 a posi- 
y2.o que nos assigna a ooiisciencia cm frcrite d'estes dois 
grandes vultos, que estiveinos quasi resolvidos a guardar 
silencio sobre este ponto, ciirvando a cabeça perante a au- 
ctoridade d'cstes dois talentos superiores, sendo que nior- 
mente o sr. Abel Jordzo tem o valor de um jurisconsulto 
afamado, fallando sobre urii ponto jiiridico, e eu apenas 
corn6ço a balbuciar a lirigua do direito. Os insignes escri- 
ptores sâo assits illustrados e liberam, para relevarem os ar- 
rojos do discipulo. NLo se pode transigir com a conscien- 
cia. Por mais alto que tenha subido uma pessoa em nosso 
respeito, nunca podemos sacrificar-lhe a nossa opinilo. 
Constituindo juizes das minhas observaç6es os illustres mes- 
tres, de quem nesta parte me arredo, confesso claramente o 
pouco valor da fontc d'onde partem. 

Entendo que o matriinunio civil pbde sustentar-se per- 
feitamente contra os amigos do passado, sem que seja mis- 
ter forragear no campo das Ordena@es, que, pelo menos 
explicitarncnte, nada podiam estabelecer a tal respeito, por- 
que o casaiiieiito civil é uma instituição, que data da re- 
volug?io franceza. 

Asevrrnrn os insignes escriptores que já se encontra 
na O~denação o pensamento do casamentq civil, porque a 
Ordenação concede vantagens civis ao matritnonio que n b  
é celebrado conformemente o rito catholico. 

Parece-nie qae tal idêa n%o pbde saccar-se, sem vio- 
lencia, da letra das fontes citadas. 

Que diz a O~denação, adduzida pelos srs. Herculano 
e Jordão ? A Ordenação, liv. 4, tit. 46, diz : a todos 08 

casamentos, fcito~ em nossos reinos e senhorios, se en- 
tende serem feitos por carta de ametade; salvo, quando , 
entre as partes outra cousa for accordada e contractada, 
porque, cntzo, se guardarh o que entre elles for contra- 
ctado. 

a §  1." E, quando marido e mulher forem casados por 
palavras de presente, it porta da egreja, ou, por l icenp 
do prelado, fora d'ella, havendo copula carnal, ser30 meei- 
ros em seus bens e fazenda. E, podo que elles queiram 



provar, c provem, que forani recebidos por palavras de 
prcsentr, e que tiveram copiila, se não provarem que fo- 
rain rc~cxc,l)idos á porta da c ~ r y j i ~ ,  ou fóra d'ella com licença h do prelado, não ser" :IO ~neclros. 

9 2." Outrosirri seruo riieeiros, provando que estiveram 
eni casa tcúda e inanteúda, ou em casa de seus paes, 
OU em outra, c111 publica voz c faina de marido e iiiuliier, 
por tanto tenipo, que, segundo direito, baste para presu- 
mir matrirnonio entre elles, posto que se não 1)rovem as 
palavras de prescntc. 

Qual é a hypothesc do 8 2.0 d'csta Orde~zagão! É o caso 
de convivencin de huiiiem c iiiullier, tidos e havidos por 
legitimarncntc c:~sudos, e, como taes, praticando todos os 
actos da vida civil. Se morre um dos conjuges, presuinem- 
se cassdos, c s%o riieeiros rios bens do casal. Esta é a 
hypothcse. 

Mas que tem isto com o casamento civil? Tem, dizem 
os srs. IIerci~lniio e Ahel Jordzo, que a lei acceita, como 
verdadeiro matrirrioiiio para os cffuitos civis a união entre 
pessoas que não casaram em face da egreja, e que apenas 
têm em seu abono a iiiimoralidade da vida, concubinaria. 

Não me parece acceitavel tal iriterpretayão da lei. A 
Ordenagão suppCc enti.1. cllcs matriiiii,iiio coirio sacramento, 
porque diz que i! necessario qiic sqjain repixtados pela 
opinião publica maviclo e ntulhsr, pelo tempo bastante para 
se julgar existir n2atri1nonio entre ellss. A lei diz: emhora 
se não provem aspalavras de presente. Esta circumstancia, 
que cl primeira vista parece significar ausencia do sacra- 
mento, 6, pelo contrario, em nosso julgar, indicio da exis- 
tencia d'elle, porque a lei, pelo sei1 dizer, tipcnas dispensa 
a prova das palavras de presente, cni atten~iio ao facto da 
convivencia publica e longa de marido t. iiinlhcr, convi- 
vencia que é argumento sufficientc d:i siia união sacra- 
mental, da sua união como marido c iiiullier. 

Eni segurido logar, as circumsta,ncias historicas condu- 
zem tambem a esta interpretaq%o. E certo que a Ordena- 
gão é posterior ao concilio de Trento, o qual, pwra a vnli- 
dadc do matrimonio, exige a presença do paroch~ c de 
duas ou tres testemunhas. Mas entre a pullicay%o cio con- 
cilio de 'l'rcnto em Portugal e a publicaçCo das Otdenag8es 
philippinas mcdeou apenas o espaço de quarenta annos, 
porque o concilio foi publicado cntre nós eiri 1564, c a 



Ordenação em 1603. Assim, deviam de existir ainda mui- 
tos casamcntos, celebrados segundo as formnlas anteriores 
:i0 concilio. Ora, antes do coiicilio tridentino, celebravam-se 
muitos casaiiiriitos, sem a prescnpa do parocho. A opini%o, 
ainda Iioje jicralincnte seguida, de que os contrahentes silo 
o ministro do sacramento matrimonial, fazia considerar 
como dispensavel a presença do parocho no acto do ca- 
samento. Para obstar aos inconvenientes dos inatrimonios 
clandestinos, exigiu o concilio a prcsenqa do parocho e 
de duas ou tres testimunhas. I'ortanto, podia ser que a 
Ordenaçiio quizesse, com este $ especial, v~l idar  os matri- 
monios, celebrados segundo a antiga simplicidadc da praxe, 
sem documcntos bastantes para pi-ovnr sua ai~thenticidade. 
A Ordenação quiz obstar ;li. riiptiir:t dos lqos  matrimoniaea 
sob pretexto de se não poderem provar as palavras de 
presente, ou por falta de testimunhas, ou pelo desappare- 
cimento das escripturas, ou titulos comprovativos da uniao. 

Em terceiro logar, concedendo mesmo qiic n lei d6we 
a uma vida concubinaria os fóros de sacramento, assegix- 
rando-lhe identicos resultados civis, nHo póde argumentar-se 
com a injustiça e irnmoralidade da lei, se ella 6 r~conhc- 
cida tal   elos aue a invocam em favor do casamento civil 
Tambem n7io serve como argumento ad hominem, se os 
adversarios do casamento civil e defensores do absolutismo 
regeitam tal precedente, coino o podcin, sem inconsequen- 
cia, fazer. O passado n%o 6 nrchctvpo do futuro. 

O que dizemos da 0rrle~zac;Zo c4it:ida podemos dizel-o 
tambem das fontes adduzidas pelo Fr. Abcl Jordlo. Parece 
que se tracta nellas do matrimonio nâo sacramento, e nHo 
6 assim, porque o matrimonio catholico, celebrado naquel- 
les tempos, era despido das formulas qilc estatuiii o conci- 
lio de Trento para abonar sua piiblicidade. Qnando hou- 
vesse o consentimento dos esposos, manifestado por modo 
a evidenciar sua liberdade, dava-se o inatrimonio, acceito 
pela egreja. A intenção de viverem casados sacramental- 
mente coristitiiia a eseencia do matrimonio. 

Olharei tanibem a questgo pelo lado da legislaçào com- 
parada. 

Um dos mais seguros meios de julgar uma instituição 
juridica í: cxaininal-a nos codigos das nay0es cultas,, porque 
os codigos sOio a expressão do direito, como elle e conce- 
bido numa dada cpocha de civilisação. Consultando os 
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codigos inodrrnos, busca-se a racão e a expcriencia har- 
monisar!as n:i lei. 

Nlo invocarei O exemplo de todos os paizes cultos que 
têm admittitlo o casamento civil, lmrque o3 paizes protes- 
tantes não podem, em pontos que entendam com a reli- 
giiio, servir de norma a uma naçiio catholica. Tal exem- 
plo provaria simplesmente que as nações modernas con- 
sideram o matrimonio como instituiqão civil. Mas o exem- 
plo da Franya, t l :~  Aiistrin, da Italia e da T,iiixiana nLo 
póde, em boa fti, Ber eiigeitado, porque B n~oldcl de na- 
ções emineiitemcnte cntholicas. Se a egreja to1cr:i o casa- 
mento civil nestcs paizes, porque n2o ha de toleral-o em 
Portugal ? 

O codigo civil francez, art. 165, diz: ((0 matrimonio 
ser& celebrado publicamente perante o offi(:i:ll civil do do- 
micilio dc urna das partes. 1) 

Art. 173. ((Todo o inatrimonio, que n>n tiver sido con- 
traliido publicamcrite, e que nBo tiver sido celebrado pe- 
rante o official publico competente, p6de ser atacado.. . . n 

Art. 194. ((Nineuem o6de reclamar o titulo de efiDoso " I 

e os effeitos civis do matrimonio, se niio aprrsentar um acto 
de celebraçao, inserido sobre o rpgi~tro do eqtado civil.» 

A cerca do casamcnto civil fraiicrs ciimprc observar 
que parecc dcvêra provocar as iras (Ia egrqja, visto que 
n$o acceita o casamento catholico para os efft.itos civis, 
exigindo que este eeja previamente crlebrado perante o 
official do estado civil, e punindo o padre que receber 6 
face da egreja os que n2o tivcrciii prcviamente caeado 
perante o magistrado civil. Pois, a])Cbar d'esta rejeiçgo do 
casainc~iitn catholico para os resiiltados civis, a egi-ejs 
tolera-o, attendendo a que a lei DBO prohibe o casamento 
catlrtdico, c a que os catholicos não omittirão o legitimar 
perante a egreja uma uniâo, que 56 vale aos olhos da socie- - - 
dade civil. 

O codigo da Austria diz, no art. 124: (1 entre judeus, 
o matrimonio, para ser vglido, deve ser auctorisnclo pela 
anctoridade do circulot em que est6 a congregay3o princi- 
pal, de que elles dependem. )) 

Art. 126. ((As tres publicações previas serão feitas n a  
synagoga, ou no oratorio comiiium. Nos logares ani que 
não os houver, ser80 feitos pcln nuctoridade das communas, 
de que dependcm os esposos. 11 



Art. 127. « A  celebraçlo deve ser feita pelo rabino, 
em resença de duas testimiinhr.~, e lanqada no registro.)) 

. p. ê-se que o codigo austri:ico acceita o casamento civil 
para OS jiideiis. O ponto 6 admittir-se o principio; o resto 
é questâo de extensso d'esse principio. O facto B que a 
Austria, sendo catholica, admitte na sua legislação casa- 
mentos que não são catholicos. A concordata celebrada 
cntre a corte do Roma e o governo austriaco, fazendo de- 
masiadas concessões ao poder ecclesiastico, não repudia o 
casamento civil. A lei austrica não acceita o casamento 
religioso dos judeus, porque é contrario á religiao catho- 
lica, que 6 dominante naqiielle paiz. O codigo da Austria 
exige que o acto religioso revista o caractcr civil perante 
O magistrado civil da localidade. Não 8 o acto religioso, 
E o contracto civil que a lei recebe. 

Na Itnlia, onde o catholicismo é a religiAo do estado, 
tambem 11% pouco foi legislado o casamento civil, ngo me- 
ramente facultativo, como o estatuiu a cominissâo revisora 
do projecto do codigo civil portugiiez, mas obrigatorio para 
todos os cidadãos. 

Aquelle grande povo, que se atira confiado pela estrada 
do progresso, n8o vili nritagonismo entre a completa secula- 
risaçzo da familia e os direitos do catholicismo, como reli- 
gi:to do yaiz. 

Deu a Italia uni grande exemplo de rasgo liberal aos 
progressistas tiniidos. 

O codigo luiziano diz, no art. 87 : «A lei n%o considera 
o matrimonio senzo como acto civil. !I 

Esta disposiç50 é reflexo da lei Sranceza. A lei B de 
um paiz catliolico, c s6 encara o niatrimonio como acto 
civil. Não nega ao rnatrimonio o caracter sacramental; 
deixa esta parte & egreja, e regula-o pelo lado social.' 

D a  Concordancia entre os codigos c iv is  ~ s t r a n g e i r o s  e 
o codigo NapleZo extrahimos a segiiiiite estatistica: 

O matrimonio é considerado como contracto piiramente 
religioso, podendo ter effcitos civis, no canta0 de Luccrna. 
O matriiiionio é um contracto puramente civil na Fi?liiça, 
na I-Iollanda, na Belgica, no Haiti, e na Luiziania. E acto 
ao mesmo tempo civil e religioso na lsaviera, Austria, Priis- 

Anthoine de Saint-Joacph, coiicirdance entre les codes civile 
Btrangers et le code Napolbon, Paris, 1856, t.e l.er, p. 14-16. 



aia, Bade, Bolivia, Dinainarca, Noruega, Duas BiciIias, 
nos cantões de Vaiid, Argovia, Appenzbl, Rale, Hcrne, 
Saint-Gall, Solcure, Tcssiiio, Zurich, Serbia, Sixecia, Pelo- 
nia, Russia, Venesuela.' 

Dos codigos, citados na estatistica de Antonio de S. 
JosC., \.C-se que só no cantâo de Lucerna 6 o matrimonio 
considerado exclusivamente corno acto religioso, surtindo 
effeitos civis. Em todos os outros paizes é considerado o 
elemento do contracto civil, embora uns o juntem ao acto 
religioso, e outros o separem d 'c~te .  A nós basta-nos o 
facto de ser geralmente considerado o caracter civil do 
inatr,imonio. 

A sancçgo dos codigos de nações cultas e catholicas 
,junct:ircnios a auctoridade de grande9 vultos na legislaç%o 
 nod de ri ia. 

Portalis diaia : falla-se diversamente do matrimonio, 
conforme as idêas de que se preoccupa cada qual. O ma- 
trimonio niio é unicamente acto natural, nem contracto 
civil, nem sacramento: B conjunctatnente tiido isto. A lei 
c i t ~ i l  nüo pdde aabndonar um acto tão importante. V' 

blarcndC diqic tainbem:- ((h um acto d'uins tão alta 
importnricia. para o homem, como o matrimonio; a um 
acto, do qual pódc, depender sua sorte durante toda a vida 
sobre a terra, e ainda além, O auctor do christianismo devia 
ligar unia fonte especialissima de graça; e assim o fez. 

Tod:ivin, embora elevado á dignidade de sacramento, 
o matrimonio nno deixa de ser, em sua essencia, um con- 
tracto, siihiiiettido, como os outros contrnrtos, á acção 
das Icis civis, e cujas condiçaes e effeitos podctn ser regu- 
lados pela auctoridadc huniana.' 

Savigny, o sabio e profundo jiirisconsulto, cujo nome 
enche todas as universidades da Europa, diz : a quando 
o padre pergunta nos esposos, ae querem prometter-se 
amor e fidelidade até & morte, e os esposos fazem esta 
pro~nessa, tal declaração n8o implica promessa de certos 

Anihoine de Saint-Jnseph, Concordance entre les codes civi1s 
Btrangers et le code Napolbon, Pnris, 1856, Introdi~ction, XIV. 

Portalis, Motifs, rapports, opinious et discouru du code, Paris, 
1804, tome 2 . e ,  p. 120; exposition des motifs dc 1 :~  loi relative au 
mariage. 

~arcadk,  Explicatiou thkorique et practiqiie du code Nxpolbn, 
5.0 kdition, 1855, T.0 I.*> p. 388. 



actos declarados, nem rr siibmiss%o,a uma coacç2lo juridica, 
caso aquelles se não cumpram; significa, pelo contrario, 
que os ejposos conhecem os preceitos do christianismo sobre 
o casamento, e que estno na intençlo de conformarem 
com esses oreceitos a sua vida. O reconhecimento do ca- 
samento, c0mo relação de direito, depende da declaração de 
vontades, que, com bom direito, denominamos contracto. 
E niio Ee dig? que este modo de ver as cousas 6 forqado 
e arbitrario. E, pelo contrario, tEo natiiral, que necessaria- 
mente se apresentarh a quem, livre de prevenções, procurar 
entrar na razão do casamento. u' 

Napoleão I, que tanto concorreu para a reforma da 
legisluq%o franceza, c que n%o pódc ser malsinado de ad- 
versario do christianismo, dizia no exilio: « depois d'os 
coiitr:ilientes comparecerem na presenqa do magistrado, e 
declararel~l di:inte de testimiinhas que se obrigam recipro- 
camente, devem ser considerados como esposos. n 

A doutrina do projecto da commissto não vai tao 
longe, como querem algumas auctoridades, com que apoia- 
mos o casamento civil. No entanto, essas auctoridades de- 
põem em abono do systema, que defendcmos, porque quem 
prova o mais prova o menos. 

E assim creio ter sustentado a instituiçno do casa- 
inento civil, que v. ex." quiz esmagar no berço com o vigor 
de sua voz auctorisada. V. ex.' invoeou a religião e a 
carta, e estas duas grandes ancoras da sociedade.portu- 
giieza nAo acciidiram ao seu invite V. ex." gritou contra 
a lesão dos direitos do catholicisrno e da constituicão. e 

9 ! 

estas duas institiiiqiies abraçam o matrimonio civil. A 
theologia sorriu da demasia de escrupulos de v. ex.", e 
deu sua sancção á doutrina do matrimonio civil. A carta 
acceita o casamento civil, como fdho legitimo do seu espi- 
rito liberal. 

Termino esta carta, asseverando a v. cx." que nem 
sequer me entraram tentaqões de crnpanar o brilho, que 
arraia dc fulgores o nome do velho lidador d:i liberdade. 

Quiz unicamente protestar, em nome da mocidade, 
cheia de crcnqas no progresso e na liberdade, contra uma 
doutrina, que transpira o regelo dos claustros da meia 

Saviqn?/, TraitB de droit romain, traduit de l'allemand par 
Guenouu, Paris, 1840, t. l .er, p. 339. 



edade, e que, no derrsdeiro quartel d'uma vida, votada 
ao serviço da liberdade, v. C X . ~  veiu atirar, do alto do seu 
genio, no peito da geração moderna. 

Se, no fervor da discuss:~~, deixei cahir alguma phrase, 
que uma critica esmerilhadora se compraza ein reputar 
offensiva 6 respeitabilissiina pessoa de v. ex.", levanto-a 
da minha carta, penetrado de fundo respeito pelo perso- 
nagem a quem me dirijo. 

E tenho que v. ex." ser& o primeiro a releval-a, se 
por ventura me cahiu involuntaria, porqiie snbe qiie um 
coração de vinte e cinco annos derrama todo o fogo da 
sua convicção sobre as idêas que lhe brotam d : ~  :~liiia. A 
palavra nZo p6de deixar de reflectir o ardor que inflamma 
o pensamento. 

respeitador 

Augusto Neves dos Sanctos Carneiro. 
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RESPOSTA A NAÇAO E AO BElí PUBLICO 

N2io admira que a Naçdo e o B m  Pdlico se insur- 
jam tão calorosamente contra o casamento civil. 

Idolatras d'urn passado que não póde resmgir, refer- 
ve-lhes a ira, quando o partido liberal intenta traduzir 
em alguinti. iiistituiç%o o principio da liberdade, que 6 sua 
gloriosa divisa. 

A violeneia da opposição recrudesce, quando a reforma 
que se inteilt:~ operar tcm apparencias de cãracter religioso. 

O partido a1)s»lutihta porfia em considerar a causa da 
liberdade adversa á caiiqa da religiso. O nosso povo 6 
profundamente catholico; e quer-se especular com sua 
crensa, acerando as paixões religiosas contra a bandeira 
do partido liberal. 

Mas a causa cfa hostilidade ao matrimonio civil nada 
ganha com a opposiçzo d'nquelles dois campeões do ob- 
scurantisnio. Todo o liberal sabe o que lhe cunipre fazer, 
quando a Nagüo e o Bem Publico estendem seu manto 
de protecgão sobre alguma doutrina social. 

A razão e a Iiistoria de ha muito têm condemnado os 
falsos levitas da divina religizo de Jesus; porque todos 
sabern que esses tentain fazer ~ervir  o que B divino e civi- 
lisador ao triuinpho do qiie não torna a levantar-se da 
poeira do passado. Vamos responder a seus argumentos. 

Objectam : 
1." A doutrina do projecto é um passo avanpado para 

a liberdade de cultos. 



flesp. - OxalB que o fora ! Seria um novo motivo para  
attrahir niais a nossa adhesão ao casamento civil. Somos 
apostolos ferventes da liberdade de cultos. Anceamos por 
ella, conio catholicos e como liberaes. Como catholicos, 
aiu:iiiios a expansão liberrinia da nossa crenya; e a liber- 
dade de cultos quebra as peias governatiwii, que tolhem a 
acç2o da egrqja catliolica, e infunde-lhe uma força nova, 
que :t faz triiimphar da  injuria dos homens e dos embates 
das falsas religiões. Desejamos ver a verdade da noasa re- 
ligi3o vencer a inanidadc das outras. As trevas nPo podem 
prevalecer coiitra a luz. A victoria do catholicismo serh 
iiin novo titulo de affêrro ás suas doutrinas. A verdade 
n2o se i~rrcceia cla lucta com o erro, antes sae mais esplen- 
dids du combate com elle. Recebo no coração as idêas 
pr6gadas pelo catholico e eloquente conde de Montalem- 
bert, no congresso catholico de Malines.' Arno a liberdade 
de cultos, porque desnddro a escravidão, pela qual a egreja 
alcança a falsa e hypocrita protecção do estado. A egreja 
lucra iiiais c0111 a liberdade d'acçâo, do que com o favor 
do patrociiiio. Os mais bellos tempos do christfanismo fo- 
I Y I U ~  os da liberdade da egreja. NOR paiaes onde reina a 
liberdade de cultos o catholicismo ostenta-se mnis forte, 
mais vivo e inais brilhante. A França, a Inglaterra, a Bel- 
gica, os Estados Unidos, são um protesto eloquente contra 
os que tremem dos perigos da liberdade religiosa, e contra 
os que vêc.111 nella um escolho para a religião catholica. 
Lamento profundamente a cegueira dos catholicos, que não 
têm olhos para enxugarem isto. 

Como liberal, detesto toda a liberdade de funil. Repu- 
gna-rrie recusar aos outros culto8 a liberdade que desejo 
para o rricu. Or factoa da conscicncia escapam a toda a 
pressao exterior: só Deuu tem imperio sobre elles. Se 
Amanli?i iirii governo illustrado e audaz investisse com a 
torrente dos prcjilizos, e envidasse toda a sua energia para 
est:~beleccr a liberdade de cultos, n6s correriamos a pele- 
jar com o pequeno tributo de nossas forças ao lado dos 
defensores de t5o elevado pensamento. Mas nEo vemos, por 
emquanto, prenuncios de proxiina rcalisayão da liberdade 
de cultos, a qual j& hoje corre como dogma nas regiaes 

Monfalernbett, ~ ' k ~ l i s e  livre dans l'ktnt livre, Discours pro- 
noncds dtms le congrbs catholique de Malines, Paris, 1863. 



da thooriu, e responde com o veredictum da experiencia 
aos que trepidam deante de todo o pensamento innovador. 

A doiitriiia do projecto dc codigo, relativa ao casamento 
civil, 6 expi-essão gcnuina da nossa actual legislação politica. 

Transluz alli o pensamento da religião do estado, no 
privilegio, que a lei concede ao niatrimonio catholico, de 
surtir, por si s6, todos os effeitos civis, independentemente 
do acto civil. O casamento catholico dispensa o matrimonio 
civil. 

Estc favor da lei para com o casamento catholico n2lo 
se estende aos casamentos celebrados segundo as formulas 
das outras religiões. Os demais casamentos religiosos são 
repudiados pelo codigo. Para os sectarios das outras reli- 
giões torna-se necessario o casamento civil. 

I'or outro lado, a doutrina do codigo exprime o princi- 
pio da liherdade de consciencia, assegiirada pelo art. 145.O, 
$ 4 . O ,  da carta, nRo privando os que não professam o culto 
catliolico do direito de constituirem familia. Portanto, a dou- 
trina do codigo 6 expressgo fidelissima da posição actual 
clc relações entre a egreja e o estado, definidas pelo nosso 
codigo 1)olitico. 

Cousa notavcl ! O projecto do sr. visconde de Seabra . 
n5o assoprou tamanha poeira reaccionaria, quando, a 
nosso ver, dcbaixo da apparencia de mais acatamento para 
coni o eleiricnto religioso do matrimonio, offende a digni- 
dade do casamento catholico, por isso que acceita egual- 
mente os casamentos celebrados segundo as outras religitíes, 
ernquanto que o projecto da commissiio não reconhece se- 
nRo o casamento catholico, e obriga os outros 4 sanc* 
da lei civil. ' 

Mas lia mais: o projecto do Sr. visconde de Seabra ngo 
podia deixar de ser rcpellido pelos defensores da liberdade 
de consciencia, por isso que torna obrigatoria a celebrago 
de um acto religioso, que deve pertencer exclusivamente 
á alçada da consciencia. Sem duvida que o matrimonio 6 
um acto eminentemente religioso, mas n%io compete 4 lei 
tornal-o obrigatorio, sob pena de invadir o sacrario ds 
consciencia, unicamente accessivel6s vistas de Deus. Quem 
nzo professar religiao alguma positiva não p6de casar, se- 

Codigo Civil Portuguez, Projecto redigido por Antonio Luiz de 
Seabra, Coimbra, 1858, p. 279, art. 1125. 



gundo o projecto do Sr. Seabra. Os sectarios da religião 
natural não são cidadãos, no systema do abalisado juris- 
consulto. 

0 s  advcrsarios do casamento civil, que regeitam a li- 
berdade de religião, e que pretendem que o estado s6 re- 
conheqa o casamento catholico, podiam dizer ao sr. visconde 
de Seabra: aa tua doutrina dcsadóra o matrimonio catho- 
lico,. porque o ecliiipara ao matrimonio das outras religiões. 
Obrigas os subditos catholicos 6 celebra<;$o do matrimonio 
catholico ; mas ostentas a mais conipleta indifferen~a reli- 
giosa, obrigando os subditos não catholicos ao rito matri- 
monial prescripto pela sua religião. A egualdade que esta- 
beleces entre a verdade e o erro é um indifferentismo le- 
gd. Se queres proteger o elemento religioso do matrirnonio, 
acceita unicamente o matrimonio catholico, porque s6 elle 
6 legitimo aos olhos de Deus, e consagrado pela religigo 
do estado.)) 

Os amigos da liberdade religiosa podiam dizer-lhe: 
ua tiia lei, sob as apparencias de egualdade para com os 
differcntes cultos, ataca a liberdade de religião, porque, 
invadindo a esphera invulneravel da consciencia, obriga 
a um acto religioso, que por natureza se evade 6 pressgo 
da aiictoridade humana. A lei não pdde obrigar 4 pratica 
de um acto de religião, sem calcar a sacratissima liberdade 
de consciencia. Legisla sobre o matrimonio pelo aspecto 
civil, mas não confundas o estado com a egreja, prescre- 
vendo regras sobre o que deve deixar-se ds inspirapges da 
consciencia individual. Respeita e garante o elemento re- 
ligioso do matrimonio, mas deixa ao poder competente O 
direito de ordenal-o e regulal-o. » 

Os defensores do systema da carta, que, salvando at6 
certo ponto a liberdade de consciencia, reconhecem, não 
obstante, os direitos de urna religião dominante, podiam 
dizer ao Sr. visconde de Seabra: «a religião catholica é 
a religigo do estado, e tu não lhe reconheces o caracter de 
religiso dominante, em quanto a equiparas ás outras, exi- 
gindo apenas escriptura publica para a celebração dos ma- 
trimonios a catholicos. A tua lei podcrl ser muito boa phi- 
losophicamente, mas falta-lhe a bondade relativa, porque 
nEo cstl em harmonia com a protecyzo que a religião ca- 
tholica tem direito a receber do estado, ern conformidade 
com o artigo 6." da carta., 



Eu, de mim, n%o posso acceitar a doutrina do ar. vis- 
conde de Scabra, nem no campo dos principios, nem no 
terreno practico. Rcjeito-a no campo dos principios, porque 
torna obrigatorio o acto religioso do matrimonio, e fere, 
por conseguinte, o principio da liberdade de conscicncia, 
a qual dcmaiida independencizx entre as raias dos dois po- 
deres. Rejeito-a no campo da applicaqão As circumstancias 
actuaes do nosso paiz, porque Portugal é governado por 
uma lei politica, que reconhece uma religi%o do estado, e 
O projecto do sr. visconde de Seabra nno exprime protec- 
ção algu~na para com a religião catholica, porque tem na 
mesma linha de respeito os rnatrimonios catholicos e nlo 
catholicos. 

O projecto da commissão harmonisa perfeitamente O 

principio da liberdade de consciencia, pelo ar- 
tigo 145, § 4.", da carta com o artigo 6.0 da iric3sma carta. 
E a traducção fiel das nossas circuiiistaiici:is religiosas; 
nEo Q o prefacio da liberdade absoluta de cultos, como as- 
severam seus adversarios. 

Mas, se a liberdade absoluta de ciiltos não é regeitada 
em thcsc por alguns catholicos e liberaes, e apenas é re- 
putado inopportuno o seu estabelecimento em Portugal, 
por não se coadunar com os habitos religioqos do nosso 
povo, nem com o estado actual da educagRo do clero por- 

, irlar o ca- tuguez; se 6 dever imperioso do legislador ap1.i' 
minho para o reinado das grandes idêas de jiistiyn, pro- 
gresso e liberdade; se o legislador deve tentar progressi- 
vamente reformas parciaes, a u e  apressem a rea l i~a~ão com- 

a11 ~r-se a yleta da idêa ebsoluta, porque não ha de appl d' 
reforma do casamento civil, se a consideram um ensaio 
do principio de liberdade religiosa? Porque logica estranha 
clamam os medrosos do progresso, que se deve marchar á 
conquista da liberdade intcira, pela conquista parcial e 
successiva de seus ramos diversos, e repellem depois a 
inauguração das medidas, ue abrem a poea As reformas 
radicaes? Se vos pedem aqiberdade religiosa, respondeis, 
com a eterna palavra conservadora, que é cedo ainda prira 
se implantar entre n69 esta arvore frondosa. Offerece-se O 

casamento civil, e accusael-o de ser uma ponte de passa- 
gem para a liberdade de cultos. Então quereis dormir 
eternamente no leito do passado, e não vós disperta en- 
thusiasmo o rebate do progresso, ou amaes as transfor- 
inqões subitas e bruscas, que abalam o organismo social? 



a O casamento civil 6 inopportuno, é intempestivo, não 
quadra ás circumstancias do nosso pai2.n E a eterna res- 
posta dos espiritos timidos e acanhados, que 86 comprehen- 
dem os factos que os rodeiam, sem saberem illuminal-os 
com o pensamento, que Deus lhes deu para guia da vida. 
O habito de atirar com as circumstancias a quem in- 
tenta operar uma reforma é altamente hostil a todo o pro- 
gresso. Sempre que uma idêa grande, um pensamento re- 
formador, apparecem na scena da historia, encontram dean- 
te de si a muralha dos preconceitos, que reagem, em nome 
dos factos constituidos, chamados circumstancias, contra O 
novo principio, que vem desthronal-os. a lei da histo- 
ria. De resto, esta resposta facil e vaga das circumstancias 
dispensa contensão d'cspirito para explicar as coisas pela 
invsstigayRo das suas leis. 

As circumstancias! Mas as circumstancias são preci- 
snrneiite a ordem de coisas que se intenta reformar. As 
circiimstancias slo o protesto impotente do facto contra O 

direito, do que é contra o que deve ser, do estacionamento 
contra o progresso. E mister que a mocidade se compene- 
tre bem d'esta idba, para não curvar resignadamente a ca- 
beça ante os obstaculos A regeneração da sociedade. 

Porque é intempestivo o estabelecimento do matrimo- 
nio civil entre n6s? NEo niostrei eu que o casamento civil 
era a tradiicção fiel do estado actual das nossas idéas po- 
liticas c religiosas? A lei garante o casamento catholico, 
porque o catholicisrno 6 a religiao do estado; mas permit- 
te o casamento civil, porque não ptide obrigar ninguem a 
ser religioso, e nEo phde, por isso, rcciisnr a familia civil 
áquelles, cqjas convicySes religiosa:: 11ho acceitam a familia 
catholicrt. Os habitos de liberdade do nosso povo têm feliz- 
mente attingido sufficiente gráu de elevaçzo, para não ape- 
drdjarem os que nno professam as suas crenças religiosas, 
mas que cumprem pontualmente seus deverea de cidadãos, 
de f o h a  que n h  scjnm elementos desordeiros na sociedade. 

2 .O  O casamento civil gera a desmoralisação, a corrup- 
ção dos costumes. 

Resp. - Os cuidados que o estado emprega para salva- 
guardar a liberdade, e assegurar a felicidade dos espo- 
sos, a sorte dos filhos e a paz das familias, nzo podem ser 
alcunhados de iinmoraes. O que gera a desmoralisaçbo é O 

concubinato em que vivem aquclles, que não podem con- 
trahir uin niatrimonio, que sua consciencia repelle. Demais, 



a expcriencia desmente t ~ 1  asscrção, porque o laço matri- 
monial i: altamente rcapeitado na Fr:inça, na Relgica, e 
nos paizes em que existe o casamento civil ; e a austeri- 
dade de costumes 8 digna de notar-se no8 Estados Unidos, 
onde a lei pouco cntendc coiii :L celebraçzo do niatrimonio. 

Diz a Xagão, e argúem todos on aclvcrsarios do casa- 
incnto civil, que o matriinonio civil 6 tinia rnancebia, e que 
rcconhecêl-o 6 1egalis:lr a immoralidade. &Ias eu insisto: - 
ser& concubinato, se, sem fundamento, querem chamar 
assim toda a união que n t o  A sacramental ; mas não 6 man- 
cebia, ein relação á lei gocial, que garante siia legitimi- 
dade. Uiii acto. fundado na natureza e reconliecido  ela 
lci social, n?io 6 immoral. Se chamain mancebia ao casa- 
mento civil, collocado sob a egide do estado, que nome 
dareis A união fortuita? Adeante explanareinos esta idêa. 

Mas, quando o casamento civil podesse considerar-se 
menos respeitador da moralidade, a lei não podia prohi- 
bil-o, porque 1130 Q investigadora da moralidade indivi- 
dual. A lei expririie o direito, nzo exprime a moral. A phi- 
losoyliia iiiodcriia rlo direito separa :I esphera do direito, 
de que o estado é orglo social, da esphera da moral, de 
que é princil~nl eancção o elemento religioso, representado 
pela egre-i?. 

3." Admittido o casamento civil, dizem seus adversa- 
rios, deve logicarriciitc adniittir-sc o divorcio, porque o ma- 
trirnonio fica, em tal sgsterna, reduzido A s  proporçEies de 
um contracto civil, e todos os contractos podem acabar pela 
vontade dos pactuantes. 

Resw. - A rlissolubilidade do vinculo matrimonial n t o  
8 corollario forçoso da sua natureza de contracto, porque 
o inatrimonio é contrahido sob a forma de contracto. mas 
é regido por, principios superiores, que não consentem sua 
clissoluçZo. E um contracto eepecial, porque tem por obje- 
cto a uniao -muito especial da personalidade humana, de- 
baixo das diversas formas da  sua manifestaçgo. 

A eternidade presumivel do sentimento, que fundamenta 
o matriinonio, a integridade da união, e o seu fi'm, oppõe- 
se B ruptura dos laços que prendem os esposos. O proje- 
cto da commissão rejeita o divorcio, quando define O ca- 
samento iim contracto perpetuo. 

Os adversarios do casamento civil parece que deseja- 
riam que o codigo não admittisse a sua perpetuidade, para 



poderem atacal-o por este lado. Felizmente, os redactores 
do codigo coinl)rcherideram a natureza superior do vincu- 
lo coiijiigwl 0- ataques dos inimigos d'esta instituiçzo di- 
rigem-sc a uma sombra. 

Diz o Bem Pdlico : não venham dizer-nos que o pro- 
jecto do c~digo  conserva a indi~solubilidade do contracto, 
porque mais fortc qilc a prescripçao da lei é o poder da 
logica, e essa ha de trazer a dissolubilidade d'elle. 

Nós redargiiimos: n8o foi o arbitrio do legislador que 
prescrcvcu a indissolubilidade do matrimonio. Este prin- 
cipio flue da propria natureza do casamento, que não Q um 
contracto como os oiitros, mas tem natureza, fundamento 
e fim, que reclai~iam sua perpetuidade 

Tanto isto B verdade, que Alirens, o primeiro escriptor 
de philosophia do direito, e que não é favoravel ao catho- 
licismo, s6 adinittc o divorcio em caso de adulterio ou 
oausas gravissimas, prova de que vê no matrinioriio mais 
alguma coisa do que o simples contracto, que se desfaz pela 
vontade nua dos pactuantes.' Eugcnio Pelletan e Michelet, 
inimigos do catholicisixio, adiriittern, em principio, a perpe- 
tuidade do vinculo rnatri~noninl.~ Na França existe o casa- 
mento civil, e o matrinionio 1LL 6 indissoluvel.' Portanto, o 
divorcio não Q consequencia nccessaria do casamento civil. 

Replica o Bem Publico, que o codigo não podia legis- 
lar a indissolubilidade do patrimonio, porque esta 6 um 
ligamen de consciencia, que está fóra da sua jurisdicça, 
c s6 pertence a Deos. 

N6s redarguimos, que, embora a perpetuidade do ma- 
trimonio seja um facto de consciencia, não deixa de ser 
um elemento eminentemente social, pélos bens que acar- 
reta aos proprios conjuges, aos filhos e A sociedade, e cae, 
por esta face, sob o dominio da lei. 

4." Obiecta-se mais aue o matrimonio ~ e r d n  sua di- 
d I 

gnidade com a nova instituição, baixando do gr8u cle saii- 
tidade, a que o elcvoii o christianismo, para ficar redwi- 
do á condiçSio de um mero contracto, como a compra e 
penda. 

1 Ahrene, Cours de Droit Naturel, 5 .e  Bdition, Bruxelles, f860, 
p. 459-464. 

* Pelleta~~, Profcssion de foi du 19 .e  sihcle ; Le Monde marche ; 
La MBre, Paris, 1866, pag. 316.- Miehelet, L'Amour ; La Femme. 

* Lei de 8 de maio de 1816. 



K e s f ~ .  -Quando defendemos o casamento civil á face 
da  philosophia do direito, repellimos, como injuriosa para 
a alta dignidade do matrimonio, a opinino d':iqiirlIcs que 
vCem sómente no casamento um contracto sinii~les. A se- 

I 

cularisaq%o do matrirnuiiio iião o avilta, antes o ennobre- 
ce com a. coiisidcraçbo da lei. A lei não o reduz á elasse 
dos simples coiltractos ; rodeia-o de mais sublimes prero- 
gativas, rcconhecendo seu caracter eminentemente moral. 
Todos os contractos são por sua natureza revogaveis, por- 
que sZo filhos da vontade dos pactuantes, os quacs, assim 
como ataram,.podcrri dvsat:ir O laço por que se uniram. N3o 
assim o matrimonio, que 6. um contracto perpetuo, como 
o define o codigo. 

5." O codigo O insultante para a dignidade da mulher, 
porque, eqiiiparando a esposa virtuosa do rnatrimonio ca- 
tholico i iiiiilher prostitut:~ do  matrimonio civil, apcin-a 
do pedestal  honro?^, a que a alteou o christianismo, para 
rebaixal-a ao charco do concubinato. 

Rrsp. -De proposito apresentámos o argumcnto com 
tocios os arrebiqiies dc phrasc. Toda a sua forya est& nos 
refolhos da linguagem. A caliimnia da asserçso é mani- 
festa. O eodigo n2o se constitiie juiz da moralidade domes- 
tica. Não pertence isso á sua jiirisdiçâo. O codigo não faz 
confronto de virtudes, porque n8o tem infallibilidade para 
ranonisar. A lei egiiala a niulher do casamento civil á mu- 
lher do matrimonio catholico. unicwmcnte com relacão aos 
cffcitos civis. Se hn injuria para a dignidade da mulher, 
é da parte dos adversarios do casamento civil, porque esta 
institui$io põe ao abrigo da lei do estado a mulher que 
não protege a banr1c~ii.a da egreja. F6ra do matrimonio 
civil seria uma prostituta, dentro do matrimonio civil é 
uma esposa legal. O casamento civil é o unico refugio para 
a honra da niulher, que não é catholica. Quantas mulheres 
casadas civilincnte darão lipaes edificantes de virtude do- 
mestica a outras casadaa sacramentalrncntc! ... Chamar 
prostituta d mulher casada segundo a lei civil, e virtuosa 
á casada segundo a egreja, 6 uma asserção em parte gra- 
tuita, e ,em parte calumniosa. 

6." E necessario, diz a Naptio,. que a lei cerque de 
garantias de seriedade o acto mais importante da vida. A 
prccipitayao e a irreflexlo produzem o arrependimento, 
quando jA n%o ha occasilo para o remedio. 



Resp.-Pois B precisamei-ite para obstar aos males 
que podem provir d'uma iinião, nascida do movimento cego 
da paixso, e n%o filha de uma libcrdaclc racionnl, que a 
sociedade estende sei1 manto de vigilancia e protecçRo sobre 
o matrimonio, cercando-o de coildiqires que garantam sua 
racionabilidade. Provae quc n3o são bastantes as precau- 
ções do codigo para assegurar a gravidade do acto, e ga- 
rantir a liberdade dos contrahentes. 

Insiste a Nncilo, que p6de a innocente esposa ser il- 
ludida, pcnsando que vai receber o sacramento, depois de 
celebrar o inatrimoniio civil, e ser-lhe denegada a satisfa- 
ção d'este desejo, qiiando jd não ha remedio para a infeliz. 

Respondetiios a essa insistencia, que nbo ha ~ystema 
isento de inconvenientes, mas que não 6 este que deve 
levar 4 re.jeiç%o do casamento civil. Com effeito, a lei of- 
ferece proterçzo 6s victinias d'iima htirla, qiic p6de causar 
siia desgraça perpetua. A lei garante sufficic.ntc.mente a 
liberdade da riiulhcr contra os enganos do marido. O erro 
e d610 essenciaes são niotivos sufficientes para invalidar 
qualquer contracto,. quanto mais aqucllc, qiic sobrelcvn a 
todos em importancia c dignidade. Se a mirlher prova de- 
pois que houve erro, dtjlo oii coacção, no contracto civil, 
annulla-se o rriatrimonio, como outro qualquer contracto. 
A mulher que quizer assegurar a receppão do sacramento 
póde principiar por este acto! porque o codigo não lh'o 
prohibe, como faz o codigo civil francee. De resto, a lei 
não B responsavel pela precipitaçlo dos contrahentes. 

7." IIa antagonismo entre as leis canonicas que regem 
o matritnonio-sacramento e as leis civis que regulam o 
matrimonio civil. Qual das legislaçties ha de prevalecer? 
A Nuçüo d4 o fiegiiintc exemplo: um homem contraiu es- 
ponsaes com uma mulher; arrependeu-se depois, e passa 
a querer casar com a irmã d'aquella. Civilmente p0de-o 
fazer, porqiie os esponsaes são nullos; catholicaniente nzo, 
porque os csponsucs s8o impedimento dirimente. 

Resp. -Corno cada uma das legislaçaes considera o 
matrimonio por lado diverso, não admira que lima estabe- 
leça impedimentos que a outra nlo ponha. O que se infere 
d'aqui? E que se póde contrahir matrimonio válido aos 
olhos dn lei civil e nullo aos olhos da egreja. A sociedade 
não obriga a casar os que estão incursos em algum ~I~s tacu-  
10 da lei ecclesiastica; satisfaz-se com o ciiiiiprimento das 



prescripções, que julga sufficientes para justificar o con- 
tracto do matrimonio, como clemento da ordeni social. O 
estado, ainda o rcp&imos, n%o se ingere na parte sacra- 
mental do matrimonio. Respeita a acçso da egreja, nias 
não p6dr obrigar iiinguem a que reconheça as determina- 
ções d'clla. O wtatlo n?io obriga o8 padres a casarcui aquel- 
les que cstão cnqados civilmente, mas aos qiiaes falte al- 
guma cousa para receberem o casamento sacramental. 

Não é born que appsreça opposição entre as prcscri- 
pges  da egre-ja e as determinações do estado. Ambos os 
poderes parte111 do mesmo principio -Deus, auctor da or- 
dem civil c  religiosa,,^ ambos teiidt~iii, por diversa derrota, 
ao bem do' hoincm. E para magoar que n20 haja harn~oiiia 
cntrc as (luas es~heras. A Nação quer. que ~rcdomirie o 
elemento ccclesiastico, no caso de opposição, porque pri- 
meiro se deve obedecer a Deus que aos homens. Mas se, 
Deus é auctor da vida social, porque é o principio dos 
principios, desobedece a Deus quem desobedece i s  leis da 
sociedade. 

Professar outras id6as é semear os elementos da siib- 
versão social. Jesus Christo mandou dar a Deus o que de 
Deus fosse, e a Cesar o que de Cesar. Observem-se as leis 
civis, quando versem sobre objectos civis : o matrimonio é 
um objecto civil. Obscrvem-se as leis ecclesiasticas, quando 
versem sobre coisas religiosas: o casarriento é uni objecto 
religioso, porque 6 s:~cramento instituido por Christo, e 
dispensado pela egrqja. 

O exemplo da desobccliencia dos inartyres do christia- 
nismo 6 alheio ao assumpto, porque os rnartyrcs desobedc- 
ciain aos Cesares, quando estes lhes ordenavam que sacri- 
ficassem aos dcuses falsos, abjurando a propria crença. O 
codigo civil não manda abjurar-a fé aos catholicos; con- 
serva-a em toda a sua firmeza e robnstez. A doutrina ca- 
tholica permanece intacta. Onde existc o antagouismo entre 
as leis da egre,ja c as do projecto do codigo, respectivas 
ao matrimonio? Não acceita o codigo o matrimonio catholico, 
sem o sujeitar ás formulas civis, como o codigo francez? 
Não acceita, por isso, todos os impedimentos que a egreja 
oppõe ao sacramento do matrimonio? Com o casamento, 
celebrado por pessoas que não são catholicas, nada tem a 
egreja; deixe o estado legislar sobre elle. 

8." Com o systcma do matrimonio civil argumentam 
5 



os adversarios odcm os padres casar, por ue o impedi- ' p, mento do voto nao Q considerado pela legis 7 ação civil. 
1Zesp.,-O concilio tridentino i m p e  aos padres a obri- 

g q 5 o  de vida ce1ib:itaria. Crêmos que o celibato ecclesias- 
tico 6 objecto disciplinar, que pode ser abolido por uma 
lei da egreja. Temos excellenteéi auctoridades em favor da 
nossa opinião, c um milhão de factos a corroboral-a. Mas 
Q certo que o celibato é lei para o corpo sacerdotal. O 
padre não pódo violar o voto de virgindade, implicitamente 
feito no acto da recepyzlo das ordcns sacras, sem contrariar 
a lei da egrqja'qiie o detcrininn. Conseguiiitemente, o pa- 
dre que pretrndcssc casar civilmente, abjrirava implicita- 
mente a religigo catliolicn, e collocava-se fóra 'do gremio 
da egreja, cujos preceitos tinha claramente violado; jB não 
era padre, era simples cidadão. A egreja podia, e devia, 
fnlminal-o, como refractario á sua legislação, mas a socie- 
dade ir80 podia engeital-o, ncgando-lhe os foros de cipa- 
d8o. O estado não podia forçal-o a viver debaixo.de uma 
lei de consciencia. A lei civil nlo veria no desertor das 
bandeiras sagradas senão um membro da sociedade civil, 
com direito a usufruir as vantagens, que csta dispensa a 
todos seus membros. Não era o padre que se apresentava 
para receber o matrimonio civil, era o cidadão. ' 

9." Objecta mais a Nagão: fundar o casamento civil 
é introduzir no paiz o protestantismo, que nega ao matri- 
menio o caracter de sacramento, e semear o indifferentisrno 
no aniino das massas, dizendo que os effeitos do matriinonio 
civil e do casamento catholico são exactamente os mesmos. 

Resp. -- O inntrimonio civil nada tem que ver com o 
protestantismo, porquc não implica negar50 do lado sacra- 
mental do matrimonio, como a doutrin:~ do protestantismo, 
o qual não admittc no matrimonio senão o contracto natural 
e civil. O protestantismò é seita religiosa, o casainento 
civil é doutrina juridica. São ideias inteiramente diversas. 
Pela mesma razão, não se prége a indifferença religiosa 
com a introducpão do casamento civil, porque a egualdade 
aue a lei estabelece entre os dois casamentos n5o se refere 
i sua natureza religiosa ; diz unicamente respeito d, parte 
civil Dara os effeitos iuridicos. 

A~ nota de prote&antisino, com que malsinaes o casa- 
mento civil, não passa de um fantasma com que preten- 
deis apavorar a imaginação das turbas; mas o espirito da 
luz, ha de zombar da vossa especulaqão. 



10." Argumenta-se contra o msaniento civil, que tal 
instituiç50 B inutil, quer tenha em vista accudir 6 sorte 
dos portugixezes n%o catholicos, que habitam nossas pos- 
sessões iiltranlarinas, quer pretcnda legitimar a uriih en- 
tre 08 catholicos do eontinentc. 1)izeiii quc i: iniitil para 
os subditos n3o cntholicos d'além-mar, porque csscs I A  
têm leis cspeciaes que regiilem seus ca~amentos, atteri- 
dend0.s~ B sua condi$%, j A  por convrnyiies, j:i por b(brii- 
gnidade regia. Jinlgarri t:tinl>em iniitil o caanmcntn civil 
para os acatholicos do continente, porque esses j h  casavam 
antes do projecto, e a lei podia garantir taes casamentos, 
obrigando a celebral-os, conformerncnte aos ritos religio- 
sos dos contrnhentes, como queria o sr. visconde de Sea- 
bra. 

Resp. - Se os adversarios do casamento civil reconhe- 
cem que a lei não póde obrigar os n%o catholicos á rece- 
pç% do sacramento niatrimonial, não devem rejeitar ab- 
solutamente o casamento civil, que tem por alvo siil)prir 
O casamento religioso para os effeitos civis da iini%o dos 
conjuges. 

Os subditos não catholicos de nossas possessiTes ultra- 
marinas casavam at8 aqui, 6 verdade; mas sciis casninen- 
tos não gosavam dos mesmos direitos, qlie os casaii~entos 
catholicos. As convenções espepiaes st este respeito n3o 
davam ao casamci~to d'elles caracttr e garantias legacs. 
A benignidade rcgia, de que falla o Bem Pzibbico, 6 mem 
favor da coroa. Os suhditos portuguezes têm todos egiinl 
direito As vantagens da lei civil. Era necessario qiie, n lei 
estendesse sobre elles scii manto dP~giinldadc, equiparando 
civilmente seu casamento ao casamento dos siibditos ca- 
tholicos. 

E verdade que os Bectarios das outras rcligioes no 
, continente portiigiiex n2o eram iinpcdidos de cafiar, pela 

nossa legislap30 anterior, porque n carta, tolerando o culto 
particular aos merribros das outras seitas, auctorisa impli- 
c i t amen te '~~  casamentos celebrados segundo as formiilas 
religiosas d'essas seitas. Mas taes casamentos 'eram, como 
se não fossem, aos olhos da nossa lcgislaçilo, a qual 86 
assegurava direitos civis aos casamentos catholicos. A lei 
collocava taes casamentos na mcsma linha em que punha 
as uniões escandalosas e immoraes. Facultava-as, porque 
tinha de facultar a liberdade de religiTio aos que as con- 



trahiam; ma n2to lhes garantia os direitos civis do casa- 
mento catholico. 

11." A Nação insiste ainda sobre a inutilidade da lei, 
dizendo que, se ella tem em vista o registro civil dos casa- 
montos acatholicos, por estes nLo serem registrados nos 
livros parochiaes, póde salvar-se este pensamento, obri- 
gando ao registro os casamentos que não sRo ~atholicos. 

A resposta B obvia. Em primeiro logar, se o estado 
obriga os subditos não catholicos ao registro civil do seu 
casamento, é certamente porque quer havel-o por legal 
para os resultados civis, e 6 'nisso que consiste o casa- 
mento civil. Mette-vos mcdo a palavra, e admittis sem 
repiignancia a coisa? demasia de escrupulo. Em segundo 
logar, o fim da lei não C: o estabelecimento do registro 
civil. Este ~ o d i a  estabelecer-se r)ei.feitamentc ao lado da 
antiga legislação. O registro civil n8o é o fim, é a conse- 
quencia do pensamento do matrimonio civil. Não comfun- 
damos os effeitos com a natureza da causa que os produz. 

12." O casanieiito civil Q tambem accueado  ela Na- - 

$0 e Be~n Publico de eminentemente prejudicial ao povo 
portuguez, n3o só porque importa novos carregos, em 
puro beneficio do thesouro, mas tambem porque accarreta 
incommodos, principalmente aos habitantes do campo. 

Resp. - As vantagens, que auferem os contrahêntes, 
as familias e a socicdade, das garantia8 do casamento ci- 
vil, compensam sobremodo os sacrificios dos povos em 
pagarem as despesas do estado, para assegurar a digni- 
dade e effeitos do acto mais importante da vida. Negae 
toda's as reformas que demandam augmento da despesa 
publica, porqiie v56 aggravar o thesiuro. O grande'pa- 
&ao, por onde tcni de afferir-se a justiça da contribuição, 
é a necessidade social que  ella vai realisar. Se o matri- 
monio é o acto mais elevado da vida, nlo choreis as des- 
pesas q;e o estado tenha a fazer, para garantir a gravida- 
de, a publicidade e a liberdade d'elle. Desconsidera o 
matrimônio quem regateia ao estado os meios.de salva- 
guardal-o. * 

Fallaes depois nos incommodos das povoaç8es ruraes, 
que a lei do registro civil obriga a, irem 4 cabeça do 
concelho authenticnr seu casamento. E curioso este argu- 
mento. Ha pouco rccommendaveis o registro para dispen- 
sar-se o casamento civil; agora repellis aquelle, como mo- 
lesto para o povo. 



O vosso systema politico era realmente mais caridoso 
para o homem do povo, cuja condição tanto fere agora 
vossa sensibilidade exquisita. O systema politico, por que 
almejaes, aligerava o povo do trabalho da vida de cidadão 
politico, e deixava-lhe apenas as doçuras do vosso despo- 
tismo. Fazieis do homem do campo uma machina inerte, 
para não .mortifical-o com o lavor do seu destino social. 
Xra uma caridade ardente a vossa. A tiitella tinha o in- 
conveniente de sahir demasiadamente cara. 

Pois a gente do campo é obrigada a ir frequentemente 
d cabeqa do concclho para objectos de pouca monta, e não 
ha de ser obrigada a ir alli, uma vez na vida, authenti 
car o acto niais solrninc da cxistencia? Se vos causa tanta 
mbgoa este lcvc sacrificio,. pedi um official do estado civil 
junto B morada de cada cidadão. O povo sorrí das vossas 
lamurias compassivas, porque se lembra do vosso passado. 

i 3 . O  Objecta o Bem ir'z~blico que o casamento civil 
põe a egreja na necessidade de nlo abençoar alguns casa- 
mentos oelebrados civilmente. 

Resp. - E d'ahi? A egreja tem direito de estabelecer 
impedimentos dirimentes do matrimonio. Este direito de- 
riva da natureza espiritual do casamento, foi sempre exer- 
cido pela egreja, e solemnemente definido pelo concilio 
de Trento. Se os contrnhentes, que se apresentam perante 
a ege ja  para receberem o sacrarricnto, n3o estfo para 
isso habilitados, segundo as leis ecclesiasticas, é incontro- 
verso que a egreja púde e deve vedar-lhes a recepção do 
sacramento. Quem quizer contrahir o sacramento, deve 
primeiro conhecer os impedimentos da egreja, para não 
contrahir o matrimonio civil, que por si não torna habil 
para a graça do sacramento. Practicar o contrario ou 6 
impmdencia e precipitação, ou-desprezo do sacramento. 

A lei não póde dar remedio a estes dois males. A ir- 
reflexão é um acto interno, a que não chega a alçada da 
lei, uma vez que os actos exteriores revelem a liberdade 
dos conjuges. 

A rejei~ão da graça sacramental B tambem um acto 
cle consciencia, coiiipletamente estranho h acção lcgal, por- 
que os clons sobreiiaturaes do sacrarncnto recebcm-se es- 
pontaneamente, não se impõem pela auctoridade da lei ex- 
terior. 

14." Dizem os adversarios que o exemplo da França 



e da Austri:t por um lado nada prova, c por outro prova 
dc iriair. Prova de mais, porque nrictorisa a transplantar 
para l'ortugal os despotismos politicos, que nvex:im estee 
paizes. Niio prova: 1 . O  porque o casamento civil 6 um erro 
e um mal, e os ~riáos precedentes nùo podcni auctorisar 
injufitiyas ; 2." porque o casamento civil fraiicez foi imposto 
por uma facçzo irrvligiusa, rcpcllido pela maioria dos fran- 
cczus ao cabo de seieilta aiirios, rtjt.it:i(lo pela sanata sk, 
e conservado por tini govcrrio, que r i h  quer descontentar 
o grupo dos impios e dos dissidciiter, coiiio qurin sabe que 
dos wtholicos nada tein que temer a paz publica, ao passo 
que ifem muito que recear das lojas inaçonicas e de todas 
as e#@xies de libertiriagem ; 3." porque na França e na 
Aiisttia ha um grande numero de acatiiolicos, que mere- 
ciam alguma consideração da lei, em quanto que o nume- 
ro d'elles $ diminuto em Portugal. 

Assim argumenta o Uern Publico. 
A NacZo. abundando no mesmo ucnsamento. exclama: s ,  

u Sancto Deos, s6 vão buscar ao estrangeiro exemplos 
in&us ! Mas, se querem seguir o exemplo da Austria, si- 
garn-n'o muito einbora; admittam o casarnerito civil a rcs- 
peito dos judeus, que nenhum catholico lliea fará op~,osiçiio. 
A Franpa tc.111, C verdade, o casamento civil ; sko restos da 
revoluçao do seculo passado, que :L egrc-ja tem sido forçada 
a tolerar, pura evitar maiores iiialcs, mas que o espirito 
catholico da Franca christianissiru:l dc certo conclcmria. 

Reprodiizimos, etii toda a forqn e fidelidade, os argu- 
mentos da, iVa<;iio c do Bem Public.o contra o exemplo do 
casariierito civil na França e na i\uatria. Vamos respon- 
der a cada uma das observaçi3es. 

0 s  defensores do casamento civil invocam o exemplo 
da França e da Austria, porque estas nações suo eminen- 
temente catholicas, e admittem, não obstante, o casamento 
civil, -prova dc que esta instituipão não tem caracter ir- 
religioso. 

O casarncnto civil n lo  foi imposto á França por uma 
fac$o irreligiosa. Effectivamente esta instituiç80, data da 
revolução franceza; mas a revbiuçao franceza não 6 filha 
d'uma facção: A obra da maioria da França, embora repro- 
vada em seus desvarios, que n5o lhe sobreviveram, como 
os principios gloriosos, que fonnarri a base das sociedades 
modernas. Uma faççlo p6de triumphar num mumento, o 



fundar uma iniquidade, cóntra a vontade da maioria d'urn 
pais; mas siniilhante victoria é ephemera e transitoria. 

Quando o cxsainento civil procedesse do partido em- 
guinario, foi aculliido pela naçgo, c tem atravessado inco- 
liinlq ~ L S  differciites dpochas da Fraiiqa i~ioderna. 

E gratuita a asserqto de quc: o niatrimonio civil 6 re- 
pellido pela maioria dos francezes. Que estatistica mostra 
o Bem Publico, em abono de tal asserção ? Uma lei con- 
servada num paiz por espaço de 70 annos, através de 
differentes movimentos politicos, não pbde deixar de sw 
expressão da vontade geral d'csse paiz. 

Se o governo francez sustenta o casamento civil, com 
medo dos pedreiros livres, desprezando o dcscontentamen- 
to dos catholicos, por serem gente inoffensiva, não se deve 
fazer grande conceito dos catholicos fraricezes, que dei- 
xam friamente espesinhar sua crença pelos representantes 
d'uqa facção impia e immoral. 

E falso que o casamento seja repellido pelos sinceros 
catholicos da França, porque eu adduzi auctoridades re- 
speitaveis de theologos eminentemente catholicos, que não 
SLO hostís ao casamento civil. 

Pio m não gosta do casamento civil, mas vai reco- 
nhecendo o caracter de catholica A França, que O admit- 
te;  e ninguem ousará dizer, -r certo, que o - ~ a p a  vende 
a pureza da doutrina pelo auxilio das armas que a França 
lhe presta, para sustent:ly%o da soberania temporal. O sum- 
mo pontifice não exconiiiiunga os governos que prescre- 
vem o casamento civil, nem os fieis que o recebem, nem 
os padres que recusam administrar o sacramento do ma- 
trimonio aos que ngo tiverem primeiro casado civilmente. 

A egreja tolera o casamento civil, e não se concebe 
tolierancia em inateria de dogma ou moral. A caridade 
do papa póde ser para as pessoas, nunca para a doutrina. 
Pio IX dizia a Victor Manuel, que o consultara sobre esta 
materia, que, quando mesmo se estabelesse na Italia O ca- 
samento civil, não d e i z a ~ i a  de amar os catholicos do r&- 
no de sua mugestade. Tcmos, pois, que os subditos catholi- 
cos do reino de Italia, que contrahissem o casamento, C O ~ -  

tinuariam a ser amados como catholicos pela sancta 86. 
Isto 6 ass4s expressivo. 

Porque o numero de subditos não catholicos em Por- 
tugal seja inferior ao numero d'estes na França e na AWJ- 



tria, não pdde dizer-se que o casamento civil não tenha 
razão entre 116s. A justiça não é questão de arithmetica. 
Uni.só cidadao n3o catholico, que houvesue em PoGugal, 
tinha direito a ser considerado pela lei. Esta theoria, que 
fundainenta O direito no nuniero, 6 original. O systema 
constituc.iona1 6 0 reinado das maiorias, porque nIo ha 
outro meio presiiiiiptivo de apurar a razRo e vontade so- 
cial. Mas os subditos catholicos nao forinam a maioria da 
França e cia Aiistria. 

I'orque para a qucstSo do inatrimonio civil colha o 
exeniylo da Frariya, nao se segue que colhani os exemplos 
de todos os abusos e despotismos, que lá possam existir. O 
exemplo niio colhe, por ser da França, colhe, por ser d'uma 
nação catholica, reconhccida tal pela corte de Roma, com 
a qual mantem relaç0es arriif;,as. 

Se a N a ç ü o  auctorisa o exemplo da Austria, em quanto 
adrnitte o casamento civil para os judeus, porque se não 
hade adrnittir o matri~rionio civil para os protestantes e 
sectarios das outras religiões? A razão de justiça é egual. 
Nem a cgreja ncm o estado podcni ter preferencias a este 
respeito. Se a egrrja podesae dar preferencias a alguma 
~e i t a ,  d:J-as-ia 6 seita protestante. Pois o casamento civil 
B uiiia ~)rohtiti:ipiio, concedida aos protestantes, e não o B 
1):1ra o' ,j11,1,>iis? Pois a inteireza do dogma B questão de 
pesiuas \-allin-rios Deos com tal logica e com tal orthodo- 
XIX. 

Se o casamento civil na França é um resultado da re- 
voluçiio franceza, não é isso razão para condrmnal-o, antes 
silu para nos sentirmos inclinados para uma instituição, 
que tem um ber<;o tgo liberal. Acima dos desvairamentos 
qi1e macnlarain aquella grande revoluc;%o, refulge a luz 
clos principias, que dá força e dignidadt. A civilisaão mo- 
derna. O crro e o crime rejeitam-se; a verdade e o bern 
acceitnm-se, Portanto, a origem do casamento civil não 8 
suspeit:~ para os espiritos liberaes. 

O espirito catholico da Franya christianissiina já eii 
mostrei que não coridenina 0 rnatrimonio civil. 0 que na 
F r a n p  ha, como ezi, é uma grande dose de ultrainonta- 
ilismo, qiie se diz christiunissimo, e que pretende cercear as 
attribuiqões do poder civil ar:i fazel-as entrar na área 

2Y do poder ccclesiastico. Isso nao G espirito catholico, é par- 
tido rcaccionario, o qual tem tanto com a religiao do Cru- 



cifirado, como o lobo com o cordeiro. Quem sentir o co- 
r a @ ~  aqaccido pelo bafejo d'essas ideias póde envergar a 
aotaina jezuitica, e alistar-se sob as bandeiras do beaterio; 
mas n8o se cubra com o manto da liberdade, nem macu- 
le as vestes sagradas da religiao de Jesus. 

15.O Dizem que o casaniento civil é doutrina heretica, 
porque se funda na heresia da separabilidade do contracto 
e sacr:iiiicnto do matrimonio. 

Assini Salla o.Rem Publico. A Nação chega mesmo a 
asseverar que este ponto foi definido pelo concilio de Tren- 
to. O sr. inarquez de Lavradio diz: a a distincp20 que se 
quer fazer entre o niatrimonio como contracto e o matri- 
xnonio como sacramento, procede de heresia. Apresenta-se 
esta distincpno, negando os sacramentos. » 

E preciso dar alguriia amplitude A resposta a esta aif- 
ficuldade, porque para muita gente tem corrido como ma- 
teria julgada. 

O sr. Alcsandre IIerculano parece conceder aos adver- 
sarios do casamento civil a indiscriminalidade do contra- 
eto c sacrarilento, quando diz, que não admira que O ca- 
samento civil fraiiccx tivesse snscitado aopposição da egre- 
ja,. porquc IA regeita-se a clo~ctr.ina religiosa da indivisi- 
bilidade dos dois elementos do matrimonio, não admittin- 
do o casamento catholico, e obrigando os contralientes ao 
cas8merito civil. Se, como liao póde deixar de ser, O ar. 
Heyculano critendc 1,or doutrina rcligiosa a que constitue 
a essctici:~ do ci~tliolici~iiio, a doutrina catholica, a doutrina 
dctirii(1:l pcla cgreja, entRo nlo póde chamar-se religiosa 
A doutrin:~ da inseparabilidade do contracto e sacramento, 
seiri appe1lid:~r irreligiosos c hercjes os theologos catholi- 
cos qiie sustenta111 a distincção do contracto e sacramento. 

Meditando sobre a rnateria, não acho fatal para a ques- 
tzo do casarilento civil a soluçso do ponto da indiscrimi- 
lialidade dos doi.; actos, como logo mostrarei. 

Respoiidcndo aos escriptores ultrnmontaiios, digo que 
1ic.m o casaiiicnto civil se funda necessariamente na sepa- 
raça0 dos dois elementos, nem 6 herctica a doutrina que 
separa o contracto do sacramento, no matrimonio. 

O iiintriniorii,) póde ser um e indivisivel, e considerar- 
se sob driai f:ic~s distinctas, como a alma humana, que, sen- 
(10 uni:& e rjiiiiples, considera-se sob as faces distinctss do 
pensamento, sentimento e vontade. 



A mesma entidade offerece relaçces diversas. O niatri- 
monio 6 conjunctamente acto religioso e civil, mas o ele- 
mento religioso B distiiicto do elemento civil, e cada um 
d'estes elementos diversos pertence a sua csphcra diversa. 
O estitdo destaca do matiinionio seu lado ol!jectivo e so- 
cial, e faz d'elle uiii neto civil. A egrcja apodera-se do ele- 
mento sobrenatural, que lhe conferiu Jesus Christo, e r e  
gula-o'e administra-o, como acto religioso, com inteira isem- 
p ç b  de poder estranho. 

Que importa que entre cathoIicos o sacramento seja in- 
separave! do contracto? O que d'alii pcide inferir-se é que 
não é c:~tholico o que não casar segundo as leis que a egre- 
ja estabelece para receber o sacramento. Quem o contesta? . 
Mas. c01110 a lei deve resneitar a consciencia religiosa de 
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cadtl uin, ;;:cante o contiacto civil, que tem a sua base 
no acto natural indestructivel, porque tanto basta a quem 
nLo quizer receber o sacramento. 

O projecto de codigo admitte o casamento catholico, e 
dispensa o acto civil para os subditos catliolicoa. Identifi- 
ca o contracto com o sacramento entre catholicos. Que tem 
que reprehender a lei? Um acto unico vale para duas 1e- 
gislaç8es. Não sei realmente que mais queriarri exigir dos 
redactores do codigo. 

Portanto, o principio da unidade do sacramento e con- 
tracto do, matriinonio nada prejudica o casamcnto civil. 

Mas eu sustento a distincq30 dos dois actos, sem in: 
correr nas inoffensivas excommiinhtics da Na<;ão, do Bem 
PubEico e do sr. marquez de Lavradio. 

E falsa a asserção de que 6 doutrina dogmatica a uni- 
dade do contracto e sacramento. Os adversarios não po- 
dem apresentar definição da egreja a este respeito. O con- 
cilio dc Trento nso dcfiiiiii este ponto. lk liberrima a dis- 
cussao 'neste terreno. Dil-o bem claramente Liebermann, 
que jii. citei. 

Este grande theologo chama theologos de grande no- 
me, e de f'i i i i t  ol-rupta, aos sustentadores da separa@o. 
Melchior Cano, 'i'ourncly e grande numero de theologos 
sustentam a sepnrnbilidade. EntEo Lieberxuann não CO- 

nhece a verdadeira doutrina catholica? 
Os curiosos da lLTac;üo e do Bem Publico serão mais 

sabedorco de theologia do que este grande escriptor ? Por- 
que nZo pedem a substituigão das Institui~(ies de %O- 
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bogia Dogmatica de Liebermann, que são ~ompendio na 
qaior parte dos ilossos seminarios, pelos seus edificantes 
jornaes ?Todo o inundo considera catholicos Melchior Cano 
e seus niiinerosos sequazes. h I\7uqü~ e o Rem Publico 
declaram-n'os hereges, do alto da ?lia infallibilidade papal. 

u Apresenta-se esta distincqao, rlegando os sacran~entosu 
diz o nobre marquez de l,uvr~\dio. Quem nega os sacra- 
inentois? Pois dizer que o contracto 6 coisa distincta do 
sacramento nUoj  reconhecer claramente no matrimonio O 

caracter de sacramento? Que estranha theologia é esta, 
que se irupõe em Portugal, pela força da injuria, da ca- 
lumnia, do sarcasmo e do insulto 3 E o publico, que não 
estuda theologia, s enipallidecer clcante d'este dogniatismo 
de tripeça! Julgaes que só as vossas livrarias encerram 
livros de theologia? Quereis constituir-vos monopolistaa 
da sciencia? Mclehior Cano ria-se, no seu tempo, dos que 
oppunham declamações aos seus argiimentos. Que faria, . 
se presenteasse hoje a linguagem evangelicrt doa reaccio- 
narios de Portugal ! 

As razces, eiii que nos apoiilmos, para distinguir no 
matrimonio o contracto do sacrnrnento, são estas: 

1." Pelo facto de Jesiis Chriuto elevar o contracto na- 
tural il dignidade de sacramento, não ee segue que o des- 
pisse da sua natiireza de acto natural e oivil. O sacra,- 
mento figo dcstruiu o contracto. Este B a base d'aquelle. 
No sacrnincnto subsiste :t iiriiZo de duas vontades sobre a 
comrnunliZo integral e perfeita da vida inteira; siibsistem 
os eleiuentos de um verdadeiro contracto. Segundo nossa 
opinizò, a inateria, do sacramento Q o contraGto i~atural. 
Urn, este .contracto tende evidentemente ao bem da so- 
ciedade. Logo, n sociedade tem direito a regulal-o, e, con- 
seguintemente, o rnatriirionio cae, como elemento da ordem 
social, sob o dorninio da lei civil. Nenr se diga que a lei 
vai iiiva1id:~r o sacraniento, invalidando o acto natural. 
S6 accidentuinclrite, como dizem os tlieologos ( ~ E T  accidenfi), 
p6de a ::c~$o d : ~  lei affectar o sacrairiento, einquanto in- 
valida a materia de aue Q constituido. A a m a  natural é 

Q 

R materia do baptismo. Quem alterasse a substancia da 
agua n2o podia dizer-se que alterava a natureza do sa- 
craniento; apenas fazia desapparecer a niatcria, de que 
B formado. Assiin acontece com os impedimentos da bi 
civil, relativos ao matrimonio. * 



2.O O christianismo não veiu usurpar os direitos da 
sociedade civil. Se  os soberanos temporaes gosavam do 
direito de legislar sobre o matrimonio, consiclcrando a 
pacto eniincritcnicntc social, este dircito nao llics fOi am- 
putado com o estabelecimento da rcligiwo christs. O con- 
trario collocaria os paizcs d~ristAos eni coridi~.Oes menos 
favoraveis do que as nações que nn» forarri nluiriiadas 
com o christianismo. A religiao christz seria, ern tal hy- 
pothase, altamente odiosa A sociedade, A g t~a l  roubava di- 
reitos inhercntes á. siia ~obcrania. Ora. se o iriatrimoiiio 
era. antes do christiariismo. i i i r i  dirvito social. um facto 
da  ordein da sociedade, e se o c.hristinnismo nada subtraiu 
A sua indole primitiva, e apenas o enriqueceu de um ele- 
mento sobrcnatural, que só podia descer do céo, é evi- 
dente que ficou intacta a sua natureza de contracto, per- 
tencente ao poder civil. O que era dos principe, ficou aos 
principes; o elemento novo foi dado 6 sociedade nova. 

3.& Nem todo o contracto reveste a dignidade de sa- 
cramento. Incontestavelinente a unilo entre pessoas que 
não são catholicas não assuriie a natureza sacrainental. 
Essa união &o é sacramento, porque não é celebrada 
entre fieis. Que é então? Uin contracto natural, que re- 
veste o caracter civil, se a sociedade o regula, como deve. 
Ou haveis de chamar sacramento B uniu0 entrc pessoas 
não catholicas, o que é absurdo, ou haveis de chamar-lhe 
contracto civil. Mas nein todo o casamento entre catho- 
licos Q sacramento. Perrone, com todos os theologos, diz 
que t! preciso que os contrahentes sejam aptos, isto é, 
que tenham capacidade de cclcbrar o sacramento con- 
forme o rito da egreja. Dois catholicos casam, tinindo suas 
pessoas perpetuamente; nins falta-lhes o cumprimento de 
uma formalidade da egrcja. Esta união não é sacrainento, 
evidentcn~cnte; mas é um contracto natural, porque o 
contracto í: n uniao de duas vontades sobre uma dada 
relapão juridica, e, na hypothese presente, ha o accôrdo 
do homcm e mulher para associayTio perpctna de seus 
destinos. 

Portanto, pcíde distinguir-se, no iiiatrimonio, o contra- 
cto do sacrainento, ngo forrnal e ~ilcntalmente, como s6 
concede Perrone. mas verdadeira c realniente. 

Não caímos ém contradicção, como parece A primeira 
vista, quando separamos o acto civil do acto religioso, ten- 



do.nós sustentado o elemento religioso do matrimonio. N6s 
entendemos que o matrimonio 6 conjunctamente acto re- 
ligioso c civil, mas relegaiiios o acto religioso para o domi- 
nio da consciencia, e entrcgamos o acto civil ao poder ci- 
vil. São coisas distinctas, como as jurisdicyEcs que as do- 
niinam. São duas ametades de uma iinidaclc superior. A 
unidade do genero não destroe a divcsrsidade das cspecies. 
O casamento 6 contracto religioso para quem o celebra 
com intenpão de usufruir seus fructos salutares; é acto ci- 
vil para quem não acceita, em sua consciencia, o elemento 
sacramental. 

16." Tocamos agora o grande eixo sobre q q  roda a 
argumentação dos adversarios do casamento civil. 

a O casamento catholico não 6 obrigatorio, é facultati- 
vo. Os catholicos podem abandonar o sacramento, e casar 
civilmente. )) 

Este é o grande mote da revolu~ão contra o casamento 
civil. 

Não admira que os inimigos da liberdade a queiram 
tollier, ainda quando se tracta de um acto de religião, que 
exige pureza de principias e inteira espontaneidade, para 
ser acceito a Deos. 

O que pasma é que alevante contraditas da parte d'a- 
quelles, que se dizem respeitadores do principio liberal. 

Dcixnr aos catholicos a livre escolha entre o casamento 
civil e o casamento catholico B consagrar o elemento da 
libcrcladc no acto mais entranhavel da consciencia. 

Eii cntcndo que nem se póde, com justeza, dizer que 
a lei permitte o casarlicrito civil aos cstholicos. A lei acceita 
os dois casnmcntos, porque tem de garantir effeitos civis 
a duas ordens de subditos portuguezes, catholicos e não 
catholicos. A lei $0 diz que os catholicos casem civilmen- 
te: suppõe que casarão B face da egreja, pelo facto de se- 
rem catholicos. Se o não fazem, e praticam o acto civil, 
já nHo são catholicos, são cidadãos, como os outros, a quem 
se garantc o casamento civil. 

Prcscrcver a recepçzo do sacramento aos subditos ca- 
tholicos seria uma injustiça e uma inutilidade. 

Obrigar ao casamento catholico era completamente inu- 
til, porque, se os contrahentes sãa sinceros catholicos, irão li- 
vremente sanctificgr o acto matrimonial com as bengãos da 
egreja, sem que seja mister incital-os com o azorrague da 



lei, que alitis tiraria ao acto forçado todo o valor religioso. 
Se os contrahentes menospresam o sacramento, implicits- 
mente renegam a religigo que o prescrevo. E uma cala- 
midade religiosa; mas o estado não p6de acccnder fogiiei- 
ras para vencer a coiitumacia dos rebeldes. 

Por outro lado, seria injiisto tornar obrigatorio para os 
catholicos o acto ~acíameiital. O estado nto tcm direito :r 
impôr os actos religiosos. 'I'ranscenderia as raias do seu 
poder, se forçassse os individnoa :i pratica (!e actos reli- 
giosos, cuja execupilo é intciraincnte dependente da con- 
sciencia individual. O contrario fora atacar rndic~alrnente 
a liberdade de consciencia, garantida pela carta. O Sr. vis- 
conde de Seabra, argumentando, n'uina de suas apostillas, 
conim o Sr. Teixeira de Freitas, invoca o 8 4 . O  do artigo 
145." da carta, para segurar o principio da liberdnde da 
consciencia. Mas este principio valerá unicamente para os 
subditos não catholicos? Collocari a carta em peiorcs con- 
diçães os subditos catholicos? A carta não distingue, nem 
podia distinguir. Diz que ninguem pdde ser perseguido por 
motivos religiosos. Permitta-se entiio o casan~ento civil a 
quem o quizer contrair. O baluarte da consciencia é inacces- 
sivel. S6 Deus é juiz dos sentimentos religiosos de cada qual. 

Dizia o Sr. Latino Coelho, o nosso mais primoroso es- 
criptor, com as galas do seu estylo luxuriante : « onde prin- 
cipia a cidadclla inexpugnavel da consciencia acaba o domi- 
nio do estado, a alçnda da republica, a auctoridade da 
sancção penal. Desde que o homem deixa a praça publica, 
para entrar no templo da sua communhlo, desde qiie es- 
queceu os negocios terrenos da cidade, para grangear o 
negocio eterno da sua vida futura, da Incinnvcntnrança 
eterna, caiu-lhe dos hombros a toga de cidadzo; ficou apenas 
homem, como no dia em que saiu do barro da sua origeri, 
ao bafejo omnipotente do Creador. 

Não póde contestar-se a verdade do pensamento, dese- 
nhado com as palhetas dourada-, do brilhante escriptor. 

Avilta o sacramento e insulta a fé do9 catholicos quem 
julga necessario compellir os fieis á recepção das graças 
de Deus. 

Fazeis uma tristissima ideia da dignidade do sacramento 
e da pureza das crenças catholicas, quando insiniiacs que 
o sacramento perece, se lhe não acode a sancçXo da lei civil. 

As almas não se condiizem 5 egreja, como um rebanho 



ao redil. Em religião, não ha motor legitimo, senlo o agui- 
lhão da consciencia. 

Se a religião B arma de despotismo, na mão do legis- 
lador, não p6de ser amada pelos amigos da liberdade. A 
egreja dispensa o auxilio da lei, para obrigar seus filhoe 4 
pratica de seus dogmas sacrosantos. A religiao nXo morre, 
porque tem raizes profundas na natureza espiritual. A as- 
piração viva do homem para o ideai, c os traços indeleveis 
do sentimento religioso nas paginas da historia, são argu- 
mento irrefragavel da vida perpetua da religiho. D'entre 
m que se manifestam na vida dos povos modernos, s6 a 
reli iao catholica desafia a critica iriais acerada, e offerece % -  
con içOes de desenvolvimcrito B civilis:t(;Zo i~ioderna. Ne- 
nhuma, como ella, explica satisfactorinrnente a natiireza 
de Deos e O destino do homem. A religizo catholica í: a re- 
ligião dos povos cultos. Descrê das promessas de Christo 
quem se arredeia do seu futuro. 

Deixae livre para os filhos da egreja a pratica dos actos 
religiosos. 

Os que espontaneamente praticarem seus preceitos en- 
gastarão uma nova perola na sua coroa de catholicos. Os 
que receberem as g r a p s  da egrqja, compellidos pela lei 
social, não dão honra S sociedade que os acolhe em seti 
regaço. A egrqja lucra sií com as convicções sinceras e es- 
pontaneas. Mal iria ao catholicismo, se fosse necessario que 
o braço do estado arrastasse os fieis aos seus altams. N#o 
rnde. rediizir as praticas religiosas a um foriiialismo seeco 
e vão : isso n30 6 vida, é somnelencia. 

A minha alma, sinceramente catholica, lamenta que 
os defensores do principio obrigatorio do matrimonio ca- 
tholico auctorisern, com seu procedimento, os que dizem que, 
ha muito, a religião catholica teria desapparecido da scchna 
da historia moderna, se lhe n&o valesse o amparo dos go- 
vernos, interessados na manutenção do elemento da au- 
ctoridade. 

17." Ao argumento de que a fé não se impze, que é 
flor que brota espontanea na alma humana, replica O Bem 
Publico, que tambem a moral se não impõe, e todavia O 

divorcio 6 prohibido pela lei, contra o principio juridico 
da dissolução dos contractos, e que o codigo penal pune 
muitos actos, praticados com a maior puresa de motivos. 

Mas o confronto não prova, porque a lei n b  



be o divorcio, por conrrideraçtfes puramente moraes e re- 
ligiose, mas sim por motivos bebidos na propria natu- 
reza da união matrimonial, e inspirados por convcniencias 
da ordem social. A lei que prohibe o divorcio expressão 
genuina dos proprios principias do direito, niio 6 consccta- 
rio exclusivo do caracter religioso do matrimoiiio. 

O codigo penal piine factos, que são purissimos aos 
olhos da consciencia do agente, mas B porque taes factos 
referem-se 4 vida social, porque ferem as relações dos 
homens entre si. Toda a manifestaçlo exterior da con- 
sciencia que offende o bem da sociedade, é repellida peta 
lei, como attentatoria da existencia social. Não hrt pois 
analogia entre taes factos e os actos religiosos. Estes são 
individuaes, aquelles são sociaes. 

18." Objecta mais o Bem Pdl ico  que se o codigo não 
obriga os catholicos ao casamcnto civil, mas siiilplesmente 
lhes permitte este acto, na persuasão de que nenhum ca- 
tholico deixar4 de cumprir o prcceito da egreja, entRo 
seja consequente, permittindo o furto, attendendo a que 
nenhum catholico deixar4 de satisfazer ao prcceito do de- 
calogo, que o prohibe. 

Isto B um sophisma miseravel O furto prohibe-<e, p?r- 
que B um crime socia1,uma offensa do direito de proprio 
dade, sem o qual não ha desenvolvimento individual e so- 
cial. O matrimonio civil nlo se prohibe aos catholico?, por- 
aue não 6 crime social o não auerer receber o sacramento 
1 

da egreja. 
Ninguem p6de ser obrigado a receber graças, em cuja 

sanctidade não crê. Quem commette um furto n8o deixa 
de ser catholico, porque não nega os dogmas da religião 
que o prohibe. Reconhece a criininalidade do facto, mas 
pratica-o por desvairamento de paixão, por abuso de liber- 
dade. Video meliora proboque, et deteriora sequor, dizia 
iá, Ovidio. 

Quem recusa acceitar o casamento catholi<~o n>o cre na 
sanctidade d'elle, nega um dogrna do catholicismo ; não é 
catholico, B um simples cidadão, que o estado tcni de pro- 
teger, nesta qualidade, porque não B papa das crenças de 
ninguem. 

18." Outra observaçIo do Bem Publico. O codigo diz 
que os contrahentes nãÓ são obrigados a declarar sua re- 
ligião. .h um principio eminentemente liberal. As pesqui- 



zas religiosas acabaram com a inquisiçiio Que te importam 
os meus sentimentos religiosos, replicaria eu ao magistrado 
civil, que investigasse a minha crença religiosa? Eu ape- 
nas som responsavel para com a socicila(1~ l)clos meus 
actos externos, que offendam seus direitos. Dos 1iieii.i actos 
religiosos s6 tenho de dar contas a Deus, porque sd elle 
póde sondar os arcanos da minha consciencia. 

Pois o Bem Publico insurge-se contra esta disposição 
liberal, dizendo que o codigo podia obrigar os contrahentes 
S declaração de suas crenças religiosas? porque pesquizar 
niio B perseguir, e não se offendia, por isso, o 8 4." do ar- 
tigo 145 da carta. 

Entzo sb B perseguição o ataque á personalidade phy- 
sica? Quando a auctoridade vai arrancar do fundo da con- 
sciencia o sentimento religioso, para marcal-o com o ferrete 
da reprovaçHo, n%o exerce porvmtura uma violenta per- 
seguiçgo no sentimento religioso, e não ataca, pol isso, a 
pessoa humana na sua mais nobre prerogativa? E perse- 
guição a multa e a prisão, que sHo córtes na liberdade e 
propriedade, e n%o o E a investigaçgo do sentimento religio- 
so, cuja liberdade B tão alta como a sua sanctidade? Que 
arbitrario sentido daes á linguagem hiiinana ! 

20." Continúa o Bem Publico, qucb n logica, que des- 
troe as investigações religiosas, deve tambem destruir as 
investigações a que procede o estado para a confecção dw 
trabalhos estadisticos. 

Mas não ha egualmente analogia. As investigações 
estadisticas, sendo feitas com intelligencia, discriçno, e 
prudencia, não offcndem os cidadãos, porque estes sabem O 
fim altamente social a que miram taes processos, em quanto 
que as inquiriçõcs religiosas não têm por objecto a satis- 
fação de nenhuma necessidade social, e a sociedade não 
p6de penetrar no coraç2lo do individuo, para arrancar-lhe . 
o segrcdo de su,as convicçties religiosas. 

O cidadgo sabe que a auctoridade o inquire sobre a 
sua religilo, para prival-o de certos beneficio8 socjaes. Aqui 
esta a violencia. 

21." Insiste o Bem Publico que o casamento civil 6 
uma seducçao aos catholicos para apostatarem, dando-lhes 
a segurança de que a sua apostasia não chegará a conhe- 
cer-se, pelo que ficarão gozando de todas as vantagens, 
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que n carta recusa áqiielles, que abjuram ou nto professam 
a religião catholica. 

Resp. - A lei não con\ ida os catholicos a apostatarem. 
Os catholicos sinceros nâo desprezarão o sacramento; e 
08 que, acceitando a faculdade do casamento civil, n%o 
qnizercin casar perante a egreja, não s3o catholicos; sBo cida- 
diXos, :L quem a lei permitte a constituição da familia civil, 
visto que repelleiri a familia catho1ic:t. A egrcja nada 11crclc 
com a fuga de tacs mciiil)ros, que sc fingi:trn catholicos, 
para iisiifi.iiireiii os beneficias da lei. 

O codigo não Ihes assegura o segredo da, siia crença; 
apcnas o i  dispcrisa de declararem sua religiso, attendendo 
:L cluc o toritrario fôra uniti pcsquiza vexatoria e offen- 
siva tl:i coiiscicncia. Que tem i& sociedade com os meus 
heritiiiieiitos religiosos, se os meus actos n2o violarii as 
lei? estabc.lecid;~s para consprvar :i ordcni social '? I'ois 
o facto pt11)lico do casamento perante o official do estado 
civil, com desprezo do ~iacraniento, não é. documento bas- 
tante para :~ttestar a evasão do gremio catholico? 

O legislador pode, em conseiencia, lanicntar esta apos- 
tasia iniplicita ; rrins tem de acceitar o facto liberrinio, e 
regulal-o civilmc.ntc. 0 8  subditos, que, pelo facto do-re- 
cusnrcm a rcccpçi?o do casamento catholico, se declaram 
(~straiihos A egreja catholica, nlo ficam, por isso, privados 
dos direitos de cidadãos, porque a carta reconhece subdi- 

aiao ca- tos portuguezcs pessoas que não professam a reli,'" 
tliolics, e não podiam os ex-catholicos ficar ein peiorcs 
circiirnstancias, que os que nunca pertenceram ao greinio 
do c:itholicisrno. Adeante fallaremos do artigo 135 do co- 
digo penal. 

2à.O Argumenta-sc, eiii favor da obrigtiçlo legal do 
matriinonio catholico, qiie o estado obriga indirectamente 
4s praticas cat!lolicas, exigindo dos pretendentes aos car- 
gos ~ublicos attestaclo de comportaniento religioso, pas- 
sado pelo respectivo parocho. 

A esta objecp%o, que parece, ao primeiro aspecto, inso- 
liivel, respondemos : 

1 . O  Que esta praxe, que vamos sustentar nOo ser ins- . 
pirada pela carta, pode persistir ao lado do casamento 
civil. Quem quer casar civilmcntc nNo pretende emprego 
piiblico. Afastac-o dos cargos do estado, se a tanto enten- 



dcis que vos auctorisa a letra da carta. Quando vos estender 
n miio, a pedir que lhe não recuseis a qualidade de cidadão, 
e lhe deis partilha nos commodos sociaes, visto que sobre 
ellc egualmente carregxm os incommodos, repelli-o da mesa 
do orprncnto. Ncgac-llic os cargos pul)licos, nins não lhe 
recuseis a constitui$io da familia. Sno coisas distinctas. 
Podeis'invocar a politica para a primeira exigencia, mas 
n#o podcis invocal-:i, para prohibirdes ao cidadão casar 
como não cathoiico. Se lhe negaes o direito de ser funccio- 
nario do cstado, não lhe recuseis ao menos a faculdade 
de ter fninilia. 

2 . O  O coqtuino de se exigir dos que aspiram aos cargos 
publico. ccbrtid?~o de bom comportamento religioso fnnda-se 
na falsa, irias vulgar, interpretação do artigo 6." dn carta, 
que entende extensiva sómente aos empregados publicos a 
o1)i.i -. .y;o das praticas religiosas. 

31ns que livro de direito publico ensina a singular 
theoria, que confunde o estado com o corpo dos funcciona- 
rios publicos? O estado é a instituição social da justiça, 6 
o orgão do direito na sociedade, 6 a sociedade organisada 
legalmente. Os empregados publicos são instrumento do 
estado, são meios pelos quaes esterealisaasuamisdo. Quem 
diz empregados do estado devc discriminar cvidentemente 
as duas cousas. Impropriamente se toma o estado pelo 
govcrno de um paiz. (i Foram os governos, diz o conde de 
Montaleriibert, que inventaram csta significnç%o, todii. mo- 
derna. Data principalmente de Luiz xrv. Ella faz ;is de- 
licias de nossos ministros e dc nossos sub-prefeitos, porque, 
na bocca dos senhores funccionarios publicos, o estado são 
estes senhores mesmos... O cstado é o paiz c o povo. u 

Ora, se o estado é a nayão intcira, organisada legal- 
mente, não pode acceitar-se o sentido que algiins dRo ao 
artigo 6.0 da carta, dizendo que,   ela siin letra, só é obri- 
gatoria a religião catholica para os empregados do estado. 
Os empregados publicos não constituem o cstado. 

A carta diz que a rcligiso catholica B a religião do ee- 
tado. Se, por estc artigo, a constituic;ão quer tornar obrP- 
gatorios os preceitos catholicos, entiio csta obrjpic;Zo devb 
estender-sc R todos os subditos portuguezes, porqiic todoa 
elles constituem o estado. Mas, como tal interprcdação d 
inacceitavel, devc rejeitar-se a doutrina d'nqriellcs que tori 
nam obrigatorios, scgiindo a carta, os prcc,cito.; tln i.cligi?l& 
catholica. 



Demais, se, pelo artigo 6.O, são obrigatorios para os 
empregados do estado os actos do catholicisrno, segue-se 
tie todos os annos! pelo menos, devem exigir-se d'elles 

k u m e n t o s  authenticos do cumprimento d'cssas practicas. 
Pois o governo exige attestado de comportamento reli- 
gioso nos qiie pretendem cargos publicos, e nIo vigia de- 
pois sobre a conservação d'esses sentimentos religiosos? 
Não pode ser eminentemente catholico o individuo que hoje 
pretende um logar publico, e pcrdcr Amanhs as suas cren- 
ças c habitos religiosos? Se as practicas catholicas são lima 
garantia de seguranpa para o estado, deve principalinentc 
exigir-se a practica da religião, durante o exercicio de suas 
funcç8es. Ou a vossa exigencia é uma impostura, ou de- 
veis Icval-a :is suas justas conseqiiencias. 

O costume de exigir attestado de bom comportamento 
religioso, passado pelos parochos, é injusto, porque offende 
o direito da liberdade do pensamento; é inimoral, porque 
fórça. a pactuar com o interesse a consciencia d'aqilelles, 
ciue têm de morrer A fome com sua familin. sc niio vrs- 
1 

cticarn actos religiosos, em que n l o  crêein ; i? anti-constitii- 
cional, porqun fere a liberdade de conscieiic.i:i, gnr:uitida 
pelo artigo 145, 5 4.O, da carta; é anti-christão, porque a 
divina rclieiao de Jesus acceita-se aela nersiiaszo. n%o se 

O 1 I 

impõe pela força do poder publico. 
(0 artigo 145, 9 15.O, diz qiie todo o cidndzo pode ser 

admittido aos cargos publicos, sem outra diff(:renc;a, que 
niio seja a de seus talentos e virtudes. Diz o Ilem Publzco 
que a carta quer, por este artigo, que todos sejam catho- 
licos, porque, n%o o sendo, faltanl-lhes as virtudes, de que - - 
reza o 5 citado. 

A res~osta  é obvia. A carta n8o manda aue todos os 
I 

subditos portiiguezes sejam catholicos. Pode-se ser sub- 
dito portuguez, ?em ser catholico. O artigo 145, $j 4.07 
que 6 constitiicional, n%o adniitte duvida a cste respeito. 
Quem desobedece aos preceitos da egreja é um máti ca- 
tholico, mas nem por isso é um inLo cidadão. Quem disse 
ao Bem Publico que as virtudes de que fnlla a carta s6 
pbde possuil-as o catholico? Eu conheço pessoas! que não 
são cntliolicas, e cujo caracter moral respeito mais do que 
o de iiiiiitos faSnnhiidos catholicos, que por ahi pr6gam 
a doce religizo de Jesus com a linguagem torpe das pra- 
ças piiblicns. 



Pode haver quem possua as virtudes, que constituem 
o homom moral, e não conheça algum dos dogmas de fé, 
ensinados pela egreja catholica. Quando a carta exi e vir- 

tude de ser catholico. Tal interpreta980 8 forqadn. 
f tudes no que aspira aos cargos do estado, nEto falla a vir- 



No folheto do escriptor de Santarem pouco ha que rc- 
futar, porque a maior parte das considerações expendidas 
por S. S." nada dizem para a quest20 que se agita. 

0 illustre advogado diz preferi?. a architectuva veli- 
giosa ú architectura profana. 

NBo nos pagâmos de sabedores em arcliitectura, inas 
crêmos que o ar. Amorim quiz significar, com csta exprcs- 
são vaga e nebulosa, que antepunha o casamento religioso 
ao casamento profano. 

Usa S. d'um direito inauferivel : assiin justificasse 
a sua opiniBo coin solidcz de razacs convincentes. 

Mas será bom observar a S. e." que o edificio, levari- 
tado pelos revisores do codigo proposto, é vcrdadeiramentc 
religioso, porque mora hi o casamento catholico, circiiin- 
dado das mesmas regalias e respeitos, que gozava no pas- 
sado. 

De resto, se o Sr. Amoriiii Barbosa prefere, ein assam- 
pto de legislação civil, a architectura eeclesiastica 9, archi- 
tectura civil, será mais consequente evangelisar a theocra- 
cia de Alexandre v11 e Innocencio 111, que era a substi- 
tuição genuina do governo profano pelo governo religioso, 
do governo da sociedade pelo governo da egrcja. 

Num excesso dc modcstia declara-sc o sr. Barbosa 
abaixo da mediocridade, em relacão á seita dos thrcriòu- 
larios. Isto 6 verdadeirairiente cnigiiiatico. Se S. S." não 

. gosta da architectura profana, como podoria oxprimir-se 
por forma acceesivel aos profanos ?! 



Quiz acaso o sr. Aniorim alcunhar de incensadores os 
desgraçados apologistas do matrimonio civil? 

A quem intentaria incensar o sr. A. Herculano? Os 
demais creio que têm procurado incensar a verdade, que 6 
digna d'isso. 

Diz o jurisperito de Santarem que não 6 necessario ser 
bispo, para premunir o sagrado ovil contra a invasão das 
feraq. 

E pouco mais ou menos por este theor - si magna licet 
componere parvis - que Chateaubriand justificou o commet- 
timento da defeza poetica do christianisrno. Aqui cedeu 
um passo a modestia. Eu  por mim agradeço o epitheto de 
fera, com que S. s . ~  mimosêa os amigos do casamento civil. 

O sr. Arriorim Barbosa avança desafiontadamente que 
as suas Z'dêus SÜO as do mundo christdo do nosso paiz. 

Em quanto S. não mostrar procuraqão de todos 
os christiios de Portugal, que o auctorise a fallar em seu 
nome, permitta-me quc, com os defensores do casamento 
civil, não acceite o titulo de excommungado, com que in- 
directamente acabrunha seus adversarios. 

O digno jurisconsulto deduz do artigo 6." da carta que 
a tolerancia religiosa se não estende a portuguezes. Donde 
se infere que a carta quiz legislar para os habitantes da 
lua, quando concedeu foro de cidadgo a gente que não pro- 
fessa a religião catholica . 

Em frente do artigo 7 . O  da carta, ninguem pode contestar 
que ella reconhece subditos que n?lo slo catholicos. Es- 
ses, que não são catholicos, e aos quaes a lei garante o foro 
de cidadão, são turcos, japonezes ou abyssins, segundo as 
idêas do Sr. Amorim. 

Todo este dizer procede d'uma erronea interpretação 
da carta. Já, em mais d'uma parte d'este escripto, deixá- 
mos exarada a nossa idêa, que 6 a dos verdadeiros libe- 
raes. I 

Talvcz que a doutrina contraria se leia na carta magna, 
de que eruditamente falla o Sr. Barbosa. 

E u  s6 conheco, como vigente, a carta constitucional 
da monarchia portugueza, decretada e dada pelo rei de 
Portugal e Algarves, D. Pedro, imperador do Brasil, aos 
29 de ahril de 1826. 

Não conheso carta grande e carta pequena. SerA myopi;4 
ds minha sciencia archeologica. 



Pergunta com entono o sr. Barbosa : 1, ha porventura 
na lei fundamental disposição, quc permitta alterar, OU fazer 
innovação no culto catholico, nos canones, ou na disciplina 
da egreja catholica? i, 

Não, respondo eu, sem hesitar. Mas a doutrina do 
pro,jecto nâo faz innovações na doutrina da egreja, porque 
legisla sobre o acto civil, c nito sobre o acto sacramental, 
que, longe de reformar, acceita e reconhece. 

a O inatrimonio 6 sacrarncnto, conclama S. S."» h, sim; 
quem lhe recusa esta nota sagrada? 

a Mas é simultaneamente contracto, D acrescenta S. 

para poupar-me o trabalho de lembrar-lh'o. 
(( O contracto é de instituição divina. D 

Engana-se S. s . ~  Nunca ninguem tal avançou. O con- 
tracto 6 um acto natiiral. O que é instituigito divina é O 

sacranicnto, o clemcnto da graga sobrenatural. Se o con-,, 
tracto fosse dc instituição divina, nada de novo viria con- 
ferir-lhe Jesus Christo. O contracto é tanto instituição di- 
vina, como a pessoa c10 sr. Amorim Barbosa, e tudo quanto 
existe, como obra dc Deus. 

Diz mais o sr. Barbosa, numa explosão de orgulho 
nacional : a não nos importa o exemplo da França, porque 
o exemplo s6 pode servir de regra para os que gozam ape- 
nas das faculdades instinctivas. D 

O mundo philosophico ganhou por Verto com a ques- 
t3o do contracto civil em Portugal, porque se enriqueceu 
com a descol~crta das faculdades instinctivas, feita pelo 
illustre philosopho de Santarem. Victor Cousin e Tiber- 
ghien devem para logo reformar seus estudos psycholo- 
~ icos .  
L, 

AtB aqui invocava-se o exemplo das na<;?ics cultas, quan- 
do se aucria auctorisar uma reforma social. Entendia-m 
que no regaço da civilisação dos povos modernos devia de 
refiplandecer a luz da verdade, se o scepticismo não é O 
leito em que deve repousar o espirito humano. . 

O sr. Amorini Barbosa ~ro tes ta  contra tão errado Dro- 
ceder, e assevera que o exLmplo da Franya s6 pode ser 
invocado por quem goza apenas das faculdades instinctivas. 
Ora os aniinaes gozam apenas das faculdades instinctivas. 
Logo s6 os animaes devem compor-se a exemplo da F ranp .  
A França é parva ; n6s devemos imitar a Cochinchina. 

Prosegue o zeloso defensor das immunidades reacciona- 



rias : (( que ha de repugnante com a politica no matrimonio 
dit cgrcja? )) 

Nada, rcspondo eu, e por isso o codigo o acceita. 
Ouyanlos ainda o illustre advogado: estabelecida a per- 

petuidade (10 contracto entre os casados ao modo civil, a lei, 
que tal faz, levanta uma excepção tyranna (tyrannica, 
qiicria dizer) ao direito natural e escripto de todas asnagaes. a 

Seguramente, para S. S.& o direito natural parou em 
Rurlamaqiii, porque excellontcs cscriptores de philosophia 
siistcntam a perpetuidade do laço matrimonial. 

Mas, qixando a philosophia do direito ensinasse o di- 
vorcio, nho havia que estranhar que a politica modificasse os 
principias absoliitos, por considerapões da vida social. S. S." 

tem obrigação de sabcr, como jurisconsulto, que a lei nAo 
devc traduzir unicamente a Durcza dos ~rincinios da nhi- 

I I 1 . losopliia do direito, mas que deve cingir-se ás conveniencias 
~racticas. 
'' 

h urn erro que o direito escripto de todas ns nações 
condeinne a perpetuidade do vinculo conjugal. 

Na França e na Italia o casamcnto civil é indissoluvel. 
« O direito natural e escripto, continúa S. S.&, invalída 

os contractos, em que ha erro essencial. u 
E d'ahi? Que culpa tem o publico de que S. S.& ignorr 

que o erro annulla o matrimonio, segundo as proprias leis 
da egrcja ? 

Diz mais o sr. Amorim: a o philosopho e o politico 96 
voem no matrimonio a união do niacho com a fêmeaa. 

Mas tal conceito 56 pode saír da cabeça de quem nEo 
canhece o sentir dos phllosophos e politicos modernos. Tão 
paradoxal asscrto revela tcnue leitura das obras dos poli- 
ticos, c escriptores modcriios de direito natural. 

Eu  já adduzi ponderosas auctoridades de philosophos 
e politicos, em abono da elevação do contracto matrimonial. 

Diz ainda o Sr. Barbosa: «o homem, no contracto civil, 
satisfaz, dizendo a outros homens como elle, que casa de sua 
vontade, e que viver4 sempre com sua mulher ; inas não 
promctterá que ha de ser-lhe fiel, que ha de viver com ella, 
como Christo com sua egrejas. 

De sorte que, segundo S. S.", as promessas feitas pelos 
conjuges na egreja não falham. Todo o qucx casar cin face 
da egreja ser4 sempre fiel, porque isso pror~iette no ~ c t o  
da recepgão do sacramento. 



Oxa16 quc assim fora ! Mas a experiencia mostra a fa- 
libilidade de muitas promessas, feitas ante os altares ca- 
t holioos.. . 

Niio contestamos a efficacia da grapa sackamental em 
infundir novos alentos nos esposos, para o desempenho 
dos deveres matrimoniaes. Mas a fragilidade da natureza 
humana desaproveita muitas vezes os-dons do cbu, e mui- 
tos casamentos celebrados na egreja não podem soffrer 
confronto com outros, reconhecidos apenas pela lei social. 

O sr. Amorim Barbosa desafia os escribiliarios (o favor 
do termo é de S. s . ~ ;  O titiilo de escriptor é privilegio 
seu d'elle) a que assegurem os adversarios do casamento 
civil de que não virão de futuro novos fadistas (tambem 
a delicadeza da expressão é pertença de S. s .~ )  desfazer a in- 
dissolubilidnde do layo do casamento civil, prescripto pelo 
~roiecto. ' 

'sobre isto s6 nos cumpre enviar S. S.. para as pro-. 
phecias de Malagrida. Não cabe aos peccadorcs dos ami- 
gos do casamento civil mergulhar olhos proplieticos no fu- 

ara soletrar em suas penumbras o quc sb i: visivel 
aos 01 1 OS dos videntes. Contente-se o sr. Amoriiri coni O 

presente, e este dá-lhe a segurança da perprtuid:ide do 
matrimonio civil. Os crentes na idêa do progresso não re- 
ceiam pelo futuro do grande principio da indissolubilidade 
do laço conjugal. Os secillos vindouros não recuarto por 
certo ante as momices dos fadistae. 

Exalça S. S.& os effeitosdo sacraniento, e qucm lia que 
se niXo incline reverente perante a sanctidade, que Christo 
conferiu a este acto solemnissimo da vida? ! O que se ques- 
tiona é se a grnp ,  que espalha o sacramento sobrc as 
almas que espontaneamente o recebem, deve ser imposta 
pela lei, ou acceita livremcnte pelo coraçlo dos crentes. 
Os sustentadores do casamento civil dizem que deve ser 
espontaneo o acto sacramental, por dignidade propria do 
scntimento religioso. Seus adversarios sustentam a abri- 
g a ~ &  legal da rccepçbo da g r q a  sacramental, com des- 
douro e vilipendio para a sanctidade do matrimonio catholico. 

Eis a linha Que demarca o terreno da discussgo. 
O illustre juiisconsulto de Santarem elabora um pom- 

poso cartaz de reformas sociaes, que julga mais,-digniw 
de convidar a attenção dos poderes publicos, do que o ma- 
trirnonio civil. 



Progammas menos frondosos têm atirado muitos politi- 
cos As el~iinencias do poder. 

(( O casairiento religioso affiançn a miiltiplicqIo do ge- 
nero 1iiiili:~iio » . 

Faltava este attributo ao casamciito c~atholico. 
Tempere S. S.& o seu zelo pela mil1 tiplicação da especie 

humana. A humanidade não acaba pelo casamento civil. O 
magistrado civil nao tem a virtude de infligir aos nubentes 
o vicio de esterilidade ... 

Queria ainda o ar. Amorim (( que o legislador, ao em- 
prehender reforma de tal tomo, consultasse previamente, 
homem por honiem, os habitantes do pais.)) 

Isto 15 serio? Ngo sabe S. s . ~  que, no systema consti- 
tucional, a lei é filha da maioria dos representantes da na- 
ção ? Era de ver a opinizo d'um carvoeiro a prevalecer 
sobre a de Alexandre Herculano ! 

De mais, não era preciso mendigar pelos casebres de 
todas as aldeias o voto dos christsos de Portugal : bastava 
consultar o ar. Amorim Barbosa, cuja voz S. 8." declara 
ser o echo do mundo christão do nossso paiz. 

O sr. Herculano, como christão, que se tem mostrado 
sempre, embora sempre refractario ao titulo de ch~istao á 
Loyola, declarou que curvaria a cabeça ao ensino dos bis- 
pos, como representantes da egreja. 

O sr. Arnorim Barbosa offendeu-se com a exclusão da 
sua pessoa, e vocifera que nem a6 os bispos sabem theologia, 
e que o contrario equivale a dizer a que aos bispos toca 
fazerem as partes de mestre-eschola, do mesmo modo, e por 
egual theor, que o tyranno de Syracusa nas antigas cida- 
des da Grecia.9 

Bravo ! A tyrannia de tal resposta precisava do brago 
robusto d'um tyranno de Syracusa ! 

« Não esperavamos tão pouco de tamanha penna, 1) diz 
o beato advogado Acerca da carta do ar. Eíerculano! 

E n6s não esperavanlos taes necedades da penna d'um 
jurisconsulto. 

« Como os bispos se calam, diz o gracioso polemista, 
6 dar-lhe para a iiente.9 

Este rasgu espirituoso tem apenas o valor de revelar 
rio sr. Ainorim um enthusiasta da comedia intitulada Ef- 
jkàtos do v i d o  novo. 

Pena 8, continúa o ar. Barbosa, que a carta do 



Sr. Herculano não seja enviada ao imperador da China, para 
additamento e explicação da theologia de Confii(.io.» 

Este rasgo de critica siista o riso do leitor, para fazer- 
lhe abrir a bocca de paaiiio. 

O sr. A. Barbosa leva a rnania do seu furor iiltramon- 
tano a ponto de nZo querer que o poder civil tenha acqão 
alguma no inatrimonio, e leva-nos aos Judeus, para per- 
suadir-nos a imitaçgo do scn exemplo. 

Ainda aqui S. s . ~  deixou apagar a luz da liistoria. O 
illnstre rabula devia saber que o governo dos Judeiis 
era theoeratico, e que, por isso, os dois poderes estavam 
concentrados na mesma mão. 

Diz S. S.% que Pio VII se recusou obstinadamente a 
sagrar Napoleso I, que se achava casado civilmente com 
a imperatriz .Josc>fina, ern quanto este acto não foi cele- 
brado conforniemente ao rito catholico. 

O que este facto prova 15 que os vc~rdadeiros catholieos 
devem rcceber o sacramento. 

Continúa S. S.": « o que a egreja não quer é quc os 
christãos casem, sem receberem as graças do sacramento, 
porque o contrario fora siippor-lhcs a vontade de se pri- 
varem da g r a p  sanctificante ...., c esta presumpção Q in- 
concebivel. )) 

Bem se vê que o sr. Amorim 6 generoso com os ad- 
versarios, porque offerece no combate armas para ser atta- 
cado. S. S." incumbe-se de responder a si mesiiio. Se 6 
inconeebivel que os christãos deixem de receber a grata 
do sacramento, por que ser& preciso invocar a eoacçSlo da 
lei civil para um aeto? que a espontaneidade do agente 
sómente torna meritorio ! ? 

O Sr. Amoriiii, n%o contente de pregoar a ignor:iiicia 
de historia ccclesiastica no primeiro historiador portugiiez, 
não reconhece ao sr. Herculano competencia para exl~licnr 
a carta. 

Abandono esta proposição á piedade do leitor. 
Ha  na carta do sr. Amorim Barbosa urii intervallo lu- 

cido, no qual S. s . ~  offerece a mais plena refutação do 
seu escripto. 

Diz ellc, a p. 8 : a a carta não obriga, nem podia obri- 
gar, os individuos a ser christãos. Jesus Christo, legisla- 
dor mais sabio e mais poderoso, do que todos os legisla- 
dores passados, presentes e futuros, ensinando a lei, e 



abrinclo :LY portas do cEu a todos que nelle crerem, dei- 
xou a cada iiin a liberdade de caminhar pela esquerda ou 
pcla direita; e a ninguem pode ser, 'nem é dado poder 
(pobre yumlnutica!) para violentar os que camiiihain por 
urna das estradas, a que tomem e vto pela oixtra. D 

Confe~sa o Sr. Ainorin~ que, pela carta, viva cada qual 
na sua rcligi(íc1, uma vcz quc n5o manche a catholica.>) 

Isto basta para sentencear a obra de R .  s . ~  Conhece 
o advogaclo de Santareni que a carta. só obriga a n%o man- 
c h a ~  a religião, mas que permitte que cada qual tenha a 
.ma. 

Inflamn!:~do pelo sancto amor de gloria dos martgres, 
exclama S. S.": « persigam nos, queremos o rnartyrio )) . 
Resigne-se o zelo sagrado de S. S.", que não se accende- 
r30 fogiieir-s para queimar os que nZo depozerem sua crm- 
ya. Lide o Sr. Amorim por ganhar por outros meios o reino 
do céu, e p6de perder a esperanya de ganhar a palma do 
rnartyrio pela causa do casamento civil. 

A N q d o  e o Bem Publico sabrm d'iirna linguagem doce 
e suave, que enfeitiça as almae, e as atira para o reino da 
be1naventuranc;a. Consulte S. S." aquellas luminarias do 
catholicismo portuguez. 

Termina o Sr. Amorim o seu preciosisimo escripto com 
o seguinte fecho maravilhoso: ((attrnd:~ o sr. A. Herculano, 
e attendam os que me lerem, a ~ I I C  DCUS poz O CBU acinia 
de nossas cabeças, assim como nos poz os olhos na parte 
superior do rosto, para podermos, logo que nascemos, olhar 
primeiro para cima do que para baixo.)) 

Este remate era digno do gracioso commentario r10 Jor- 
na2 do Comnnae~cio, que transcrevcrnos: 

aparece-nos o sr. Amorim Barbosa pessoa muito douta 
e temente a Deus, mas pouco versado em anatomia ........ 
Eete argumento E fulminante. A vista d'esta prqficndiscii- 
ma e doutrinissima prmderaçdo, deve ser rejeitado in Zhi- 
ne o, casamento civil. 

E uma descoberta que muito honra este illustre cida- 
dão de Santarem. Por aqui avaliem o mais. 

Temos comtiido umas dúvidas. Os olhos não estão na 
parte superior do rosto, que é o alto da testa, a qual faz 
parte do rosto, se o sr. Amorim Barbosa não ordenar o 
contrario. 

Tarnbem nos parece que os olhos foram postos cm 10- 



gar, que Ihes est4 dizendo que olhem para deante, e que 
tanto podem olhar para cima como para baixo. 

Isto salta aos olhos de quem olha para os olhos. Mae 
ha olhos que s6 olham para tr:is, e o sou olhar 6 tctrico, 
porque alguma vez, que olhsiii para deaiite, vBcrii o pro- 
gresso e a liberdade, dois espantalhos, que forani ordena- 
dos por leis, que vieram 1S de cima, mas de que os taes 
olhos têm medo, a pesar de olharem tanta vez para cima, 
como o Sr. Tartufo. A theoria da visão, inventada pelo Sr. 
Amorim Barbosa, deve merecer-lhe algiiina distincçto scien- 
tifica. Recommendainol-o á tic&clcinia ctas sciencias e ti es- 
cliola inedico-eirurgica. h, ' 

' Jo)anal tln (Yofnrne <o, n.. 3656. 



IV 

RESPOSTA AO SR. D. ANTOMO DA COSTA 

O opusculo do sr. D. Antonio Q o escripto mais aucto- 
risado, que tem apparecido contra o casamento civil. 

A estreiteza do meu trabalho não consente que dedi- 
que a este grave folheto uma analyse muito detida. 

No entanto, creio que as considerações, que tenho ex- 
posto, desde o cornego do meu escripto, encerram materie 
bastante,. para responder ás difficuldades, offerecidas por 
este habil campeão. 

O titulo do opusculo, e uma plirase que se lê na pri- 
meira pagina d'cllc, eram, de si, base sufficiente para criti- 
car a obra do sr. D. Antonio. 

S. ex." quiz responder d carta do sr. Alexandre Her- 
culano. « Tenho por intento, diz S. ex.&, contestar a dou- 
trina do Sr. Alexandre Herculano, relativa ao casamento, 
introduzido no projccto do novo codigo.» 

Se laços de sangue prenderam tainbem o espirito do 
sr. D. Antonio a esta questão, sc o amor de familia en- 
trou ainda como mobil d'esta resoluçbo, não lh'o deve 
estranhar a critica. 

A resposta ao sr. Herculano pelo sr. D. Antonio, como 
refutaçgo nua, é'um trabalho manco. 

Refutar o Sr. Herculano n#o é. derribar o casamento 
civil. 

Pode o rigor da critica rejeitar uma certa defeza d'um 
principio, e não desadorar esse principio. E u  não ac~eito 
muitas das considerações, com que o sr. A. Herculano 
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intentou sustentar o matrimonio civil; e defendo, com toda 
a energia d'uma convicpão profunda, a instituigão que 
aquclle grande talento ajudou a implantar no projecto de 
codigo civil. Approvo muitas das ponderações, com que o 
ar. D. Antonio confuta a carta do sr. Herculano; e não ad- 
mitto a causa, a que S. ex." pretende fazel-as servir. 

O sr. A. Herculano podia ser menos feliz na sua de- 
feza do casamento civil, e esta doutrina ser dc todo o 
ponto acceitavel. . 

Refutar B demolir; e n&o basta destruir, é necessario 
edificar sobse as ruinas do que se aniquila. 

O publico não quer constituir-se juiz litterario dos que 
têm pugnado na arena d'esta discussão valiosa; quer orien- 
tar-se sobre a rnateria, para firmar um juizo recto. 

A simples refutação pode patentear os recursos intelie- 
ctuaes dc quem maneja esta arma offensiva; mas não prova 
a ruindade do systeina, cin abono do qual se erguem as 
rasaes que se confi~tam. 

O que portanto cumpria ao sr. D. Antonio era, ou 
preceder a sua refuQç30 d'uma argumentaçlo directa, 
em que apoiasse o seu pensamento, ou semear na sua res- 
posta as bases do edificio, que forceja por substituir ao do 
seu adversario. 

h o que ernbalde sc investiga no escripto de S. e ~ . ~  
S. ex." p0dei.á ter mostrado que sIo mal cabidas as razaea 
offerecidas pelo ar. Herculano, mas não provou que era in- 
sustentavel absolutamente o casamento civil, por meio de 
argumentos directos, que alevantem a questão acima do pu- 
gilato dos contendores. 

O casamento civil pode admittir-se, nas circumstancias 
actuaes de Portugal 3 

Este o alvo da discuss50. 
Depois de firmada a opinião de cada um, por meio 

de motivos solidos, 6 prcciso coniplctar o trabalho, salvan- 
do a doutrina, que se defende, dos golpes dos adversarios. 
A refutapiio? que não é preccdida d'uina demonstração dire- 
cta, é estenl. 

O sr. Alexandre Hcrculaiio é um talento superior, 
mas não 6 infallivel. A inerrancia B privilegio de que sb 
goza o papa,,por graga da Napão e do Bem I'ubZico. 

Dépois desta vista geral, examinemos, por miudo, a 
rnateria da resposta do sr. D. Antonio. 



paliando do projecto do casamento civil, inserido no 
codigo novo, diz o talentos0 adversario : (c por mais que 
cu medite, não sei se é (o casamento do projecto) o matri- 
inonio catholico, se 63 casamento civil, se B o conjuncto 
dos dois casanientos, ou se é a negqão d'ambos elles. (p. 2.) 

Pois admira que tão elevada intelligencia se recuse 
a coinprehendcr o que tão facil se antolha & percepção. 

O casamento, introduzido pelo projecto do codigo, é o 
casamento catholico para os catholicos, e o casamento civil 
para os não catholicos. 

Nem é uma nem outra coisa exclusivamente ; é a con- 
ciliaç20 dos dois casamentos. E não ha ali amalgama mona- 
triioso de entidades repugnantes, porque tambem não ha 
repugnancia entre o facto d'uma religito dominante e o 
facto da permies3o de cada qual seguir, em materia reli- 
giosa, as inspiraçBes de sua consciencia. 

Se entre estes dados ha opposição, lance-a S. ex." A con- 
ta  dos redactores da carta, que estabeleceram, ao lado 
da religiLo do estado, a permis&o de seguir outras reli- 
giões, dentro de certos limites, e, como pharol d'esta tole- 
rantissirna disposiçzo, a inviolabilidade da consciencia indi- 
vidual, em ponto religioso. 

O codigo acccita o facto legal da existencia de subditoe 
catholicos e n b  catholicos, e garante duas especies de ca- 
samento a estas duas ordens de cidadfos. 

O sr. D. Antonio não pasma de que naufragasse o Sr. 

Alexandre Herculano no escolho temeroso da sustentação 
do casamento civil, em frente do artigo 6 . O  da carta, por- 
que S. ex." reputa uin milagre a defeza do casamento civil, 
perante as disposições do codigo fundamental (p. 4). 

Então o seculo XIX C? o seculo dos milagres, porque ha 
mais tha~matur~os ,  afóra o sr. A. Herculano. A immensa 
maioria do nosso jornalismo tem defendido o casamento 
civil da commissiio revisora. Ora tentar milagres, sem ter 
recebido de Deus missão especialissima para operal-os, é 
loiicura rematada. Que llie agradeçam o conceito os de- 
fensores do casamento civil. 

O si.. D. Antonio faz profissão de catholico e de liberal 
(P. 4). 

Somos irin3os em crenças, e i. estranhavel que divir- 
jamos nuiii ponto, que preiide tão estreitamente com os 
g t m u b ~ s  principias da eschola liberal. 



Como me parece ter exuberantemente provado que o ca- 
samento civil nZo Q irreligioso, em quanto não aniquila o 
casamento catliolico, qucl suppge e recebe, não poderei, com 
visos de justiça, wr csbiil~iado dos meus direitos de catholico. 

Nao sei, porem, se a doutrina, que tão calorosamente 
dcfcnde o or. D. Antonio, darli. titulo a alguem, para con- 
troverter o libcralisiiii~ progressivo de S. e ~ . ~  

Nho sei i r  uni liberalismo escrupuloso e rigido teria 
fundariicnto para litiginr o rogressismo liberal de s. ex.*, 
vendo-o trerncr dcaiiLc da li i erdade de cultos, e afferrar-se 
tão vigorosarriente li. rcstricção da liberdade de consciencia. 

u Eu sou taml~eni, diz S. e ~ . ~ ,  dos que festejariam, como 
dia de gluriii para o genero humano, o que presenceasse 
o abraço da liberdade com a religião. (p. 4). 

Entuo para que foge s. e ~ . ~  da liberdade de cultos, 
que é o a l ~ r n ~ o  inais estreito da liberdade com a reli- 
giao'l Entgo por que rejeita S. e ~ . ~  o casamento civil do 
projecto, sendo que esta instituição é o abraço da religião, 
representada na adopçiio do casamento catholico, com o 
principio da liberdade, reprc~entado na faculdade de optar 
por um d'elles? 

a Quero no paiz a liberdade de consciencia, que temos 
pela carta » diz S. C X . ~  (p. 4). 

Em vista Cesta confissão de crença, receba S. e ~ . ~  o 
casamento civil, porque a carta diz quc ninguem pdde 
ser perscgiiido por rriotivos de religião, e a doutrina do 
nobre contendor fórça a abjurar a crença a quem quizer 
rasar, sem acreditar no casamento sacramental. 

Eu  sou mais ambicioso. 
Vou me contentando com a liberdade restricta da carta, 

mas desejo ardentemente a liberdade absoluta de cultos, 
e sou, neste dcs~jo, acompanhado por grandes catholicos 
e liberaes. 

(I. Quero a lei , diz S. ~ x . ~  ! I-, os amigos do inatrimonio 
civil querem o despotismo l Eu tambem quero a. lei. Mas 

faiiiente a re- qual lei'? A fundamental? Essa inspira preci, 
forma, cuja opportunidade e legalidade se ventila, como 
jA tenho mostrado. Suspira S. ex." pela lei velha do ca- 
samento catholico obrigatorio para todos os portuguezes? 
Mas tal disposiçiio nein 6 traducçao do espirito e letra da 
carta, nem quadra 4s exigencias da civilisação actual, 
t%o revereritc para os dictamcs da conscienci:~ do homem. 



R Um codigo, contida S. ex.', n b  póde admittir para 
O mesmo paiz dois casamentos de natureza completamente 
opposta, o religioso e o civil; um que ligue pela fé, o outro 
que prenda pcxlas notas d'um tabellião ; o ser e o não ser; 
ct familia fundada por duas leis diametralmente contra- 
rias; a diversidade desprestigiando o fundamento social a. 

(P. 4). 
Esta contradicçlo entre o matrimonio civil e O matri- 

monio religioso e6 existe na mente do Sr. D. Antonio. Se 
ha opposição entre estas duas entidades, tambem a deve 
admittir S. ex." entre o elemento religioso e o elemento so- 
cial, entre o elemento natural e o elemento sobrenatural, 
que entram na constituição da sociedade. 

Mas se não existe tal antagonismo, porque o homem 
B a um tempo religioso e social, segue-se que o codigo não 
6 contradictorio, admittindo duas especies de casamento. 
O casamento catholico é. a cxpressilo do elemento religioso, 
garantido pela carta. O casamento civil é a traducçiio do 
elemento social da liberdade, que entra no contracto do 
matrimonio. 
0 casamento 6 elemento religioso e social. Como ponto 

religioso, entra na espliera da egreja catholica, que O re- 
veste da graça divina, e deve, por isso, ser reconhecido pela 
sociedade, que reconhece officialmente a rcligigo catholica. 
Como objecto social, deve ser encarado corno acto civil, 
para os que, sem despirem sua qualidade de cidadãos, não 
podem receber o casamento, sem fazei-em violencia ás sug- 
gest8es de sua consciencia. 

Os elementos civil e religioso não são o ser e o nto ser, 
slo duas formas diversas, porque a natureza humana se 
revela na ordem social. 

A diversidade dos elementos ronstitritivos da ~ocieda- 
de não desprestigia o fundo social, porque na sociedade 
apparece a manifestação dos elementos da natureza do ho- 
mem, e estes elementos sgo tambeiii diversissimos, sem que 
tal diversidade rebaixe a dignidade da natureza humana. 

O sr. D. Antonio vê lucta e opposiqão, onde a philo- 
sophia social devêra mostrar-lhe a harmonia na variedade. 

A unidade B predicado exclusivo da egrcjn catholica. 
A egreja Q u m ,  pela profissgo da mesma cloutriria, .pela 
participação dos mesmos sacrameutoe, e pela obediencia ao 
mesmo chefe espiritual. 



Corno a doutrina catholica Q divina, e o caraoter do di- 
vino é o absoliito, não póde entender-se diversidade de cren- 
ça, onde existc fonte divina, donde a verdade mana para 
todos os crentes. 

Mas a sociedade civil, constituida sobre a razão e a li- 
berdade, não póde deixar de ser varia nos seus elementos, 
como é variadissirna a natureza humana nas suas mani- 
festações sociaes. 

Proclamar a unidade social Q proclamar a unidade hu- 
mana, e esta Q desmentida pela razão e pela historia. 

A razzo e a liberdade siio diversissimas. Se a unidade 
fosse nota fundamental da sociedade, o absolritismo seria 
o mais racional systema de governo politico. 

Como em todos os seres do universo, a diversidade os- 
tenta-se, ao pzr da unidade. A unidade social 6 sdmente o 
laço que prende os individuos para a manutenção da or- 
dem social, 6 o mechanismo da acIininistraç20. 

As preferencias d'uma alma progressista devem ser pela 
variedade, porque a variedade é filha da liberdade. 

O estado n5o é um organismo, como quer a eschola eo- 
aialista, vivificada pela eschola ~>hilosophica de Krause, 
prdgada na França por Darimon. 

O estado é uma associação, porque tem por fim a ma- 
nutenção do principio da liberdade, que é, por sua natu- 
resa, varia e diversa. 

A unidade social, de que falla o sr. D. Antonio, s6 
póde manter-se pela subtracçlo das energias individuaes. 
h uma arma perigosa nas mãos d'um poder, ambicioso de 
centralisação. 

A unidade, entendida como uniformidade, repugna 4 
variedade dos elementos sociaes, que a lei deve garantir. 
A Inglaterra Q o paiz menos uniforme nas suas instituições, 
e é o paiz modelo dc liberdade. 

0~'~ublicis tas  mais famosos engeitam-n'a. 
Montesquieu diz' : a quando os ciddlos seguem as 

leis, que importa que sigam as mesmas ? a 
Ben,jamin Constant2 combate a uniformidade, mostrando 

os absurdos, a que ella conduz. Mauricio Block diz que 

Esprit des lois, liv. 39, chap. 8. 
Cours de politique constitutionelle, édition Laboulaye, t.".", 

p. 170 et suiv. 



a uniformidade 6 preferivel em tudo quanto dependa do 
governo central. aA variedade, diz este publicista famoso, 
é preferivel nas obras de beneficencia, nas instituiçges de 
ensino, nas opinz?ies e c r e n p s  ~eligiosas. n 

E. Pelletan' diz: u a unidade de na980 6 a thcoria do 
despotismo. D 

Eduardo Laboulaye' diz : a actualmente a França re- 
presenta a unidade, a Inglaterra a libcrdade politica. » 

Ora, ~ I I C ~ I  1180 a liberdade da Inlguterra 4 li- 
berdade da França? A uniformidade é o nivelamento da 
sociedade, e este iiivelainento sb póde operar-se pela coac- 
ção brutal do poder, visto que se lhc contrapõe a varie- 
dade irnmensa de direitos e interesses dos membros da 
sociedade. Se a lei Q a expressão das relações sociaes, e 
estas d o  variadissimas, como suas idcias, sentimentos e in- 
teresses, corno @de apresentar o cunho da unidade com- 
pleta? 

A unidade social, como a entende o Sr. D. Antonio, 
Q a disciplina d'um regimento de soldados. Desde o mo- 
mento em que a lei baixa ao fundo da consciencia, para 
abarcar o elemento religioso, e fazel-o entrar na esphera 
social, não pbde deixar de ter o cunho da diversidade, 
porque a sociedade, em pontos de crença re:igiosa, é diversa, 
como a consciencia individual, como o espirito de cada 
homem. A unidade social, em materia religiosa, é mais 
que uma pretenç8o ridicula; é. um absurdo perante a ci- 
vilisação do seculo XIX. 

Exigir a unidade da lei, em assumptos que prendam 
com a religiao, é exigir a conservação do laço da crença 
commum. Mas a crença Q diversa, como a consciencia que 
a inspira. A alma não 6 livre de crer, ou não crer. Os 
factos da consciencia fogem Q compressão, como o ar que se 
respira. Quando se vai a fk ,  partiu-se o laço da unidade. 
Quer-se que o homem vB impiamente fazer pantomimas 4 
egre'a, rindo-se por dentro do que está fazendo por fdra? 

d s  que tal sustentam são os mocdeims falsos da con- 
sciencia. O pensamento não i: negocio de etiqueta. 

Portanto o casamento civil d:i commissão não destroe 
a unidade social, no genuino sentido que esta palavra 

L La,Charte du foyer, Paris, 1864 p. 7. 
L'Etat et ees limites, Paris, ld, p. 4. 



offerece a um espirito liberal. A lei garante o mesmo prin- 
cipio de liberdade para todos os contrahentes do matrimonio; 
offerece a escolha de duas formulas diversas, Forque tem 
que reconhecer formulas diversas ria riianifestayao da cons- 
ciencia religiosa. 

O Sr. Herculano havia interpretado o art. 6.O, combi- 
nado com o art. 145, § 4, de forma que nEo se entendesse 
obrigatoria para todos os portuguezes a practica dos pre- 
ceitos catholicos. 

Admittimos o pensamento do grande escriptor, embora 
não acceitemos o modo de justifical-o. 

Vem o Sr. D. Antonio, e diz, que, pelo art. 6.O,  é 
obrigatoria a religião catholica para todos os portuguezes, 
e sb aos estrangeires $ permittida crença diversa. 

Eu j& consignei a minha idêa relativamente 9, inter- 
pretaçiio d'este artigo A interpretaçlo do Sr. D. Antonio 
parece-me induzir ao absurdo, e ferir de frente o art. 
145, 8 4.") que é clarissimo e constitucional. 

Se dizer que a religião catholica :ipostolica romana con- 
tiniia a ser a religião do reino, é dizer que todos os por- 
tuguezes são obrigados pela lei & practica de todos os 
actos prescriptos pela religião catholica, então é por favor 
especial dos nossos governos liberaes que se nlo tem le- 
vantado o instituto da inquisiçlo. Se todos os portugue- 
zes são, pelo preceito da carta, que funda o dominio da 
religi#o catholica, obrigados ao cumprimento dos precei- 
tos catholicos, o estado deve punir os que nWo jejuam, 
n?io se confessam, não ouvem missa, em summa, todos 
quantos não satisfazem aos mandados da egreja. O estado 
deve annualmente exigir dos curas d'almas um rol das 
pessoas, que se n2to portam como catliolicos, e punil-as 
severamente, como refractarias 4s doutrinas da religizo, 
ordenada pelo estado. A pesquiza B facil. O parocho 8 o 
denunciante, e o estado o algoz. Talvez o seculo XIX se 
prostre contricto deante do estado inquisidor. 

V69 surris? Mas a logica pede esta consequencia do 
vosso principio. 

Quem transgride os preceitos da religião catholica, 
tra~sgride a lei fundamental que a prescreve. A lei não 
se fez para ~erv i r  de espantalho Q. consciencia. Chia o raio 
da perseguiqão da lei sobre a cabega dos que violam os 
preceitos do catholicismo. 



O estado, obrando assim, 8 consequente comsigo, se 
adhére ao pensamento que sacaes da carta. 

Mas o sr. D. Antonio, para furtar-se ao odioso dos 
consectarios, que fluem dá-siia interpretaçlo, diz que a 
practica dos preceitos catholicos sóniente é obrigatoria 
nos actos publicos, nos actos da vida civil. 

Primeiramente esta confusão entre actos ~ublicos e 
actos da vida civil 6 um erro gravissimo de dhutrina. 

Não B mister ter lido Guisot e Victor Cousin sobre 
este ponto; todo o estudante do primeiro anno juridico 
sabe a differença que existe entre actos politicos c actos 
civis. A distincção 6 a mesma que se dB entre direito pu- 
blico e direito civil, e importa profundas consequencias 
para a liberdade tal distincçIo. P6de exigir-se a practica 
d'um acto para a vida politica, e niio se exigir para a vida 
civil. As duas espherns são distinctas, e regem-se por princi- 
pios diversos. O direito politico 8 a garantia do direito civil. 

Em segundo logar, admittida a explicação de 8. ex: 
com relayão ao art. 6." 6 completamente gratuita e arbi- 
traria a distincyk que estabelece o Sr. D. Antonio entre 
os actos que demandam o cumprimento dos preceitos religio- 
sos. A carta não faz tal distincçiio: diz que areligião catholi- 
ca, continuará a ser a do reino. Se, como quer o Sr. D. 
Antonio, ehte dizer obriga todoa os portuguezes 4s practi- 
cae catliolicas, o preceito não se deve estender sómente 
aos actos piiblicos, mas a todos. Onde a carta nPLo dis- 
tingue, riao tem S. ex.' direito a distinguir. Se a reli- 
gião n%o distingue os actos, que demandam a execuçlo 
de seus mandados, mas exige que todos, em todos os casos, 
cumpram setis preceitos, com que logica ha de o estado dis- 
pensar nos actos, em que nRo dispensa a egreja? Se o es- 
tado 8, no vosso systema, a espada flarnmejante da egreja, 
deve ferir todos os rebeldes aos iiiandamentos d'esta. 56 
por inconsequencia podeiu repellir csta idêa, filha legitima 
do vosso principio. 

Que o artigo 6." offerece margem B discuss8o sobre O 
seu genuino sentido, 8 evidente pela controversia que sobre 
elle se tcm alevantado. 

Que ensina a logica? Que se recorra aos logares claros 
para intrepretar os escuros. O art. 145, § 4, é clarissimo: 
die que ninguem pbde ser prrseguido por motivo de reli- 
giXo, um8 vez que respeite a do estado, e não offenda a 



moral publica. Ora eu tenho mostrado que forpar todos os 
portuguezes a receberem o sacramento, em que possam 
não crer-porque a crença não depende da vontade - 
era uma verdadeira perseguição religiosa, porque feria o 
mais sagrado elemento da vida moral do homem, a sua 
consciencia. 

Vern o sr. D. Antonio, e diz que este artigo apenas ga- 
rante a liberdade do fôro intimo. 

a Com que hermeneutica, pergunta S. ex.", se quer in- 
ferir d'estes dois-artigos (o art. 6 . O ,  e 145, $ 4) uma liber- 
dade religiosa differente da liberdade do faro  intimo?^ 

Como o sr. D. Antonio não prova, e se limita a per- 
guntar, eu tinha respondido cabalmente, perguntando, y r  
minha vez, a S. ex.": «com que hermeneutica se quer in- 
ferir d'estes dois artigos unicamente a liberdade do foro 
intimo ? 

Como, porem, nEo u ~ o  do direito de talião, respondo 
ao ar. D. Antonio, que Q a hermeneutica do bom senso que 
repelle a interpretação da liberdade do faro intimo. 

Obrigar todos os portuguezes a receberem um sacra- 
mento. em cuia efficacia sobrenatural não crêem. 6. OU , 
iito, <iolentarda consciencia? 

Forçar o individuo a renegar sua crença, ou a practicar a 
immoralidade de receber um acto que despreza sua alma, 
6, ou n%o, verdadeira perseguição? S6 é perseguição a offensa 
do corpo e da propriedade? Persegue-se, legando o corpo, 
e não se persegue, Icsando a alma? 

Replíca o sr. D. Antonio, que cada qual p6de pensar 
como quiser, uma vez que os actos não traduzam O 

pensamento. Mas tal doutrina Q profundamente immoral. 
Quereis tornar a sociedado um bando de hypocritas? Que- 
reis que a consciencia dicte uma. cousa c que a vontade 
faça outra? Quereis que o Iiomem faça da consciencia, 
que Q o reflexo dc Deus sobre a terra, objecto de meiScan- 
cia? Manda-me Deus obedecer á voz da ininba conscien- 
cia, echo da sua palavra infinita, e eu hei de renegar as 
suas inspiraçaes, para merecer os favores da sociedade? 

Por outro lado, a carta seria um papel ridiculo, se 
uizesse limitar-se ti garantia do fôro intimo, da liberdade 

j e  pensamento, em quanto jaz recondito nas ~enumbras 
da consciencia. Em tal hypothese, a carta diria: « p e n a  
como quizeres, que eu não te persigo por i ~ m .  »&bri@;ado 



pelo favor, diria eu ao legislador. A liberdade de pensar 
nHo me podeis v6s roubar, sem matar-me. Podeis carre- 
gar-me de ferros, pôr-me mordaça na bocca, que a minha 
consciencia ha de julgar-vos neste acto de despotismo. Como 
Galileu, direi com a voz inkrior, se me comprimirdes a 
palavra: « e pur sc muove. D 

O que eu peço é que me garantaes a manifestação da 
consciencia, não me compellindo a practicar actos reli- 
giosos, que ella repelle, como offensivos da sua crença. 
Não me reconheçaes a crença, deixando-mc erguer publi- 
camente templos á minha fé, mas nzo me forceis a practicar 
outra. 

A liberdade do foro intimo Q velha, n%o 6 donativo da 
carta. Existe dês aue existe o homem. Debaixo dos ferros 
do absolutismo, a iibcrdade interior zombava das violen- 
cias do poder. Para garantir a liberdade do pensamento 
intimo, não era preciso que nossos paes da libcrdade der- 
ramassem tanto sangue. Dizer que a carta a6 reconhece 
a liberdade do foro intimo 6 dizer que nIo garante coisa 
nenhuma, porque a lei n#o p6de attingir os factos inti- 
mos da consciencia. A sua alçada é meramente exterior. 
A disposição do 8 4." do art. 145 não seria sómente uma 
superfluidade, seria uma necedade. 

O sr. Herculano tinha inferido do confronto do art. 6.O 
com o art. 145, 5 4.O, a conciliação da liberdade re l ig im 
com a religião do estado. 

O Sr. D Antonio encontra uina extrema confusLo de 
idêas n'este modo de dizer, porque religião do e~tado e 
liberdade religiosa são coisas contradictorias. 

Parece-me divisar aqui um reflexo de menos boa fê da 
parte de S. ex.' Evidentemente o sr. Herculano não po- 
dia entender pela expressão liherdade religiosa a liberdade 
de cultos. 

Ninguem cairia n'um erro tão palmar. Fallando de li- 
berdade religiosa, em parallelo com a religião do estado, 
O Sr .  Herculano entende a immunidade da consciencia, a 
sua exempçgo de violencia externa. 

O Sr. D. Antonio entendeu perfeitamente o pensamento 
do ar. Herculano, porque diz: co sr. Herculano pretende 
que, estando o artigo 6.0 subordinado ao art. 145, o novo 
codigo deve conciliar a liberdade religiosa, a immunidade 
de oolzeciencia, com a religião catholica do estado. u 



Diz mais S. ex.., que a carta gmanta a simples ti&- 
dade de consciencia & todos os po~tuguezes. 

Ahi deixou o sr. D. Antonio materia sufficiente para 
se fazer auto da fQ B sua doutrina. Pois a carta garante 
a liberdade de consciencia, o cidadão póde declarar que 
crê, como lhe approuver, em materia religiosa, e ha de ser 
obrigado a casar, conforme o rito d'uma religião, em que 
não cr;? 

Direis que o estado n8o obriga a casar ninguem. Que 
importa, se prohibe indiretamento o casamento a alguns, 
obrigando-os a contrahirem matrimonio, por uina forma 
repellida pela consciencia? 

Quem não 6 catholico B indigno de casar, nto tem 
coraqão, n8o 6 homem! Ou seja celibatario forçado, ou 
viva no escandalo do concubinato. Isto Q que B justo, li- 
beral, e, sobretudo, eminentemente moral! 

Coritinúa o sr. D. Antonio : « Desde o momento em 
que o cidadgo desce a actos de qualquer natureza, garantidos 
pelas leis civis, a liberdade religiosa parou ahi, segundo 
a carta. Se n%o parasse, se o cidadgo, alem da liberdade 
de consciencia, possuisse a liberdade de practicar actas 
relativos 4 religião catholica, por forma diversa da que a 
lei civil acceitou. de accôrdo com os ~rinciuios fundttrnen- 
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taes da inesinit religizo, poderia ser admittido nas camaras 
leczislativas a  restar iuramento differente. conforme a reli- " 
gião que declarasse seguir, poderia abrir escholas de religião 
opposta, poderia estabelecer propaganda, poderia, numa . 
palavra, empregar outros actos semilhttntes a estes. e (p. 6). 

Mas coin que direito faz o sr. D. Antonio tal amputação 
da liberdade de consciencia? Com que titulo se assevera 
que a carta s6 reconhece o fôro intimo, e nSo os actos da 
vida externa? 

Que vale a liberdade interior sem a extcrior ? Accendeis 
a luz, e tapail-a com o meio alqueire? Que importa que 
a autoridade me deixe pensar livremente, eni matcria reli- 
giosa, se nie obriga a practicar o avesso da rnirih:~ crença? 
O estado s6 exige que eu seja catholico rios actos da vida 
civil? Mas, para ser consequente, deve exigir que o scja 
em todos, pyrque 6 isso que ordena a rcligiTio, que elle 
prescreve. E o rigor da vossa theoria. 

Diz S. e ~ . ~ ,  que a prova de que a carta pára, quando 
O homem desce aos actos da vida civil, 6 a eaigencia do 



juramento aos deputados da n@o, e a prohibigito de abrir 
eschplas de rcligi>o opposta. 

E um argixmento dc paridade o de S. e ~ . ~ ,  e os argu- 
mentos de analogia sto realmente fracos, porque raro ac- 
contece haver exacta paridade entre os objectos confron- . 
tados. 

Succede isto no raciocinio do sr. D. Antonio. 
O estado póde exigir dos representantes da nação ju- 

ramento de fidelidade 4 religifo catholica, e não exigir de 
todos os cidadãos que casem catholicaiiicnte. O casamento ' 
é acto civil, as funcções legislativas silo acto politico. São 
ordens diversas de factos. P6de haver raz50, para exigir 
crenpas catholicns nos rsprescntantes do paiz, e não havel-a, 
para a formayho da familia. Conio x carta reconhece o 
predoniinio da religiao catholica, julgou o legislador conve- 
niente exigir dos mandatarios do povo garantias da ma- 
nutenc;Bo d'este predoininio. Mas do casamento nso deri- 
vam taes effeitos politicos. 

Quem quer casar civilmente não affccta directamente, 
Qom estc acto, a constituição social. Do mesmo modo, o ca- 
samento catholico não é facto cornparavel & abertura d'uma 
eschola de religião opposta á1 do estado. 

Qucin n%o casa catholicamente omitte um acto religioso, 
mas nao attaca a religião do estado. Quem abre escholas 
de ensino anti-catholico, ataca a religião catholica; e o 
estado, que a reconhece, tem, por isso, direito de repellir 
este ataque. 

Acceito que a religiLo catholica niio Q a religião do 
estado, unicamente para scr a religião da maioria. NO sys- 
tema constitiiciorial as leis, feitas pelas maiorias, obrigam 
as minorias. 

Diz ainda o ar. D. Antonio: a se cada um p6de usar 
de qualqucr religião nos actos civis, nesse caso não rcsta 
á liberdade conquista nenhuma que emprehender no ad- 
sumpto, -- porque chegou & meta do seu desej0.n 

Engana-se S. e ~ . "  
Primeiramente casar civilmente não B usar d'ilma re- 

ligião num a.cto civil, é omittir um acto religioso, cm que 
se não crê, e que a Ici não póde impor, sem lesão de con- 
sciencia. E, depois, ha mais conquistas a fazer. A intro- 
ducçeio do casamento civil n%o 6 a meta das aspirayiies 
libemes, em materia religiosa. 



A liberdade absoluta de cultos 6 o ideal neste ponto, 
e, com rcconhecer-se a liberdade de fazer civilmente os 
actos da vida civil, independentemente do foro religioso, não 
se segue que se dê liberdade de abrir uma egreja, e de en- 
siuar e practicar publicamente todos os actos de religião, 
oppostos ao uttholicisrno. 

Diz, por ultimo, o sr. D. Antonio « em paiz nenhum, 
em que a religiilo catholica seja a religião do estado, existe 
o casamento civil. u 

E um erro de facto, que ali& não rouba o merito do es- 
cripto de S. e ~ . ~  O casamento civil foi legislado na Italia, e 
foi adoptado por decreto de 19 de outubro de 1865. E 
note S. e ~ . ~  que l i  ficou obrigatorio o casamento civil, em 
quanto quc o nosso codigo dispensa o acto civil, quando 
houver o acto catholico. A Italia 6 um paiz catholico, e 
tem o catholicismo, como religiso do estado, mas os homens 
politicos d'aquella esperançosa naçlo não trcmem dos escon- 
jiiros iiltraniontanos. Cavour legou tiquelle paiz a sua f6 
na aliiança da religião com a liberdade. 

Na França, na Austria, na Luiziania, ha o casarnents 
civil. O exemplo prova, em quanto parte de nações catho,- 
licas, e reconhecidas taes pela propria corte de Roma. E 
quanto basta. 

O exemplo das outras nações prova que em rariasimos 
paizes o casamento B unicamente reconhecido como acto 
religioso, com effeitos civis. O elemento civil do matri- 
inonio 6 reconhecido geralmente. Jk para fazer sentir esta 
verdade que p6de adduzir-se o exemplo de todoe os povos 
cultos modernos. 

Diz mais S. ex.8: «n&o cabe direito ao casamento ci- 
vil, senão quando a liberdade da consciencia for coinple- 
tadn. com a liberdade de cultos. D 

Mas o casamento civil, como o estatue o codigo, não 
carece de aguardar a fundagão da liberdade de cultoe, por- 
que a lei ajusta-se ao principio da religião do estado, em- 
quanto recebe, coillo válido para todos os effeitos civis, o 
casamento catholico. 

' Estabelecida a liberdade de cultos, ou se acceitavam 
indifferentementc todos os casamentos, celebrados eegundo 
os ritos religiosos, auctorisados pelo estado, ou se exigia 
O acto civil para todos os cidadlos, sehi distinc* do 
crenps religiosas. 



Failando incidentemente da liberdade de cultos, o ar. 
D. Antonio diz que B necessario primeiro outhorgar uma 
serie de liberdades, que ainda não possuimos, como a liber- 
dade de associacZo, a liberdade de cominercio, a liberda- 
de de ensino. 

A minha resposta a esta observaflo 6 simplicis~ima. 
Eu anccio por todas, porque todas são filhas da mesnia 
mãe, todas, são ramos do mesmo tronco-a liberdade. Se o 
principio 6 verdadeiro, acceitem-se todas as suas applica- 
ções. Mas vamos lidando por fundal-as parcialmente, visto 
que não podemos recebel-as todas d'um jacto. 

Sempre que se intenta fundar uma liberdade, apparece 
O cortejo das outras a fazer-lhe frcnte, pedindo o fôro de 
cidade. Principiemos por algunia ; as outras virão depois. 

Mas porque ha de começar-se pela liberdade de cul- 
tos? Diz S. ex." que esta questão B a mais melindrosa 
d'um povo. 

D'accordo. Mas nem o nosso paiz esta, em circumatan- 
cias de repcllir a liberdade de cultos, como breve, mas clara e 
terminantemente, mostrou o sr. Casal Ribeiro, na celebre 
questão das irrniis de caridade francesas, nem os gover- 
nos h30 de alimentar eternamente os prejuizos das massas 
supersticiosas e fanaticas. 

Diz o sr. D. Antonio que as outras esp.ecies de liber- 
dade, que ha a introduzir, são tlo importantes como a li- 
berdadc de cultos, mas menos melindrosas e agitaveis. 

Tzo importantes, não, porque a liberdade religiosa, pelo 
seu ol!jccto, B a mais elevada de todas. O laço, que preii 
de a conscicncia ao ser infinito, deve ser o primeiro ele- 
mentp a considerar, da parte do legislador. 

E pela irnportancia do principio religioso, e pela res- 
peitabilidade do fôro da consciencia, que a liberdade de 
cultos tem direito 4 preferencia. As outras liberdades po- 
dem ferir interesses mundanos; a liberdade da religigo 
affecta o negocio da vida futura, as relagões do homem 
com Deus, o foco sagrado da vida moral. 

O sr. Herculano tinha dicto, que, aberto num codigo 
civil, entre os capitulos dos contractos, um titulo do custa- 
mmtto, o lcgislador affirrnou que este acto da vida do ho- 
mem é, absolutamente fallando, um contracto civil; que 
a constituiçtio da familia pertence il sociedade civil ; que, 
porem, sendo por outro lado o catholicismo a religi9lo do 



estado, a comrnissão acceitou a doutrina actual da egreja, 
continuando no systema do codigo a celebração do casa- 
mento a ser para catholicos o que era até agora : que a so- 
ciedade pede unicamente 9, egreja que a habilite para curvar 
a cabeça, e acceitar tem1)orariamente a constitniçZo d'uma fa- 
milia, que resultou d'uin acto puramente espiritual. )) 

Responde o sr. D. Antonio : (( muito beiii. Sc o casa- 
mento Q um contracto filho sG da sociedade civil, se o codigo 
n'esta parte deve representar os verdadeiros principios de 
codificaçiio e de logica, mal concebo eu roiiio o codigo pos- 
sa reconhecer tambem o casamento eatliolico, dispensando 
neste caso o casamento civil. Um codigo civil niio p6de 
constituir a familia por duas formas oppostas. Ha de ser 
a lei, e n?lo a vontade ou o capricho individual, que de- 
termine a organisaçXo da familia . . . . . . Serem os dois 
principios, que se matam, lei no mesmo paiz, no mesmo 
tempo c no mesmo codigo, 6 que não podc ser. Repugna 
aos principios mais obvios . . . n (p. 9). 

Ha, nesta replica do Sr. D. Antonio, um signal de pou- 
ca lealdade dialectica, porque outra cousa não poseo sup- 
por n'uma intelligencia tiio robusta, como a dc S. ex.. 

Pois o sr. Herculano diz que o legislador, pelo facto 
de inserir o casamento entre os contractos, o declarou con- 
tracto civil, do mesmo modo que, sendo a religião catho- 
lica a rcligilo do estado, acceitou o casamento catholico, 
e o sr. D. Antonio parte do principio de que o sr. A. Her- 
culano faz o casamento um contracto só da sociedade ci- 
vil? Este 96 Q lavra de S. ex." 

Foi mister partir d'este falso supposto, foi necessario 
attribuir urna falsidade ao Sr. Herculano, para asseverar que 
Q monstruosa a doutrina do codigo projectado, recebendo o 
casamento catholico, quando considera o matrimonio ex- 
clusivamente acto civil. 

(c  Um codigo civil não pode -constituir a familia por 
duas formas oppostas,> diz o ar. D. Antonio. 

Mas nno ha opposição entre os dois casamentos, como 
j4 mostrei exuberantemente. São dois actos diversos, que 
se não matam. como auer o sr. D. Antonio. 

O rnatriiiioiiio é contracto civil e sacramento. Uma coisa 
não destroe a out,ra, excepto se a religilo se oppõe 4 so- 
ciedade. 

O codigo acceita ambos os casamentos por motivos di- 



versos, como acceita a liberdade de consciencia ao lado 
da religilo do estado. 

Se ha contradicpão, é nos redactores da carta, de cujo 
espirito B genuina expressão o casamento civil projectado. 

Pergunta o Sr. D. Antonio : u que confusiio é esta entre 
o direito absoluto e o direito hypothetico?)) (p. 9). 

Imbuido nas ideas que apreiitli cin direito natural, 
Acerca da distincção cntre direitos absolutos e direitos hy- 
potheticos, não posso, em verdade, atinar a que venha tal 
pergunta, na materia que nos occupa. 

Quererá S. e ~ . ~  dizer que a doutrina nova ser4 b6a no 
campo dos principio5 puros do direito, mas que pecca no 
terreno das circumstancias do nosso paiz ? 

Crcdos que foi este o pensamento do talentos0 auctor. 
Mas foi então infeliz no manejo da nomenclatura de philo- 
sopliia do direito, porque confundiu o direito natural puro 
e o direito natural applicado com O direito absoluto e o  di- 
reito hypothetico. 

São duas distincp8es diversas, a que correspondem 
pensamentos diversos. 

Mas, pondo de lado a impropriedade de linguagem, 
note S. cx." que a liberdade de consciencia, que 'ustifioa 
a nova doutrina. não carece de ir buscar-se ás a 1 tas re- 
giões da philosophia pura, ao direito absoluto, como se 
exprime S. ex a A liberdade de consciencia é um corolario 
da carta. Para me ageitar B terminologia do sr D. An- 
tonio, o direito absoluto de liberdade dc consciencia ga- 
nhou o foro de hypothetico, enc+nriiando-se na nossa le- 
gislação. Portanto, o casamento civil não O filho do dircito 
absoluto, b corollario do dircito hypothetico, consignado na 
carta. O principio absoluto realisou-se no facto da acquisi- 
$0 da carta. 

Convenho com S. e ~ . ~ ,  que a Ordenagão, citada pelo Sr. 
A. Herculano, nao prova a existencia do pensamento do 
matrimonio civil entre n6s. Jd ,  antes do Sr. D. Antonio, 
tinha francamente manifestado a iiiiriha humilissima opinião 
neste scntido. 

Continua S. ex.* : « o pro'ecto do casamento civil cI: J um dos iriuitos documentos dum certo proposito, que, ha 
tempos a esta parte, se tem revelado, numa scric de iiie- 
didas parciaes, para defiviar a religião do cst:itlo lclita- 
mente. » (p. 1 G ) .  
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Se realmente existisse tal proposito no partido liberal, 
dignissimo seria elle de louvor, que nto de incriminaçto. 

Se o estabelecimento da liberdade de cultos na0 deve 
operar-se suhitamonte, conio dizem os que n8o sympnthisain 
graridenicnte com esta instituiqao, mas deve ser precedido 
d'unia serie de medidas, que lhc faciliteni o caminho, por- 
que n%o h50 de applaudir-se essas tentativas parciues? 

31:~s 86 iiiedidas, a que allude o sr. D. Antonio, nXo 
são realmente o prefacio do casamento civil, antes se devcin 
todas considerar como resultado da restricção da liberdade 
religiosa 

A derogayão do instituto das irniza tla caridade france- 
zas não p6dr ser considerado corno ensaio 1)reparatorio para 
a liberdade de cultos. Pelo contrario. o sr. Casal Ribeiro e 
seus correligionarios politicos invocavam o direito da li- 
berdade de ensino. em favor das irmas da caridade. e os 
seus adversarios recusavam a liberdade AR irniâs da carida- 
dc, porqiie reputavam o seu ensino hostil AR instituições libe- 
raes, e diziam que riso podia concedeiy-se-lhes tal direito, 
senão deuois do estabelecimento da liberdade de cultos. 

I 

Quc desgraçado exemplo foi s. ex." buscar, para pro- 
var tentativas de estabelecimeiito da liberdade de cultos no 
partido liberal l 

O cxemplo da publicaç50 de Renan, e da propagação 
de doutrina contraria ao catholicisiiio, ensinada publica- 
mente nas cadeiras officiaes, são abusos, cujas consequen- 
cias dcvem pezar sobre quem o's tolera. 

Ern geral, os nossos bispos sho poixco sollicitos em 
aperceber os fieis contra estes assaltos do inimigo ; e as 
auctoridades civis, influenciadas pelo espirito de liberdade 
absoluta de consciencia, qiie domina a conscicncia moder- 
na, nAo fnzcrri grande caso do artigo 135." do codigo penal. 

O partido liberal sabe respeitar a carta e as leis do 
paiz. Quando o julgiir oppoi.tun~, não vacillará ante a 
einuresa de reforinal-as. em conforinidnde coin as novas ne- 
cessidades sociaes. Em quanto existe a lei, deve cuiiiprir-se. 
Se ha abusos nesta parte, siio dos homens, n2o são conse- 
quencia d'um proposito radicado no partido liberal, para 
derribar a ordcm de cousas existente. 

Por ultimo, o si. L). Antonio chora sobre as desgrasas 
do casamento civil, coiiio Jeremias sobre as ruinas de 
Jerusalem (p. 17). 



Depois de ter ostentado tão fortes recursos de intelli- 
gencia, quiz tambem derramar sobre a materia o seu bello 
cora$io. 

Como, nesta parte, S. CX." deixou dc argumentar para 
declamar, appellando para os abalos do coraç30, que lhes 
respondam as mães c os filhos do casamento civil, nos 
paizes oiidc Q adniittido. A Inglaterra e a Allemanha 
sZo citadas, como paizes classicos da fclicirladc domestica, 
e as uniões matrimoniaes, contrahitias n'aquelles paizes, 
nbo sbo catholicas. 

Sem duvida que a recep@o do sacramento verri dar 
novo lustre ao contracto civil, vem sagrar o acto ~nais  
grandioso dn vida do homem. E uma coisa excellente, bolla 
c magnifica. Mas o cstado nzo tem direito a prcscrevel-o. 

Esta 15 a qucstão. A reccppzo do sucramt>hto deve ser 
filha da espontaneidade, porque todos os actos religiosos, 
que nlo são aquecidos ao calor da consciencia, n%o sobem 
á presença de Deus. 

Se os conjuges se contentam com o acto civil, inspi- 
rado pelo amor, dictado pela reflexzo madura, excrcit:~do 
por cima vontade liberrima, authenticado com o ciiiiho de 
perpetuidade, impresso pela lei, não ha motivo para blas- 
phemar contra tal união, acoimando-a de iminoral, des- 
graçada, e ngo sei que mais coisas tristes e nefandas. 

Estabelecidas sufficientes garantias da gravidade do 
acto civil, e seguido o principio da indissolubilic1:idc do 
vinculo matrimonial, poderá dizer-se que a fliiriilin civil, 
assim constituida, não attinge a pei-feipão da faniilia ca- 
tbolica, mas será arrojado affirmar-se que nzo póde nella 
raiar felicidade. 

A felicidade. aue desce do c60 com as benczos da 
I I 

egreja, nXo se cria pela oiiiiiij~oterieia da lei ; possre pola 
pureza do coração e sinceridade da consciencia. 



RESPOSTA AO AUCFOR W FOLEETO 

INTITULADO 

NEE TANTO AO BAR NEI TANTO A TERRA 

Este folheto revela talento e saber no seu auctor. O 
estylo 6 facil, natural e incisivo. A arguinentação corre 
sempre clara, precisa, vigorosa e bem dcduzida. O vigor 
do campeão manifesta-se logo na leitura das primeiras pa- 
ginas. 

O auctor anonymo principia por definir o intento do 
seu escrinto. 

1)jz que se tem cscripto asshs, que a discussZo, depois 
da carta do sr. Alexandre Herculano. nódc considerar-se 
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extincta nas altas regiões; que estA fixada a interpreta- 
ÇIO da carta constitucional, definida a inviolabilidade da 
liberdade de consciencia, determinada a protecc;ão á reli- 
giIo do estado, e, até certo ponto, delimitadas as raias 
entre o poder civil e o poder ecclesiastico ; que a questão 
theologica esti exhaurida. 

Parece que, depois de se ter feito tanto, deviam satisfa- 
zer-se os esyiritos mais exigentes, por que nada mais havia 
que fazer. 

Pois não Q assim. O distincto escriptor, cujo trabalho 
vou apreciar, entende que ainda se niio fez o que mais 
convem c mais importa fazer; é pôr a quest2o ao alcance 
de toda a gente, esclarecendo-a, e reduzindo-a aos seus 



verdadeiros termos ; que esta empresa, longe de estar con- 
cluida, não esta ainda principiada; que não depende ella 
de concilios nem de leis, mas apenas do que se vê, do que 
se ol~cc.i.v:~, do que todos sabem, c do que todos fazem; 
qiio ha consciencias tiinidas, c i~ja  boa fX cumpre respeitar, 
que, siiiccramcnte assustadas pvlo que ouvem, esclarecida 
a questao, ficarão tranquillas, vendo o que é (p. 3). 

Li com soffi.cguidão o beni elaborado opiisculo do dis- 
tincto advogado, á cata d'uma soluçiio ilova, que fosse a 
derradeira palavra sobre a materia. Núo a encontrei. O 
illiistro escriptor emittiu o seu juizo sobre este monientoso 
assumpto, mas a questão nEo se deslocou um atomo, com 
a apparipão d'este respcitavel campeador. 

Se a materia tem sido exuberantemente tractads, de- 
baixo do ponto de vista religioso e juridico, não resta a 
qucm intenta entrar na liça, senSio alistar-se sob uma das 
duas bandeiras, reproduzindo os argumentos jCt expendidos. 
A tarefa não ser8 desproveitosa, mas é seguramente in- 
gloria. 

Assevera o talentoso anoriymo que a queatão depende 
do que se vê, do que se observa, do que todos sabem e do 
que todoa fazem. 

E u  entendo que a questIo tem de decidir se pelos prin- 
cioioa e oelas leis vigentes. Sair d'este circulo é dcva- 
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near. O que se vê, o que se observa, o que todos fazem, ou 
é isto, ou niio merece attenção. 

A ti71~idt.z; e boa JZ d'algumas consciencias nzo sIo bar- 
reiras, ante as quaes suste os passos o legislador progres- 
sista, quando os principios c a s  leis, a razão e os factos, 
reclamam unia reforma importante. A superstição e o fa- 
natismo szo de todos os tempos; e nunca fie- avançaria 
um p6 na cstrada do progrcsso, se o legislador qiiizesse 
nortear-se pela boa fé e timidez das almas candidas, que 
trcpidairi deaiitc das coisas mais innocentes e inoficnsivas. 

O distiiic+to atictor do folheto, de que nie occupo, é O 

primeiro a quebrar fidelidade Ct sua idêa, porque vê-se, 
no deciirso do scu escri~to. auc nfio aina sacrificar dema- 

1 I I  

siado aos preconceitos das massas ignorantes (p. 7, 8, 9, 
11. 14 e 15). 

Pensa-se, no primeiro relancear de vista, que o auctor 
vai levantar o velho e estafada argumento da sensaçlo 
que produzem no povo ignorante refõrmas, que têm visos 



de religiosidade, e encontra-se um valente polemista, cu- 
jas armas slo de tempera rija. 

Pelo modo por que o illustre adversario p8e a questão, 
vê-se que acceita o casamento civil, e que professa as 
verdadeiras idêas liberaes. Pena é que, acceitando n insti- 
tuipão, a deslustre por forma, que mais valera engeital-a. 

O auctor ostenta galhardamente os seus sentimentos li- 
beraes, dizendo : 

a Perguntam-me, se quero e se desejo o casamento 
civil ? 

Respondo, distinguindo. Para mim não o quero, nem 
O desejo. Para os outros, desejando e aconselhando mesmo 
que ninguem o queira, quero todavia que o possa ter todo 
aquelle que o quizer, e que nlo queira ceder aos meus 
consclhos. Desejo convenccl-os a todos, mas sem violen- 
tar nenhum, e, alliando assim a liberdade 4 religito, cum- 
pro a lei de Christo, que ninndo:~ aos apostolos ensinar e 
persuadir, e receber os que viessem, sem perseguir 06 que 
não quieessem . 

Eu na0 o quero para mim, porque sou catholico, e 
qualquer casainento, sem o sacramento, B um peccado con- 
tra a minha religiWo, que iiie manda, e rne obriga, quati- 
do eu case, a contrahir o vinciilo espiritual pelo sacra- 
inento, como ella o estabeleceu; e, desde qiie eu tenho 
uma lei religiosa, a que ohedcço, nlo me importa o que 
a lei civil facu1t:~tivarricnte dispensa sobre esse ponto, por- 
q11c essa dispensa n%o B para mim, que nZo posso, sem 
peccado, aproveitar-me d'ella. 

Para os oiitros, como eu reconheço a niinha religizo 
como a uriica verdadeira, e como desejo que toclo~ a si- 
gam, desejo tambern que todos, como eu, nto qiiciram o 
casamento civil para si, de que, sendo catholicos, n2o po- 
dem aproveitar-se, sem peccado (p. 4). 

Vejamos o casamento civil em relação aos outros, u e ,  
como eu disse, ou nno s?io nem qiierem Fier catholicos, 
ou s b  catholicos, que querem peccar, e desobedecer ao 
preceito e lei da sua egreja. 

Quanto aos primeiros, se nto são cntholicos, e eii não 
posso persiiadil-os a que o sejam, n2to podeni casar cntholi- 
camente; c, como eu não posso commetter o inipio sacri- 
legio de forgar um infiel a receber um sacrarncnto da nossa 
religiilo, profanando-a, antes de entrar no seu gremio pela 



convcrs%o e baptismo, força me é respeitar os nlo catho- 
licos ronio individuos, c deixal-os a i~anjar  os seus casa- 
mento*, corifòrme a rcligião ou supcrsti$io que elles tive- 
rem. 

NZo I)OSSO levar o furor religioso, a ponto de perse- 
guir o ineu similhante, cuja crença religiosa Q differente 
da minlia. Hoje não se queima o peccador; o auto da fé 
ac:iboi~, c o assassinato teros pela inqiliqiy%o passou com 
o ternpo (il) o1)ççurantisrno e ignorsncia,.para nilo mais voltar. 
Hoje respeita-se a liberdade de consciencia; não se perse- 
guc iiinguem por motivos de rcligião, c quem não pode 
pcrsqadir, desiste, e, embora lamente não poder rcstitiiír 
ao aprisco a desgarrada ovelha, deixa-a ir nas garras do 
dcinonio. mas não a offerece assada. blasnhemando o sando 
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nome de um Deus, todo amor e todo justiça. 
Supponliamos que é um catholico, quc resiste a todos 

os bons conselhos, e que quer casar civilmente; elle pecca, 
como disse, c soii o primeiro a reconhccel-o, mas do peccado 
ellc darA conta a Deus c B sua consciencia; a mim e á 
sociedade civil não tem clle que dar satisfa~âo nenhuma. 
Tanibexn elle pecca, amancebando-se, e a sociedade deixa* 
ninnricf,bar, e eu não posso prohibil-o ; tambem elle pecca, 
não indo 5 missa, e nem eii nem a sociedade podemos 
obrigal-o ; tambem pecca, não se confessando; pecca, não 
comiiiungando, e oflendc estes sacramentos, como offcnde 
o do matriinonio, quando sc une a uma mulher, sem ser 

face da egreja. A sociedade civil nada tem com isso. 
Lembra por ventura a alguem evitar o peccado pela força?* 
(p. 9-10). 

Ahi fica lavrado uin magnifieo protesto contra o ca- 
samento catholico obrigatorio. A idêa liberal esth trium- 
phantementc defendida. 

O que colloca o auctor na plana dos inimigos do ca- 
samento civil é sustentar que este acto é uma perfeita 
mancebin. Alevanta o casamento civil na hasta da liber- 
dade, para armjal-o ao charco da immoralidade. Para o 
illustrado contradictor a lei deve perniittir o casamento 
por contracto civil, pelo mesmo motivo por que ncrmitte a 
mancelia. 

Isto E degradante para esta justissima instituiq%o. Isto 
siistcntani a NaGdo e o Bem I'zcl,7ico, para tercni direito 

J de engeitar :L reforni:~, giiiados, neste proceder, por um es- 



pirito mais logico e consequente. A Naçao e o Bem Publico 
tambem dizem que a lei pode regular os effeitos da uni30 
civil, como regula os da união concubinaria, mas negam 
ao estado o direito de legalisar o acto, donde manam taes 
resultados. 

Eu entendo que o casamento civil Q um acto de di- 
reito e de moral, e que, por isso, a lei o colloca sob sua 
tutela. 

O il!ustrado adversario rejeita o principio, e acolhe a 
consequencia. Quer que a lei regule os effeitos civis do 
acto, que reputa immoral, assim como offerece o asylo das 
rodas aos desgraçados expostos, sem reconhecer o acto im- 
moral, de que s%o friictos innocentes. 

Esta maneira de considerar o casamento civil desnatura-o 
e afeia-o por tal artc,. que n6s não podemos deixar de 
repellil-a, como a mais adversa, que possa alevantar-se 
contra tal instituição. 

Provaremos, pois, contra o esclarecido auctor : 
1." que o matrimonio civil não B concubinato, nem 

pode, conseguintemente, malsinar-se de immoral. 
2." que não ha direito a admittir o casamento civil, 

se se considera um verdadeiro concubinato, uma immora- 
lidade. 

Mas, antes de nada, cumpre desfaeer um reparo do 
illustre contendor. 

Argite s. s . ~  a commissão revisora, por esta empregar s 
palavra casamento, para designar o contracto civil,.quando 
o iiso commum liga A palavra casamcnto um sentido todo 
religioso. 

Esta accusação afigura-se-nos destituida de fundamento. 
Em primeiro logar, a comrnissão em parte nenhuma 

emprega a expressiio casamento civil, como ali48 tinha 
direito a fazel-o. Admittc a idêa, como diz admittil-a O 
talcntoso advogado, mas não usa a phrase, que tanto açula 
as antipntfiias do erudito anonymo. 

E m  segundo logar, no cniprego da palavra casament~, 
applicada $ cxpress%o do acto civil, parece-nos poder di- 
visar-se antcs acatamento, do que menosprêso, para com 
o acto sacramental. - . -  

A egreja emprega de preferencia a palavra matrimonio, 
para exprimir o sacramento. Designando, pois, O legisla- 
dor o acto meramente civil pelo termo casamento, niio q u e  



applicar a mesma expressto, para significar actos, tElo 
diversos em natureza e effeitos. Parece-nos encontrar-se 
mia terminologia casamento ç iui l ,  applicado 4 significação 
do contracto civil, antes materia para louvor, do que objecto 
para censura. 

Em terceiro logar, pondo de lado esta consideração, 
julgâinos a nomenclatura casumento civil eminentemente 
appropriada A cspressão da idêa que encerra, porque no 
matriinoiiio ha o acto religioso e o acto civil, como admitte 
O illustre advog:tdo. Se os actos s2o distinctos e diversos, 
B inistcr designal-os por termos distinctos. Ao acto religioso 
chame-se eiitzo ntatrirr~ol~io-sacrammto, religioso, cntholico 
ou s a ~ ~ ~ c t i ) i e ~ t f ( l l .  Ao acto civil dê-se o nome de mutrimonio 
civi l .  A palavra civil é que qualifica o nií~triinonio, de que 
tractamos, e o extrema do religioso. A iioiiienclatura é per- 
feita. Não h : ~  distiric$io entre as palavras matrimonio e 
casamento. O que as clistiiigue é o epitheto que dcteririina 
a especie. 

Mas, entre 1169, diz o aiictor, s6 6 conhecida a significa- 
$30 religiosa da palavra cas~iiiciito. Quando se fala em 
casamento, todos n6s vemos o sacran~ento. 

Esta asserção B menos exacta. Ningiiem ignora que 
possa existir, e exista de feito, matrimonio f0i.n da egreja 
catholica. A pessoa menos instruida sabe que ha paizes, 
onde o catholicismo n5o B professado, e onde, todavia, se 
celebra matrimonio. 

O proprio antagonista confessa que o casamento civil 
j4 existia entre n6s, de longa data. 

S. S.* 6 o proprio que confessa que esta é a significa- 
@O natural da palavra casaiiicnto. Diz s s.', a p. 5.: 

a E certo que esta (a significaçlo de co!itracto civil) 
8 a signifieagão natural da palavra casamonto, que neste 
sentido existiu, e foi muitas vezes toniilda neste reino, 
considerando-se separada e independentemente da ceremo- 
nia catholica, sem que a religião perigasse, e sem que isso 
d8sae o menor cuidado aos bons catho1icos.n 

Mas, se ha ignorantes que pensem que n%o ha casa- 
mento senão o sacramento, nto é para esses que se cria 
o casamento civil. A lci nko os obriga a sahir de tão bo- 
qal ignorancia. 

Contentem-se com o casamento sacramental, que a lei 
tambem se contenta com elle. 



Agora permitta-nos o iilustre advogado que lhe ende- 
recemos unia pergunta naturalissima. 

Se a expressão casamento civil é viciosa, e se a com- 
missso revisora foi inzpdentiseinza em não empregar 
outro tcrnio, inenos cscandalisador dos ouvidos pios, por- 
que n5o :ilviti.oii S. s ,, uma expressão mais accommodada 
á idêa? Yrestava com isso um serviço ao paiz, e uma 
obra de caridade á conimiss8o revisora. A lembranpa não 
acudia intempestiva. Vinha em conjuncção de poder apro- 
veitar-se. 

A verdade é que a qiiest5o nno merece as honras de 
longa discixssão. 

Não somos dos que menospresam questões de pala- 
vras, quando se tractrt da confecc;Bo da lei, mas cremos 
que a terminologia do casamento civil não era digna das 
invectivas do illustre advoeado. u 

Posto isto, ve,jamos prirnciro se o casamento civil me- 
rece o deshonroso e~itheto de mancebia. 

Em toda8 as paginas do opiisculo apparece a idêa cul- 
minantc de ane o casamento civil í: o Duro concubinato. 
garantido lei, por causa de scus r&ultados civis. Pbr 
não agglomerarmos citages superfluas, adduziremos ape- 
nas o que S. s . ~  diz, a p. 7: c O catholico, lê-se ahi, vê 
que a lei civil tracta e regula 08 officios civis d'aquelle 
facto, corno rcgula os do concubinato. B 

De niaiieira que, no julgar do illustre advogado, a 
lei equi1~:ii.n o casamento civil 4s clcniais uniões immoraes, 
e, como a rstas, garante-lhe cffeitos civis. 

Aqui está o ponto que nos separa. 
E u  entendo que a lei admitte o casamento como mero 

contracto, porque o julga justo e moral, porque se curva 
perante A dignidade do proprio acto, porque acata a na- 
tureza do layo, que vincula os contrahentes. O auctor, 
ciija doutrina refuto, entendc que a lei acceita O casa- 
nionto civil, ou o matrimonio por contracto, porque tem 
de acceitar o facto inevitavel da unibo, e marca-lhe os re- 
sultados civis, sem se intrometter na moralidade do acta, 
nssirn como rcgiila os effeitos do concubinato, sem que 
approve, por isso, tal união escandalosa. 

Apuremos a razão. 
O casamento civil ser& concubinato 3 
Não o é. 



Antes que Jesus Christo viesse derramar o dom da 
graça sacramental sobre o matrimonio, já elle existia, como 
acto baseado nas leis da natureza physica, espiritual e mo- 
ral do homem. Os casamentos celebrados, antes que a luz 
do cliristianismo viesse illuminar a terra, eram por ventura 
concubinatos? Eram, deve dizel-o o illustre advogado, que 
considera immoraes todas as uniões fdra do sacramento. 
Não eram, responde a raz8o e a historia. 

Os casamentos contrahidos entre os judeus, gregos 
e romanos, inspirados pelos mais nobres sentimentos da 
natureza humana, e abrigando a sua dignidade á sombra 
da lei social, podem, com justiça, ser taxados de uniões 
concubinarias, de laços immoraes, s6 porque não tiveram 
a ventiira de ser cclcbrados em tempo, em que podessem 
Rer sanctificados pela graça celeste ? 

Se as uniões, que nzo têm a aureola do sacramento, s%o 
immoraes, os laços niatrimoniaes, formados anteriormente 
ao apparecimento do christianisino, devem ser fulminados 
com o anatheina do concubinato. Logo, Jesus Christo san- 
ctificou uina immoralidade, dando ao concubinato os fóros 
de sacramento, fazendo d'um instrumento torpe de corru- 
pção vaso sagrado para receber dons sacratissimos, tornan- 
do um foco de torpeza vil em sacrario de graça divina. Isto 
é niais que absurdo ; é iinpio. 

As paginas do Velho Testamento abundam em benç#os 
de Deus descidas sobre muitos matrimonios dos ~atriarchas. 
Mas a sanctidade e dignidade, que Jesus Christo conferiu 
ao casamento, não a possuiam tão respeitaveis uniões con- 
jugaes. O matrimonio judaico nlo tinha a efficacia sobre- 
Luinana de produzir, por si, ex opere operato, como dizem 
os theologos, a graça sanctificante. A dignidade vinha-lhe 
dos sentimentos religiosos e rnoraes, que animavam os espo- 
sos. O matrimonio judaico era contrato natural, não era 
sacramento. A graça sanctificante é fructo da nova lei. 

O casamento entre os gregos não era mancebia. 
A prova de que na Grecia o anatrimonio não era con- 

cubinato d que a lei permittia este ao lado da monogamía. 
a Nós temos uma iiiullicr para nossa linhagem, e uma 
concubina para nosso prazer IJ , dizia Demosthenes.' D 

Pode ver-se Char Cantu, Histoire Universelle, traduita par 
Aroux et LOopardi, 1854, t.e 2.e, p. 99-101. 



O matrimonio, entre os romanos, posto soffrcsse vaiias 
modificapões, e tivesse descido ao aviltamento moral, no 
tempo dos imperadores, pelos abusos da faculdade do divor- 
cio, não foi nunca considerado pela lei como acto concu- 
binario, no scu melhor exemplar. 

Em Roma, diz Thiercclyii', distinguia-se o matrimo- 
nio (justae ~izcptiae) do concubinato (concubinatzts). 

Ouçamos o que diz Ortolan' : -iuptiae, matrimoniunl, 
sIo, as mais das vezes, expressões genericas, que indicam 
a união do homem e da mulher em uma cornrnunhto indivi- 
sivel, e podendo applicar-se a todos oe matrimonios, mesmo 
aos dos estrangeiros. Mas, quando os jurisconsultc>s querem 
designar especialmente o matrimonio segundo o direito dos 
romanos, têm o maior cuidado em dizer justae nuptiae,jus- 
tum vnat~immium. S6 da8 justas nupcias derivava o patrio 
poder, o parentesco civil (agnatio), os direitos de familia; 
numa palavra, eram o unico matrimonio civil. A iiiullier 
tinha então o nome de uxor, O marido o dc vir. O coni- 
mercio de um homem com uma concubina (concubinatics) 
não era um delicto; as leis permittiam-n'o e regulavam-n'o 
at8; era muito frequente, mas nada tinha de honroso, so- 
bre tudo wara a mulher. ... 

Em todos os tempos dc Roma, o matrimonio foi con- 
siderado como acto, em que interviiilia o elemento reli- 
gioso. Mas sempre, e mesmo sob o inipcrador Justiniano, 
a intervengo religiosa nEo teve cnrxcter algum legal. O 
irintriiiionio sempre foi considerado pela lei como con- 
trato civil, e foi mister que decorresse longo tempo, para 
que a egrcja se apoderassc cxcliisivamente d'elle. u 

Giraud' aponta a mesma idêa. Diz que, depois do 
christianismo, o concubinato foi pelos romanos olhado com 
desfavor, embora tolerado ainda por muito tempo. 

Temos, pois, que, em Roma, o matrimonio era separado 
do concubinato, e especialmente honrado e protegido pela 
legislação. 

Se a corrupção dos costumes e a relaxapão posterior da 
lei na materia do divorcio baixaram o nivel moral do ma- 
trirnonio, é certo que tempo houve, em que esta insti- 

Principeu du Droit, Paris, 1857, p. 104. 
'. Explication historique des Instituts de I'empereur .Jiistinien, 

Paris, 1857, 6.0 $dition, t: 2.e? p. 79. 
a Histoire du Droit Romain, Paris, 1847, p. 352. 



tuição revelava a austeridade de costumes dos priint~iros 
tempos da republica. 

Mus lia mais : marcar com o ferrete da mancebia todas 
as unizes, .que não são sacramentaes, Q insultar todos os 
liames conjiigaes, que se contrahem nos paizes cultos, fóra 
das grasas da egreja catholica. 

Esta injuria provocaria uma justa indignaçgo, se fosse 
publicamenta proferida na França, na Belgica, na Ingla- 
terra, na Allemanha, nos Estados-1Jnidos, onde tantos 
casamentos honrados e felizes se celcbram fóra do gremio 
catholico. 

A infamia com que se appellida o casamento civil vai 
cair sobre tantas uniões, dictadas pelos mais nobres prin- 
cipio~ da natureza humana, e cobertos com a capa res- 
peitavel da sancçKo social. 

No casamento civil ha todos os elementos do matrimonio, 
segundo as leis naturaes. Um acto, conforme As leis natu- 
raes que regem o homem, n lo  pode ser immoral, porque 
não ha lei contra lei. 

O amor 6 o grande principio inspirador da formação 
do casamento. Não ha por ventura amor puro, elevado e 
nobre, fora das bcnçãos da egreja! Só os catholicos têm - .  

coração para amar? 
O amor não é um sonho dos poetas, nem um devaneio 

das almas adolescentes. A philosophia mais grave extrahe 
do organismo moral do homem a mais pura essencia d'este 
nobre sentiniento. 

Saint-Bonnet,' o sublime philosopho do matrimonio, dia : 
ao amor é a religião do matrimonio. O amor sanctifica de tal 
sorte o inatrimonio, que verdadeiramente ha adulterio na 
unino illegitiina dos corac;ões.)) 

Julcs Sinion,' o philosopho da liberdade e do dever, diz: 
« o appetite do sexo 6-110s comrnuin com os animaes; mas 
o amor Q um sentimento, que nos eleva a nossos proprios 
olhos. c no.: torna caDazes de mandes coiisns. Amamos 
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suas imagens, em quanto qve as narrações obscenas não nos 
ins~irain scncto desgosto. E o amor aue substituc a bru- 
talidade dos sentid& pelo sentimenti do pudor. Exalta 

De 1'UiiitO spirituele, ou de Ia société et de son but nu déla 
du teiiips,  pari^., 1845, 2.rn Bdit., 3.C, p. 1567. 

I,c I)croii, 'i." Gdit., Paris, 1863, 11. 158. 



tudo o que ha em nossas almas de nobre e delicado, e pode 
subsistir longo tempo depois do objecto ou das qualidades 
que o fizcrarn nascer, conio uni perfume, que não abandona 
o vaso, em que dcniorou o licor. » 

O christianisino, que B a religiLo do amor, sanctifica 
este e1ev:itlo sciitiineiito do cor:~çZo humano. 

Jesus Christo disse ti llagdalena: a mulher, são-te 
perdoados os peccados, porque amaste milito.',) S. Paulo, 
depois de exproltrar aus paggos todos os seus crimes, acaba 
por accusal os de terem vivido sem amor.' 

Ouçamos os dois maiores oradores sagrados dos tenipos 
modernos. 

Lacordaire dizia na egreja de Nossa Senhora de  pari^, 
em 1845 : a a aíl'eiçâo rri:lis cara, rii:iis pcnctrante, niais 
amavel. a aue niais enccrra a idCa da felicidade, conio 

I 1  

n6s nol-a cre&mos, é, senliores, pesada no peeo do coraçAo 
como no Deso do sanctuario. a affeicão aue une o homem 
á ssa cimpanheira. Ora, Ande há  affe'içlo, ha commu- 
nicação de dignidade. A affeiçzo nunca ultrajou ; honra, 
respeita, venera, eleva o qiie est8 em baixo, pai.:i trnns- 
figutal-o em si. 1)' 

O padre Felix dizia tambcin na mesma egreja, cm 1861 : 
a O ponto central, donde irradia toda a vida humana, é o 
coração. O cc~rn$o B o centro da vida. E por clle que a 
vida aspira e rcy)ir:~, attrahe e repelle, concleii~n-sr r di- 
lata-se, concentra-se e desprende-se; é, numa palavra, 
por este centro do amor que a vida Iiiimana, ainda não 
drsabi.ochada, tende a abrir-se, a expandir-se, a fazer, no 
sentido mais rigoroso, sua educ@o primeira. 

Eis porque, amar 6 a primeira necessidade de nossa 
vida, e porque o homem, ein sua aurora, invoca, mesino 
sem o saber. o arimeiro descnvolvimcnto da sua vida essen- 

I I 

cial. Uma voz mysteriosa, quando o pensamento n5o pode 
descerrar os labios, j4 ba1l)iicia no fundo de um cora950 
infantil a palavra, que é a sua priiiieir:~ r clcrradeira pala- 
vra : a eu amo, e quero amar sempre cada vez mais. J, Como 
O aquilão sibila nos plainos, como a chamma crepita no 
lar, como a aguia se remonta sobre a montanha, conio o 

S. LUCRR, C. VII, V. 47. 
Epistola aos Romanos, cap. 1, v. 31. 

a LeR. P. Dorninique Lacordaire, Coiiférences de Notre-Dairie, 
Paris, 1857, t.' 2.", p. 120. 



rio corre no fundo do valle, como a seiva circula, como 
a fonte saltita, como o peito suspira, assim o meu coraqão 
amava em sua primeira alvorada. Cada uilia de mirilias 
respirações era a revelação d'essa iiisupcravel necessidade, 
que já inc segredava entzo o que me tem dicto sempre 
depois, com uma voz alteaiido scrnpre com a minha exis- 
tencia : quero amar. O amor é a minha necessidade ; o 
amor é a minha lei ; o amor é a minha vocagão ; o amor 
6 o meu elemento ; o amor 6 todo meu impulso; o amor 
B toda a minha vida.' 

Eu  inclino-me reverente perante a eanctidade que O 
christianismo imprimiu nas afFei~8es que prendem dois 
esposos, mas não posso conceder que s6 as almas christãs 
tenham o gosto de crear o amor verdadeiro e forte. O 
amor corresponde a uma faculdade d'alma, a faculdade 
do sentimento, e esta é apanagio de todos os homens, sem 
distincgzo de crenças. 

Como Deus encella nas plantas da terra uma certa 
quantidade de seiva, assim incute no coragão de cada ho- 
mem urna certa medida de affeiylo. 

A experiencia contradiz a asserç&o absoluta que sb no 
matrimonio christão se encontra amor verdadeiro. A inn- 
lher allernã é o typo do amor conjugal, e a ingleza o ideal 
da felicidadc domestica. 

Não citarei 3lichelet, o escriptor classico da familia, 
porque é protestante. Citarei Lnrnartine, e Augusto Nico- 
las. Lamartine chama á Inglaterra o paiz da felicidade do- 
mestica.' Augusto Nicolas, o profundo e brilhante apolo- 
gista do christianismo, fallando da influencia do protestan- 
tismo nos costumes, diz: (c hoje as naçCjcs protestantes apre- 
sentam um caractcr de nioralid:ide, que dá honra á sua 
fé. Não 6 isto devido B doutrina protestante-o que ella 
podia dar, dil-o o seu primeiro periodo. 

E em honra do qiic ha de bom na natureza humana 
que redunda tal cmenda. O coração do homem vale niais 
que seu espirito ; os protestantes valem mais que protes- 
tantismos. I, 

' Le R. P. Feliz, Le ProgrEs par le Christianisme, Confbrences 
de Notrc-Darne, 1861. 
' Fior d'Aliza, Paris, 1863, p. 35. 

Du Protestaritisme et de toutes les hér6sies dana leur rap- 
port avrc le socialisme, Paris, 1854. 



A religião B um grande presidi0 pzra o casamento, 
e a sociedade pode muito, como garantia exterior; mas a 
experiencia comprova a inefficacia d'estas duas iristituiqões, 
quando na alma dos esposos nao ardc o fogo sagrado, que 
aliirient:~ a acçzo externa. 

f io  sentimento do amor, a riqueza das faculdades da alma, 
que arrcigam mais fundamente afelicidade domestica. Qunn- 
do o lar da familia nfo se aquece no calor dos grandcs 
sentimentos que vasam do coração dos esposos, debalde n 
egreja e o estado trabalham por encher o vazio moral. Cahe 
a semente ein tcrrcno safaro. As solemnidades ccclesiasti- 
cas e civis sAo preciosas, mas não criam a v~ntiira con- 
jiigal, se a natrirez? moral dos conjuges n5o aviventa n 
letra do preceito. E necessario não derivar tudo das for- 
mulas externas, e dar mais valor ao fogo sagrado, que 
inflamma o peito dos conjuges. aA ceremonia, a solemni- 
dadc, a publicidade, sem duvida, s%o excellentes ; mas o 
fundo da cousa ci: n alma.')) 

A socicdade não faz a familia. 
Esta nasce do sentimento que inspira a união de duas 

almas. A sociedade preside, protege e garante esta f u s b  
de naturezas. A ~ociedadc attcsta solemnemente, com sua 
presenp, a gravidade, publicidade e liberdade do consen- 
timento, e offerecc caução scgura á estabilidade d'esta de- 
claraçLo de vontades. 

Antes que os esposos tenham lavrado seu consentimento, 
pcrante a sociedade civil, primciro o fogo do amor o gra- 
vou com caracteres indeleveis no fundo do coração. 

Xste laço tão forte nasce da promessa solernne, que 
fazem os contrahcntes, de acceitarem, com o mal quc adoça 
a união matrimonial, o fel que amargura tantos dias da 
vida coininum. 

A auctoridade da lei im~r ime um cunho authentico 
sobre as promessas conjugais, garantindo os esposos da 
fragilidade e caprichos da vontade humana. 

-&Ias, quaadÔ o unico 1 : i p  que vincula os esposos E a 
sancçito da lei social, fugiu n fdicidade do lar demestico. 

A coadjuvaç%o reciproca B uni dos grandes fins do 
matrimonio. Acaso não se realisa este mutuo coadjutorio 
na unizo celebrada debaixo da bandeira da lei civil? 

' Michelet, L'Amour, 6.9 Bdition, Paria, 1866, p. 110. 
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A dignidade e caractor eininentcinente mortal dos esposos 
i.eclnmam a perpetuidade do vin(.iilo ~on~jugal. Não pode a 
lei inspirar-$e do snpcriorcs corisiderac;ões, para oppor uma 
barrcira cle broitzc tl onda das paixks, quando estas in- 
tentam roinpcr a uni20 rnatrinionial? 

IIa, ainda, no matrimonio civil a renlisaçao do principio 
da justiça, pela manutenção da liberdade dos conjuges, 
que, conio senhores (10 seu destino, querem idpiitificar suas 
existencias. O elemento do direito revela-se, pois, nesta in- 
stituição ; e n8.o pode acoimar-se de inimoral unia instituiçgo, 
que traduz fielmente o principio do direito, porque repugna 
que haja moral contra direito. 

Apparece tambem no matrimonio civil o principio do 
dever, consagrado na seriedade, gravidade, pureza e ra- 
cionalidade do sentimento moral, que prende as duas al- 
mas numa s6 entidade. 

O amor verdadeiro B um principio eminentemente mo- 
ral. Se a justiça Q o governo da sociedade, diz Lticor- 
daire, o amor B o cimento, o encanto, a felicidade d'eiia. 

Manifesta-se ainda no casamento civil a aancçso da 
auctoridade social. 

O acto podia ser fructo dos mais nobres sentimentos 
humanos, c n8o merecer o respeito da sociedade, por não 
scr protegido pelo escudo da lei. Não podia o casamento 
ser abandonado aos impulsos da vontade caprichosa dos 
eeposos, no proprio interesse d'elles e do seus Glbs. Era 
necessario que B garantia da coneciencia dos esposos ac- 
crescesse :L garantia da sociedade. 

A lei social n?io pode ser estranha ao bcrço e aaylo do 
homem, no foco dt: toda a expansão de sua vida, onde se im- 
primem scus primeiros sentimentoa, onde retempera a ener- 
gia para nffroiitai. os baldões d : ~  existencia, onde busca o 
balsamo para curar as feridas do combate, finalmente ao 
sanctuario das mais puras e sublimes emoçaes da alma, 
tio cc;rifiderito seguro da9 alegrias e das dores. 

Qiixndo a sociedadc estende o seu brayo protector sobre 
um acto, reconhece publica, soleinne e aiithenticamente, a 
natureea eminentemente moral e social d'esse acto, e im- 
prime-lhe um cunho de respeito, que repelle a nota de 
immor Jidade. 

Em summa, o casamento civil Q conforme ás leis da 
natureza humana, e sanecionado pelo poder da sociedade. 



D'um acto impregnado de taes elementos resvala r 
pecha da immoralidadc. 

Se chamacs concubinato ao casamento civil, que pala- 
vra tem o vosso diccionario, para cstrerii:tr as liga~ões cri- 
mimaas das que revestem uma dignidade social, c abran- 
gem a commiiiihão da vida inteira? 

Par na mesma linlia um contracto solcmne, authentico 
e perpetuo, e as ixniCcs escandalos:ls, é inverter todas as 
nofles do sentimento moral, e confundir todas as i d k s  
da linguagem humana. 

Quereis affirniar que s6 O concubinato o casamento ci- 
vil, celebrado por catholicos ? 

Mas com que titulo persistis em chamar catholicos aos 
que enjeitam os dognias da egreja? 

Quem não quer ir consagrar a sua união conjugal pelas 
bençgos da egrejn, e se contenta com o acto, celebrado pe- 
rante o official do estado civil, n?Lo é catholico. 

Para catholicos s6 o sacerdote pode, com sua presença, 
dar caracter sagrado ao matrimonio. 

Quem tributa mais considera@o a um empregado do 
estado, do que a um ministro da egreja, om materia reli- 
giosa, não pode adornar a fronte com a coroa do catholico. 

h um insulto para o sacramento o epitheto de catho- 
lico, conferido a quem despreza os dogmas do christianiamo. 

Passemos ao segundo ponto, que me propuz demonstrar. 
Deixei provado que o matrimonio civil niio Q mancebia, 

não 8 acto immord. 
Agora digo: se o matrimonio civil B concubinato, a lei 

não pode legalisal-o, estabcleccndo foriniilas e garantias 
para a sua formação. Só por tima rrnintada inconsequen- 
cia, o auctor do folheto, que analyso, admitte o casamento 
civil, depois de o aviltar ti condição dos actos mais escan- 
dalosos da vida social. 

Não 6 qixe a lei possa exprimir a moralidadc pura. É 
altnmcntc necessario manter a fecunda distincçto entre a 
esphera do direito e a esphera da rnoral. S6 o despotisnio 
folga com a confusão d'estas duas Sreas. A lei não pode 
vedar a practica de actos puramente immoraes, porque s6 
a consciencia interna 6 garantia da moralidade privada. 

Mas, se a loi nSo p6de prescrever o cumprimento d'actos 
moraes, sem invadir a consciencia, e roubar o merito da 
acção, A tambem incontroverso que não deve estender mão . . 



protectora sobre a immoralidade, auctorisando-os, como 
actos legitiinos, e formulando disposiçaes, que regulem 
sua ~XCCUÇ#O. Tal systema @ra um cynisino legal. 

Mas, diz o illustre advogado, a lei não approva o acto: 
acceita-o, como inevitavel, e remedeia-o em seus conse- 
ctarios civis, como practíca, com respeito A mancebia, a 
qual n5o approva, mas garante seus effeitos civis. 

Não ha analogia. Quando a lei garante certos resulta- 
dos civis ao concubinato, não legalisa o acto, donde deri- 
vam os effeitos, de que se occupa. Quando reconhece e ga- 
rante o casamento civil, authentíca o acto, torna-o legitimo 
aos olhos da sociedade, independentemente de seus effeitos. 

A lei curva-se perante a justiça, dignidade e moralidade 
do laqo, que vincula duas almas, e apresenta esta união, 
como honrada e nobre aos olhos da sociedade. Não é questão 
de papel, como diz, com mais chiste que verdade, o insi- 
gne advogado ; Q questgo da indole do proprio acto. 

Quando a sociedade, abrindo suas entranhas d'amor 
aos engcitados pela barbaria de verdugos que não mere- 
cem o nome dc paes, .sana as consequencias desgraçadas 
d'uma união irnmoral, acaso abençoa a immoralidade do 
acto concubinario, ou pregoa o systema da devassidão? 
Por certo qiic ~ i % o .  Lainenta o hetu irnnioral, e conchega 
tio calor de se:i peito os repcllidos do seio materno. 

No casaiiiunto civil não 6 assim. 
A sociedade approva e reconhece a dignidade do acto, 

e, por isso, o colloca sob a dignidade da lei. O codigo não 
B velhacoiito de devassidzo. 

A lei, estatuindo o casamento civil, acceita, conio legi- 
timo, o contracto, embora nâo sobrevenham filhos, nem 
haja possibilidade de npparccerem. 

Pergunta o il1ustr:~do cscriptor : 
Que havia de fazw n lci, perante uma união, que 6 

verdadeiro concubinato, nias que não podia prohibir? Não 
tinha reiricdio senao acceital-a. E: é o que fez. 

Perdiio. A l(.i nzu podia proliibil-a, porque n5o B juiz 
da moralidade de cada um, mas devia calar-se, se a repu- 
tasse uma verdadeira mancebia. O que a lei não podia fazer, 
sem atacar a moral publica, era collocal-a debaixo da sua 
egide, validal-a, promovel-a, legalisar a siia formaçTio. 

Vai larga distancia de n3o prohibir um acto a prescre- 
ver as fornlulas, pelas qiiaes se possa excrcitar. 



Aqui esttão duas almas, que nasceram pzra viverem 
jun8tas. O amar mais profundo c puro inspirou o enlace 
de suas vidas. A rcflex3o mais madura radicou cste con- 
sorcio. Os paes abençoaram uma uniao, no regaço da qual 
entreviram a futura felicidade de seus filhos. 

Por infelicidade de nascimento, a religiâo catholica 
n3o llies illixminoii o berço. Outras crenças lhes foram ino- 
culadas coin o leite. Quem sabe? Talvez que as crenças 
da infancia se lhes apagassem 'nalma com a educação, com 
o exemplo da sociedade, em ciija atmosphera respiram. NRo 
se lhes diluio porem o sentimento do dever, da honra e da 
virtude, porque o dedo de Deus gravou o preceito natural 
no coraç5o de todos os hoinens. 

Uniram-se duas alinas sob o influxo d'estas condições. 
O amor mais vivo acalenta-lhes a vida do lar domestico. 
Um filho vem apertar mais estreitamente esta uniâo. Tudo 
revela a eternidade d'este consorcio ditoso. A lei estende 
seu braço protector sobre um acto tLo solemne, junctando 
a garantia exterior 4, mais solida' e efficaz, da consciencia 
dos esposos. 

Quem, penetrando no tecto que cobre uma união ttão 
iespeitavel, e extasiado perante a ecena deslumbrante da 
inhe, pendente sobrc o berço do fillpo, e involvendo-O 
corii sua tcrnura, em quanto o olhar vago do pac se dcs- 
prende niomentancaniente d'este quadro divino, para ques- 
tionar o infinito, e chamar o futuro em fiança do presente, 
qiiem oiisaria arremessar a flexn. da iiiiniorali(1ade sobre uma 
uniRo, tão filha d'alma, tWo estrcn1ecid:t pelo coração, tão 
aconselhada pela rcflex80, tEo rica de fructos preciosos de 
virtude ?! 



RESPOSTA AO SR. VISCONDE DE SEABIIA 

Haviamos jA entregado ao prhlo toda a materia do nosso 
trabalho, quando veio 5 luz o opusculo do ar. visconde de 
Seabra. 

Por não espaçarinos mais a piiblicação do nosso escri- 
pto, e por não sahir o folheto mais volumoso, do que pre- 
meditavamos, qilasi nos tomaram tenta~ões de não respon- 
der ao nobre visconde. 

Accrescia que, ca  polemica com a Naçdo e Bem Pu- 
blico (p. 57 a 69j, tirihamos cxarado o nosso conceito so- 
bre o systema do sabio jurisconsulto na materia sujeita; e 
o pensamento primordial do riiatri~nonio obrigatorio para 
os catholicos, que é a base do projccto do sr. visconde de 
Scabra, em rnais d'uma parte do nosso folheto tinha tomado 
a nossa attenyuo, especialmente a p. 77-85. 

Mas o noine do auctor do projccto do codigo civil, o 
a gravidade do seu opusculo, abriam uma profunda lacuna 
no nosso escripto, se o niio cerrasse a resposta ao adver- 
sario, que a opiniao publica considera o mais valente cam- 
pcndor contra, o matriinonio civil da comniissSo revisora. 

A apreciação, que, de passagem, tinha feito do sys- 
teuia do grande jurisconsulto, boa ou md, precedeu muito 
a 1)iiblicaçZo dos artigos que, sobre o opiisuulo do sr. vis- 
colide de Seabra, priblicnrarn os sr. Ferrer c Un? membro 
da conmissüo reclsoru, rio Jornal do Corr~vne~cio e na Ga- 
zeta $e Portzigc~L. 

E para 116s summaruente honroso que as idêas, que 



sobrc o assunipto temos exposto, fosscm pedilhadas por au- 
ctoridades, sob cuja egide podem correr mais desassombra- 
darnente o mundo da publicidade. 

Encarecer os dotes intellectuaes, scientificos e ljttera- 
rios, que adornam o athleta, com quem ouso t e r~a r  armas 
na arena da discussIo, 6 affrontar a dignidade do ar. vis- 
conde de Seabra, nivelando-o com aquelles, cujo iilerito 
esta uendeiite d:t critica. 

O talento e saber do esimio jurisconsulto 6 um dogma 
para a critica litteraria. A siipremacia juridica do sr. vis- 
conde está acima da discuas?lo. 

O sr. visconde do Seabra conta pregoeiros da sua 
fama de jurisconsulto e de escriptor em todos quantos têm 
saboreado suas profundas e prestantissimas obras ; mas não 
encontra no paiz inteiro maior admirador do seu tdento e 
saber, do que o auctor humilde e obscuro d'estas linhas. 

Comecei a curvar-me reverente mte  esta grande glo- 
ria nacional, desde que os primeiros ostudos dc direito na- 
tural me abriram a intelligencia, para admirar a pofundi- 
dade de conhecimentos e elevaçbo de vistas do seu nunca 
asde  elogiado livro - Philosophia do direito 0% proprie- 
dade. 

O projecto de codigo civil 6 a coroa do grande juris- 
consulto, e as apostillas o mais bello florlo dessa coroa. 

E u  nto tenho, como o sr. Alexandre Herculano, o Sr. 
visconde de Seabrs pelo mais distincto jurisconsulto da 
nossa aristocracia titular; reputo-o o primeiro jurisconsulto 
portuguez, o marco miliario na epocha actual da historia 
da nossa jurisprudencia. 

Quem sou eu perante o sr. visconde de Seabra? A 
junça do brejo ao p6 do platano altivo, a hera humilde 
que se enrosca ao roble gigante. 

Ma6 conio a hera vegeta ao arrimo da arvore a que se 
prende, assim eu acharei presidi0 para o meu arrojo na 
grandeza d'aquelle, cuja obra intento apreciar. 

Se a altura do vulto, que tenho de combater, me asso- 
berba, a verdade, que me inspira a consciencia, alenta-me. 
Acima das considerações de respeito pessoal, refulge a lei 
d a  verdade, que nM consente transacçlo. 

h menos que uni discipulo a qucstionar n doutrina do 
mestre; 6 uni obscuro amigo da verdade, que a manifesta 
com o sem rebuyo, com que se rcvcln na ednde moça. 



Isto dicto, entro na analyse do opusculo do Sr. vis- 
conde de Seabra. 

O folheto é urna clas obras do sabio jiirisconsuito, em 
que se revela mais o seu engenho agudo, c a sua diale- 
ctica accrada. 

O Sr. visconde tinha lançado, na sua Novissima apos- 
tillu, cm resposta ao Sr. Augusto Teixeira de Freitas, ele- 
mentos sobejos, $para se architectar sobre elles o systema da 
com!iiissão. 

E verdade que S. e ~ . ~  j4 entzo tornara o contrato do 
casan~ento dependente da sancpão religiosa para os que pro- 
fessam a lei evangelica (p. 163). 

Nlo obstante, em mais d'iim logar atira ao crtinpo da 
discusslo com idêas, que siio hoje o melhor escudo dos pro- 
pugnadores do casamento civil. 

O erudito, mas descauteloso, adversario brasileiro ata- 
cava o projecto do Sr. visconde, como offensivo da religião 
do estado, por isso' mesmo que admittia, como validos, aos 
olhos da lei civil, casamentos contrahidos por forma con- 
traria ao catholicierno, que 6 a religião do estado. 

O nobre visconde, repellindo esta accusaçIo, serve-se 
de argumentos, que são a ancora mais firme, que possa 
sustentar o casamento civil. 

E, ou não, verdade que o Sr. visconde entende que, em 
frente da carta, s8o obrigatorios para todos os catholicos 
os preceitos da religião catholica'i 

h. Dil-o a cada passo no seu folheto de hoje, e já o 
dizia em 1859. 
k, ou não, verdade que S. ex." admitie a legalidade de 

casnineritos, que n%o são contrahidos segundo as doutrinas 
da qgreja? 

E. L)il-o terminnntcrnente o artigo 1126.O do seu proje- 
cto, c ~ i j : ~  iritclligeilcia acaba de confiriiiar agora. 

liogo, o sr. visconde ac'lmitte o casamento civil para 
os 1i2o c:itliolicoq, e, por conseqiiencia, reconhece um casa- 
mcnto contr:irio :lo casamento cathnlico, e ataca, por isso, 
a carta coiiit;tticioiial, que i36 adinitte o doniinio da reli- 
gigo catliolic.:~. 

N6e c!iteiitl(~rnos qiic a lei civil pode garantir cnsamen- 
tos acatliolic~os, sem ofl'ensa do art. 6." da carta. Mas o 
sr. viscolide coiidemna-se a si proprio, quando esplica o 
:irt. 6." por arte, que torna obrigatorios os actos da reli- 



giz0 catholica,'e vai admittir um casamento, contrario a 
essa religião. 

Concedidos os principios, que a illuetraç9to e liberalismo 
de siia ex a n%o podia esquivar-se a perfilbar, ficava O 
nobre visconde collorado num terreno resvaladio, para im- 
pugnar a doutrina da coinmissão revisora. 

Quem quizer combater com vigor o projecto da com- 
missão 6 mister intrincheirar-se no reducto, onde se postou 
o Sr. D. Antonio da Costa. 

O sr. D. Antopio B o adversario mais consequente do 
caeamento civil. E nccessario r~chaçar-lhe OS primeiros 
principios, sob pena de ficar-se cwmagado pelo pêso da sua 
dialectica. 

Esses principios destoam profundamente do espirito 
liberal, que presidiu A confecçto da carta. Mas o Sr. D. 
Antonio devia admittil-os, para attingir o alvo a que mi- 
rava. 

O sr. visconde de Seabra não recuou deante dos con- 
scctarios rigorosos, que fliiiam de seus principios. Os gran- 
des talentos zombam das difficuldades. 

Pasma-se de ver as subtilezas herrneneuticas e OS recur- 
sos de argumentasão, qiic caracterisam o espirito do m. 
visconde. 

O sabio aiictor principia a lucta, semeando desfavo- 
res sobre o casamento civil francez (p. 12-15). Ileco- 
nhecc á sociedade o direito de admittil-o (p 9-11), mas 
na practica julga altamente impolitico privar o casamento 
das bençhos da cgrcja (p. 12). 

alas que tem o casamento civil, aclmittido pela commis- 
são revisora, com o casamento civil fiancez? 

Na F r a n ~ n ,  a lei não reconhece o matrimonio catholico, 
e O punido o ccclesinstico, que administrar o sacramento 
n qiieni primeiro não tiver celebrado o acto civil, em face 
do magistrado. 

Mas o novo projecto recebe o casamento catholico, 
como valido para os effeitos civis, em homenagem ao prin- 
cipio da religião do estado, consignado na carta. 

Desde o moiiicnto em que a França secularisou com- 
pletamente as suas instituicões, estremando a esphera espi- 
ritual da tcrnporal, n5o podia deixar de reconhccer sómente 
o casamento civil, nada entendendo com o acto religioso, 
de todo o ponto alheio á siia jurisdicção. 



A França, admittindo exclusivamente o casamento civil, 
fez o que podia e devia fazer, para ser coherente com o 
seu systeina de relações entre a egreja e o estado. As ca- 
lamidades religiosas e sociaes, que empanaram o resplen- 
dor dos grandes principias da revoluç80 franccza, não ssão , 
causa nem resultado do casamento civil. Dizer o contra- - 

rio era cair no sophisma -post hoc, ergo propter hoc. 
A prova de que o casamento civil é completamente 

estranho aos desvairamentos de espirito e afrouxamento de 
costumes, que precederam, acompanharam e seguiram 
nquella temerosa crise revolucion:tria, est& na conservaç80 
do casainento civil atravks das epochns de reacpso mais en- 
tranhada em favor da rcligião cittliolica. 

Nlo foram as paixões inccndiadas que crenram a in- 
stitiiiç30 do matrirnonio civil. Foi o grande principio da 
liberdade de consciencia, que deve presidir 4 constituição 
da fariiilia, e que paira intacto acirna do referver das pai- 
xões de momento. 

A França, depurada dos maculas de 1789, conservou 
o casamento civil. 

A egreja, pela cabeya do seu chefe siipremo, reconhe- 
ceu-o na concordatn, celebrada entre o papa e o primeiro 
consul, em 26 rnessidor. anno 9. 

No nrt. 4 . O  dos organicos, diz-se: elles (os curas) não 
podem fazer, nas practicas, publicação alguma estranha ao 
exercicio do culto, a não serem auctorisados pelo governo. 
Não dar50 a benção nupcial, aenao aos que justificarem, 
em boa e devida forma, terem contrahido matrirnonio deante 
do official civil, etc., etc. 

O casamento civil francez nunca foi objecto de contes- 
taqões entre o governo e a sanct:~ s6.  Fray~sinoas, o bispo 
instruido c eloquente, qiic, coino ministro e corno orador 
sagrado, mais contribui11 para a restaurapão do catholicismo 
na Franya, chega até a ;meverar que a concordata resti- 
tuiu ao casamento a dignidade que tinha perdido. 

Sc o casamento civil tivesse origem nas iiiipuresas da 
rovoluyão franceza, como exl>lir:~r o seu cstabeleviinento 
e a ~  paizes absolutarnentc extrniilios As luctas rcvoliiciona- 
rias, que agitaram o solo (Ia It'i.:iii~;:i iiitcira? 

Diz o sr. visconde de Seabra (11. 1 ti - 17): (c mal pode 
negar-se n leviandade extrema, com quc sc cornmettem, 
todos os dias, iiinovqões, sem mais fundamcnto que dar 



s a t i s f e o  ao prurido da novidade, que usurpa as honras 
do progresso, e nos tem feito não pouco damno, e pode 
ainda conduzir este paiz a mieerabilissimo estad0.n 

h o logar commum, que 08 timidos do progresso arro- 
jam a todo o intento de inn~vaçgo. As reformas progres- 
sistas, que engrandecem o projecto do Sr. Seabra, são o 
mais eloquerite protesto contra o systema de desdenhar as 
novidades. 

Ycrdade, verdade, a admiraçlo que devotamos a um 
dos homcns que mais tem contribuido para fazer marchar 
Portugal na estrada das reformas liberaes, faz-nos lamentar 
que o Sr. visconde de Seabra não abandonasse esta arma 
aos levitas do passado e aos estacinnarios do presente. 

NUo se tracta de ver se a doutrina da commissão Q 
innovadora. O que importa averiguar 6 se tal innova~lo 
6 acceitavel. O progresso Q o condâo do homem, e a lei es- 
tampada pelo dedo de Deus nas paginas do grande livro 
da natureza a da historia. 

O mister do politico não 6 limpar teas de aranha no 
edificio do passado; Q marchar para deante, S luz da razão 
e da historia. 

Diz o Sr. visconde (p. 17): a a nossa profunda convic- 
ção 6 quc a secularisação absoluta do casamento nElo s6 
seria na hypothese uma gravissima imprudencia, mas ainda 
mesmo, em these, em principio, em abstracto, um erro in- 
desculpavel. n 

De sorte que o Sr. visconde não admitte o caeamento 
civil exclusivo, ainda no campo dos principias. 

Mas o nobre jurisconsulto'tinha justificado o direito, 
que assistia S assernbleia legislativa de 20 de setembro de 
1792, de secularisar absoliitamente o casamento! 

Mas o sr visconde reproduz o que escreveu em 1859 
contra o Sr. Teixcira de Freitas, para provar que o ma- 
trimonio, como contracto civil, se podia perfeitamente des- 
tacar do acto religioso, como fez o codigo civil francez! 

filas O Sr. visconde invoca e auctoridade de Ahrens, 
Mnrc:id4, Toullier, Elisando, Troplong, para mostrar que, 
em tlzese, e?n abstracto, em absoluto, n#o pode deixar de 
admittir-se n seculari~aqão do matrimonio! 

Por mais que forcejasse para diluir tal contradicçao, 
não poude furtar o meu cs irito a reconhecel-a.fAs pagi- 
nas, ein que appareciam os i o i ~  pensanientos oppostos, esta- 



vam demasiado proximas, para que a memoria podessa 
afugentar a idêa. 

A pag. 17, diz o nobre contendor: ((se é verdade que este 
contrato não é um simples contrato de interesses mera- 
mente pccuniarios, como qualquei sociedade mercantil, 
fabril ou agricola; se 8 verdade que nao tem unicamente 
por objecto a satisfação de necessidades physicas e sen- 
suaes; se é verdade que ha nesta associação um fim mais 
nobre e elevado, a identificação de dois entes distinctos na 
cominunhão de pensamentos, nas aspirações da vontade, 
na partilha dos gosos e amarguras da vida, identificaçb 
tiio admiravelmente caracterisada na definiçao de Modes- 
tino; se é verdade que este contracto importa a união de 
dois entes, que se completam um pelo outro (duo in carne 
cc?au), e que, assim completos, nao devem jamais separar-se, 
como imperiosamente o reclama o grande fim huuianitario 
da conservação e educaçao da prole; se 8 verdade que a 
inoralidade Q uma condiçao indispensavel da vida social; se 
í: verdade que Q na familia, e s6 na familia, que essamoralida- 
de pode consolidar-se a favor de impressões vivas e duradou- 
ras ; se é verdade que a religião, e sobre todas a religigo 
christz, n to  affronta, não contraría, antes protege com a 
sua poderosa sancçZo todas essas condições huinanitarias; 
como ousariamos n6s, homens do progresso, mas que não 
sabemos separar os interesses moraes dos interesses iriate- 
riaes da sociedade, que cremos que não Ea progresso sem 
moralidade, como poderiamos acceitar uma doutrina que 
tende a despojar o casamento da sanctidade qiie o eno- 
brece? E quem ha ahi que ignore que a esta sublime dou- 
trina deve a mulher essa emancipação, de que não sem 
contradicção se dizem apostolos os sectarios do casamento 
profano? Não será um sacrificio retirar aos fracos na terra 
a protecçgo do céo?~ 

Vê-se que no espirito do nobre visconde não se apa- 
garam ainda as reminiscencias oratorias, qlxe demarcam 
a S. ex." um dos primeiros logares nos fastos da nossa 
eloquencia parlamentar. 

Bem sabe S. ex." que a rhetorica aconselha a enfeixar 
os argumentos fracos, porque, diz o sr. Cardoso Borges, se 
n3io ferem como o raio, magoam como a savaira. 

Cada uma das observações do sr. visconde, destacada, 
nlo tem força probativa na questão que se ventila. Ag- 
glomcradas, algum barulho fazem. 



Temos reparos a offerecer a algumas das consideraçõcs 
de s, exea 

Mas, antes, o que prova S. e ~ . ~  com o pensamento tffo 
brilhanteincntc desenhado? Que o niatrimonio i: conjuncta- 
inente um acto religioso. k a doutrina que temos defendi- 
do, e que dcixámos explanada, quando refusinios acceitar 
a opinião dos que não admittem no ~natrimonio senão o con- 
trato civil. Ahrens quer a secularisag%o do matrimonio, c 
sustenta o lado divino e religioso d'elle. 

A qiiest80 E se o clemento religioso, que entra na na- 
tureza coniplexa do casamento, devc ser abandonado d con- 
sciencia dos esposos, como todos os actos de religiao, ou 
se deve ser imposto pela força da lei. O que se pcrgunta 
E se a recepçlo das grayns religiosas deve ser forgada ou 
espontanea, filha da inspiraçgo da consciencia individual, 
ou effcito da pressão da lei social. 

O que cumpre discutir é se a religião é offendida com 
se deixar a observancia de seus mandamentos dependente 
dos dictninea da consciencia. 

O que importa averiguar Q se ii%o é desacatada a san- 
ctidadc da roligi30, fazendo derivar sua força obrigato- 
ria do alfageme da lei, e roubando A acção o merito, que 
s6 lhe confcrc a espontaneidade e pureza de motivos do 
agente. 

O casamento é um acto religioso? Qucm lhe impiigna 
este carncter ? Qud catholico não ama a incarnayso dn for- 
ça celeste no acto da vida, que de mais amparo ha mister, 
para n20 sossobrar na tormenta das paixões, que tantas 
vezes juncam de destro~os o coraçEo humano? 

Para os catholicos o casamento é um acto religioso, por- 
que é sacramento, que confere graça aos nubentes. 

Mas deixe-se o cumprimento do preceito religioso ás 
suggestões da con~ciencia,~ porque s6 ella é juiz compe- 
tente em assumptos de religião. 

Não tenho eu empenhado minhas debeis forças em sal- 
var a dignidade do sncratnento. em vindicar o seu b r o  re- u 

ligioso, em nKo dcspil-o do manto augusto e venerando da 
religião? 

Mas, por isso que tenho alevantado tgo alto o bello ideal 
do rn8triinoili0, por isso que tenho exalgado o sello sacra- 
tissimo, do christianismo no acto mais solemne da vida, não 
quero apeal-o do pedestal religioso, para entregal-O ás mãos 



do magistrado. Sancta sancte tractanda. Quero ver sobre o 
sacraincnto alçada a bandeira de paz e doçura do christia- 
nismo; nuo qucro vel-o acoitar-se debaixo do ferro da oppres- 
são. 

Os sustentadores do sacramento forçado julgam que 
respeitam a religião, collocando-a, como urina politica, nas 
mfos do poder civil, e desauthoram-na completamente. 

A religião repelle os favores de tal protecçto. A força 
t! palavra barbara no diccionario religioso. 

O casamento é contrato civil? Entregue-se, sob esto , 
aspecto, ao poder civil. O casamento 6 acto religioso? 
Relegue-se, sob esta face, para o dominio da consciencia; 
entregue-se il egreja, cujo imperio 6 todo espiritual. 

Acceitamos o pensamento do ar. visconde, em quanto 
prova calorosa e eloquentemente o caracter religioso do 
casamento; mas rejeitamos, com todo o ardor da nossa 
consciencia religiosa, a illação que s. e ~ . ~  intenta deduzir 
d'este principio. 

O sacramento 6 um acto religioso ; logo deve ser obri- 
gatorio, como tal, pelo poder da lei civil. Tal raciocinio 
6 a negas50 de todos os principios do direito. Por egual 
logica podia eu dizer: o elemento religioso é um meio de 
progresso e desenvolvimento social. Logo viva a inqui- 
sição, que obrigava pela força a ser religioso. O esmagar 
das carnes na pol8, o desconjunctar dos ossos no potro, 
o crepitar das carnes nas fogueiras siio proficuos instru- 
mentos para 11a0 desviar os fieis do trilho religioso. 

Se alguem me pedisse que lhe indicasse um livro para 
justificar a inquisiçto, eu apontar-lhe-ia os arrazoados edi- 
ficantcs dos adversarios do casamento civil. Os fiindamentos 
que podcrn adduzir-se para justificação do instituto inqui- 
sitorial s2o exactamente os mesmos, que legitimam o ca- 
samento catholico obrigatorio. As razões que salvaguardam 
as immunidades da consciencia contra a pressão exterior dos 
homens, são precisamente as que confutam tão ominosa 
instituição, e que se invocam contra O casamento eatho- 
lico. Mette-vos medo a palavra, e admittis a idêa, sob 
uma formula menos terrorista. E um liberalissimo de for- 
mas O VOSSO. 

O que a logica manda dizer é : o casamento é um 
facto religioso; logo deixc-se ti esphera da consciencia, 
onde reina seu dominio absoluto. 



O Sr. visconde quiz prevenir esta objecgo, e deu logar 
a que a idêa sahisse mais triumphantc da replica de S. cx." 

Diz S. e ~ . ~ :  amas que ha no casamento civil, que 
offenda, que contrarie o bcricticio, que se nIo contesta, da 
sampiio religiosa? Eis aqui a nossa resposta, referindo- 
nos unicamente; por em quanto, ao systema franccz, que 
B o m?dclo e typo que se nos offerece. 

a E verdade que se não prohibe a ninguem que re- 
corra á benção religiosa, mas exige-se, como condição 
absoluta, que o casamento civil preceda o religioso, e que 
o ministro da religilo o acceite ou refuse (para os ef- 
feitos espirituaes, bem entendido), sem que lhe seja per- 
niittido verificar a competencia $os contrahentes pelos 
meios estabclccidos pela egreja. E verdade que se não 
prohibe a bençao rcligiosa! mas nem por isso a lei civil 
deixa de contrariar a lei religiosa, em quanto declara 
como validos casamentos que a lei rcligiosa aiinulla ou 
condemna em quanto rejeita condições, que clla julga 
necdssarias para que posea realiisar-se o vinculo moral. n 

Ha neste periodo graves cousaa u deslindar. Vamos por 
i~artes. 

Primeiramente, diz o m. visconde que se refere na sua 
resposta ao systema f r a n w ,  que 6 o typo que se apresenta. 

A resposta n8o podia deixar de ser fundanlentalmente 
viciosa. 

Pois nbs discutimos o casamento civil francez, ou o 
systeiiia da commissiio revisora? O sr. visconde magoa-se 
por 1x30 ver no systema da commissiio traduzida a idEa 
franceza, e foge para guerrear o casamento frrtncez, abra- 
çando a nuvem por Juno. Pois O systema da commissão 
diverge infinitamente do systema francez, e S. ex.& enfeixa 
estas entidades heterogeneas, para tornar o pobre do ca- 
samento civil (10 projecto reformado responsavel pelos de- 
feitos qne assaca ao casamento francez? ! 

Como é o cas:~mento civil na Franga o modelo e typo 
do nosso, se o codigo francez não acceita, como o nosso, o 
niatrimoriio catholico? O casamento civil francez riao podia 
ser o modelo do iiosso, porque as relagaes entre a egreja e 
o estado são diversas nos dois paizes. Na Franqa conce- 
be-se o casamento civil exclusivo, porque ha lá a libardade 
de cultos, e, .por isso, o estado n8o faz accepqb do casa- 
mento catholico. Em Portugal ha uma religigo do 40; 



e era preciso reconhecer este facto na acceitaç30 do casa- 
mento catholico. 

Mas acompanheinos o sr. visconde nas suas invectivas 
contra o casamento francez. 

O casamento fi-ancez não ataca a religião, porque não 
prohibe a recepção do sacramento. LA, os catholicos, de- 
pois de terem satisfeito ao preceito da lei perante o magis- 
trado civil, camiiiham reverentemente para a egrcja, a 
implorar a graga do céo para ajudar a vencer as dacu l -  
dades da familia. 

A egreja franceza nã,o se indigna com a lei civil, por- 
que esta não lhe tolhe a palavra para n3o aconselhar, nem 
amputa os braços para nLo administrar. 
0 papa e o clero francez nlo mostram repugnancia 

por tal institui$?io. 
Examinemos agora o resto do periodo que transcreve- 

mos. 
Encontro nelle tres idêas, que, pela minha profunda ve- 

nera$~ para com o famoso jurisconsulto, inc custa clas- 
sificar convenientemente. Ha aqui um erro do facto, um 
vicio dc logica, e uma gravissima incohcrcncia. 

O crro de facto está em asseverar S. cx.& que na França 
o padre é obrigado a acccitar os casamentos celebrados se- 
gundo a formula civil, para lhe reconhecer os effeitos espi- 
rituacs. 

Parece incrivel que ao erudito auctor escapasse tal as- 
serção. Os catholicos, depois de contrahirein o casamento 
civil, sujeitam-se As prescripções da egreja, relativas aos 
impedimentos e celebraçlo do matrimonio-sacramento. Ora, 
como a egreja põe impedimentos que o estado não pode es- 
tabelecer, porque cada um dos poderes legisla para fins di- 
versos, muitos casaincntos, legitimo5 aos olhos da lei civil, 
não o sZo aos olhos da lci ccclesiastica. O voto Q impedi- 
mento ecclesiastico, e não o 8 civil. Obrigar os padres fran- 
cezes a receberem catliolicamente todos os que tivessem 
sido recebidos civilmcntc fora o mais monstruoso dos ab- 
surdos. Onde ficava o direito da egrcja? Onde ficava O 

poder, definido  elo concilio de Trento, dc lcgislar sobre 
o matrimonio? Fazer dos padres servos do magistrado civil 
G inconcebivel. 

A egreja não pode ser obrigada a dar o sacramento 
a quem reputa indigno d'ellc:; (! são indignos d'elle todos os 



que cstão iucuisos 'nalgum dos impedimentos, pela egreja 
constituidos com direito proprio. 

O erro da logica cstzl em S. ex." deduzir do f:icto do 
precedencia do cnsamento civil, na França, offenea do lene- 
ficio da sancçiro reli,' wmsa. 

Que monta quc o sncrainento seja recebido antes ou 
depois, uma vez que seja recebido? A imme,rsa bondade 
de Pio IX sorriria de tal demasia de escrupulos, e o pro- 
prio cardeal Antonelli refrearia o impeto d'esta orthodo- 
xia implacavel. Quer S. ex." que lhe dcmos uin documento 
de que os maiores theologos francezes julgas indifferente 
que fie comece pelo acto civil ou pelo acto religiaso, com 
tanto que se 1150 clescure a recepçrko d'este? 

A paginas 21 do meu opueculo, citei a auctorida.de da 
grande libliotheca de thwlogia catholica do abbade Migne, 
a este respeito. 

A incoherencia estS em dizer S. C X . ~  oue a lei civil 
contraría a lei religiosa, cm quanto acceiti como validos 
casamentos que a iei religiosa annulla e condemna. 

Quando isto li, julguei-me victima d'urna illusão de sen- 
tidos. 

Que outrem tecesse esta accuaaç5o á lei franceza, con- 
cede-se. Mas que o Sr. viscondc de Seabra, quc admitte, no 
art. 1125.O do seu projecto, casamentos entre subditoe por- 
tiiguezes nâo catholicos, sendo celebrados septndo a cren- 
ça, 2 1 ~ 0  e costumes dos dictoe szrhditos, accuse dc contrario 
á lei religiosa o declararem-se validos casamentos que a 
lei religiosa annulia ou condemna, é realmente uma coisa 
a que só pode dar escusa o terreno escorregadio can que 
peleja o nobre visconde. 

Pois o projecto do Sr. vieconde acceita casamentos con- 
t rar io~ I religiuo catholioa, e lança 6, conta de immorali- 
dade cstc proc~dimento nos outros ? 

a De mais, continua o sr. visconde, corno catholicos, 
entendemos que a6mente a egreja B competente para defi- 
nir as suas doutrinas, e ninguem ignora o que a egreja 
sente a este respeito. n 

Tambem nIo esperavamos que o sr. visconde de Sea- 
bra, que t lo  vigorosamente sabe defender a sua opinião, 
manejasse cstc fraco recurso do sr. marquez de Lavradio. 
Eu i& mostrei a pag. 73-75, que a doutrina do casamento 
civil nIo era hcrctica, porque este ponto nzo era dsgma 

1 o 



dc f6, n30 era assumpto definido pela cgreja. Se o %a, 
Pio IX nHo argumentaria como theologo, na carta que en- 
dereçou a Victor Manuel, sobre este objecto. 

Só a cgreja é competente pc'ra de;finir a sua doutrz'na ! 
Quem o nega? Mas onde está definiçgo da egreja a este 
respeito, que obrigue os fieis a cerrarem os labios e a cur- 
varem o collo deante da palavra infallivel da depositaria 
da fh? Pois o crisamcnto civil k dogma? ! Por Deus, é. me- 
lhor deixar & Naçdo e ao Bem Publico o direito de do- 
gmatisar ! 

Ninguena ignora o que a egreja eente a este respe.ito! 
O qiie a egreja sente a tal respeito já eu o fiz abundante- 
mente ver na primeira parte do meu trabalho. Ser4 O ar. 
visconde mais catholico do que a immensa pleiade de theo- 
logos, que invoquei em abono do casamento civil? O que 
í: notavcl é qire S. ex." cite o cardeal Gousset, cujo tes- 
timunho, claro e preciso, eu adduai em favor da religiosi- 
dade da doutrina que sustento (p. 22). 

Se algum ponto tractei com amplidão foi o salvar o casa- 
mento civil da accusaçâo de irreligiosidade (p. 19-31). 

NZo rejrit'2inos sómente a conclusão que S. e ~ . ~  per- 
tende extrahir do principio, que defendemos, de ser o ma- 
trimonio um acto eminentemente religioso. 

Tambein não concordâmos com a l~umas  das conside- - 
raçoes, em que S. C X . ~  basêa o seli pensamerito. 

O sr. visconde admira, com Lerminier, a definiçzo 
que deu do casamento o jurisconsulto romano Modestino. 
Eu não soii enthiisiasta pelo direito romano, e tambem acho 
acceitavel essa noçHo. 

Mas tal definicão não conduz 4 doutrina do sr. vis- , 
conde. S. ex." sabe, melhor que eu; 1." quc o direito romano, 
como muitos escriptores de philosophia do direito, admitte 
o divorcio, apesar de reconhecer a eternidade da união, prc- 
sumivel nos conjugcs, no acto da celebrac,ão do matrimo- 
nio; 2." que, apesar de ser o matrimcnio considerado sem- 
pre como acto religioso, entre os romanos, nunca foi civil- 
mente obrigatorio este acto. Já. citci a este respeito a au- 
ctoridade de Ortolan (p. 125). 

Diz ainda S. ex.": o que a moralidade 6 uma condição 
essencial da vida social, que s6 na familia se consolida 
essa moralidade, e que a religi8o chriat8 protege estas con- 
diç8ts. r 



Que a familia seja o grande foco, não s6 da morali- 
dade, mas tambcm da actividade para todos os multiplicadoe 
fins da vida humana, é innegavcl. A pliilosopliia, a rrli- 
gião e a liistoria, dão-se as rn5os, para proclamarem eeta ver- 
dade. Mas que s6 a familia catholica gose dos foros de 
moral é o que a razxo não concebe e a experiencia  de^- 
mente. 

Se o matrimonio civil pode justamente malsindr-se de 
immoral, foi objecto principal da resposta a um dos cam- 
peões contra o casamento civil (p. 124-133). 

Ha, no opusculo do Sr. visconde de Scabra, algtins tre- 
chos, que destoam completamente do pensamento do au- 
ctor. 

Não seria difficil demonstrar a verdade da reforma da 
commisslo, pelas proprias idêas que S. ex." exara n'algu- 
mas partes do seu folheto. 

Assim, a p. 20-21, diz S. ex.': ((se por ventura se 
entendc significar que o estado não p6de nem deve impor 
aos cidail%os esta ou aquella religigo, cstamos de accordo; a 
religiao 6 a manifcstaç50 do pensamento do homem nas 
suas relações com a divindadc, e o pensamento do homom 
(escreveinos n6s no art. 385 do nosso projecto) é invio- 
lavel. O homem s6 é responsavel a Deus pelas suas cogi- 
taç8es. D 

Muito bem : o estado não pode, nem deve, impor aos ci- 
dadaos esta ou squellareligi50. Mas o projecto do Sr. Seabra, 
obrigando todos os portuguezes do continentc a receberem 
o casamento catholico, se quizerem casar, iinpUe um do- 
gmareligioso, impõe aos cidadãos a religião catholica. Quem, 
pela sua educação, ou falsa direcçgo de estudos, não per- 
tence ao gremio catholico, é forçado a practicsr um acto 
religioso, em que n2o acredita. Ou ha de casar catholica- 
mente, e commetter a iinmoralidade cla hypocrisia. men- 
tindo i sua consciencia, ou hade viver no regaço do con- 
ciibinato escandaloso, ou ha de resignar-se A vida celiba- 
taria. Nlo ha fugir d'estes extremos. Todos n6s conhece- 
mos muitos cidadnos, que não sIo catliolicos, e que não re- 
conhecem outra religião! quc não seja a lei natural, es- 
tudada pela razão no seio da conscicncia, ondc a gravou 
o dedo do Eterno. O naturalismo é uma religião incompleta 
e insufficiente para a s  necessidades religiosas do homem. 
Mas o facto é quc a religião natural parece a muitos guia 

. . 



taqtantc, p r n  se clevarem ao conheciinento do Dcas, c 
so trasarcrn a orltita do dever. 

Esucs s?io excoininungados pela lei civil ; nlo podem 
casar, nB« #Ao cidadhos portuguezes. No systeina do Sr .  

visconde dc Seabra, pesa mais a superstip50 ridicula, e 88 ve- 
zes po11c0 moral, das falsas seitas religiosas, do que a mn- 
~ciciicia pura e a razgo illustrada do homem de sciiencia, 
que nHo pode acccitar em sua consciencia as verdades do 
catholicisino, c que se creou u n a  nova vida pelas luzes, 
com que Dcus dotoii todo o homem. 

Repito que o philosopho racionalista, o homem de ecien- 
cia c de letras, cluc chcgon a architectar um systema de re- 
ligizo, que lhe basta ein sua consciencia, está mais longe 
dn verdade, eni inateria de religião, do que o mais rude ha- 
bitante d'aldCa, que apenas sabe o cathecismo. O natura- 
lista Iabora cm erro. A religião natural 6 obscura e defi- 
ciente. Mas um erro n60 6 necessariamente um crime, dizia 
Rousscau. O que para os catholicos B lua, é para os não 
catholicos sombra. A verdade n8o transparece a todos o 
espiritos coin o mesmo fulgor. 

Outra passttg('n1 do opusculo do nobre oisco~de, que 
leva directamente no cns&mento civil. 

Diz S. ex.", a p. 21: a As leis da consoiencia, seja 
qual for a csplicra da vida humana ct que se refiram, l o  
inseparaveis da idêa de Deus, e então são mais sonctas em 
o nosso pensaniento, quando proclatnadas em nome do 
mesmo Dcus, p l a  voz de uma auctoridade que d'elle pro- 
cede, c & qual nos submettemos sein coacç80, e $&mente 
pelas inspiraqõos do amor da f6. .u 

Qnerein inniri plena refutq5o do casamento religioso 
obrigatorio? O trecho é luminoso; dispensa commentarios. 

Ontra passagem do opusculo, a pag. 42 : u os cida- 
dlos são livres ein sua consciencia, podem abunclonar n . - 
~.eiigião q t ~ e  p~?fessaonos. D 

Se os cidadLdãos podem deixar de ser catholicos, sem 
offcnsn da carta, segue-se que 6 uma violencia IUarbara 
obrigal-os a casar, segundo uma religião que &andona- 
rarn . 

Pois a lci d:i liberdade de deixar de ser cathoiico, 
para punir depois o resultado d'essa liberdade? E uin sys- 
tcmatrniyoeiio o vosso. 

Ainda ontro trecho, que responde ao pensainento do 



nobre viscoilde, a pag. 43 : a para que b pois diaer aos 
catholicos, que podem deixar de conformar-se coni os pre- 
ceitos da sua religião ;. que podem casar não catliolica- 
mente? Se elle é cathohco, é impossivel que o faça; se não 
O catholico, se deixou de o ser, basta que tenha na lei o 
meio de seguir sua crençaD. 

O dilcmrna tein o defeito de ser retorquivel, de vol- 
tar-se contra qiiein o emprega, e ferii-o mortalmqmte. 

Ou o que quer casar é catliolico, ou acatholico. Se 
8 catholico, o casamento civil nuo 6 para elle ; pode conti- 
nuar a receber o sacrameilto, que a lei acccita, como d'an- 
tes, niio obrigando A practica do acto civil. Sc nlo é ea- 
tholico, é necessario fornccer-lhe uni iileio de casar, visto 
que o rino pode fazer pelo rito catliolico, qixo n%o adniitte. 
Qual? O rito das outras religiGcs? Zlas reconhecer, no foro 
civil, practicas rcligic~sas, contrarias á religião catliolica, 
Q oflender a carta, que a recebe como religih do estado. 
E quem não professar i~cnliiini dos cultos positivos, como 
ha muitos d'estc pensar? Qual o meio que lhes offerece o 
projecto do sr. Seabra, visto que B o proprio a reconhecer 
que a lei deve faciiitar-ilies uin ineio de casar? 

Podiainos estender as citaçcies, para provarmos que das 
entranhas do proprio opiisculo do sr. visconde se tiram as 
mais directas c ponderosas conclusões a favor do casa- 
mento da commissho. 

Mas sigamos o sabio auctor : (r Se fie pertende incul- 
car que o estudo devc sor inteiramente indifferente em 
quanto ao principio religioso, de nenhum modo podemos 
concordar, porque cstanios inteiramente convencidos de 
que o elerncilto rcligiopo, occupando-se principalmente da 
vida futura, nein por isso deixa, nas suas condições mo- 
rnlisadoras, de prolnover poderor-aineilte o nosso bem estBr 
temporal. u 

O facto de ser areligiZo um elerilento de de~cnvolvimento 
e progresso social prova unicamente que o estado deve 
garantir o desenvolvimento religioso, nbo pondo tropeços 

manifestapiio da consciçncia &eligiosn, que n3o carece 
senl2o do ar da liberdade, para floiesccr e fructificar. 

A religiBo n%o pre-isa do amparo dos governos, para 
n3o estiolar. 

Dil-o a razão, ensina-o a palavra de Christo, e corrobo- 
ra-o a lição da historia. Se se qucr sustentar a necessi- 



dade da protecção dos Cesares para o elemento religioso, 
nada lucra a questão com tal systema, porque proteger uma 
religião não é forçar a entrar no seu gremio, e amarrar os 
descrentes ás columnas de seus templos. Proteger nno é 
impor. 

A sociedade não pode progredir sem religião. O sen- 
timento religioso P, uma condiçzo da vida dos povos. As 
lisões da historia s?ro bem eloqiientes a tal respeito. Quando 
um povo deixou abrir o vazio religioso, penetrou nellc a 
gangrena, que lhe corroe os membros. 

Mas a vida da religião não depende do bafejo do po- 
der, porque é urn raio do scr eterno, um sentimento uni- 
versal da naturcza humana. 

Onde o estado crusa os braps  perante a acgfo da re- 
ligiuo, ganha esta elementos de vida. e de florescencia, 
que lhe faltam no ambiente suffocador do poder do cs- 
tado. A Belgica, a Inglaterra, os Estados-Unidos, ,são a 
confirmaqao viva e patente d'esta verdade. Deixai 9. reli- 
gilio a vida da liberdade, e não vos arreceeis do seu porvir. 

Entrcmos agora com S. ex." na parte mais valiosa e 
capital do seu opusculo, na aprcciaçso da reforma da 
coinyissão perante a letra da carta. 

E: nesta parte que S. ex." desprende todo o vigor da 
sua dialectica, e toda a sagacidade do seu ingenho. 

Diz S. e ~ . ~ ,  a p. 29 e 30: ~~suppunhamos que tudo O 
que fica dicto não tcm importancia alguma ; ainda assim 
não nos era licito acceitar o casamento civil, absolutamente 
secular, como o ternos definido. E por que? Porque tinha- 
mos deante um antemural insu~eravel, o artigo 6." da noaaa 
lei fundamental, que não devemos sophismar. )) 

De forma que o anteiiiural do artigo 6." da carta op- 
p8e-se a reconhccer o casamento civil. Nas qual casamento 
civil? O casameiito absoliitamente secular, como o temos 
definido, responde o sr. visconde. Mas o casamento civil, 
definido e coriibatido por S. ex.', 6 o casamento civil fran- 
cez, e este dista infinitamcnte do nosso. 

Para que se fatiga S. ex." em arremessar tiros a um 
castello, que ninguein defende? Para que desperdiça O 

Sr. visconde polvora para atirar d lua? O sr. visconde es- 
griiiio nas tr&-as. - 

Diz S. ex." u que 8 neeessario acceitar o facto da carta, 
como elle 4, e não segundo a interpetaçIo cerelrina, que 



diz o que cada qual quereria que fosse, mas n5o o que o 
legislador quiz. D 

De accordo. Resta averiguar qual das interpretaçiíes da 
carta é cerebrz'na, qual tortura, torce e su6stitue a sua letra. 

Em mais d'uma parte do nosso trabalho expozemos as 
nossas idêas, com respeito á interpretaçto da carta. 

Não esquecemos nenhum dos legitimos meios herine- 
neuticos na investigasão do sentido do legislador. Exami- 
námos a palavra da lei no seli tccido graminatical. Con- . 
frontámol-a com os logares que podiam derramar luz sobre 
as  escuridades da letra. Subimos ao pensamento liberal, 
que devia presidir á elaboração do nosso codigo politico. 
Se errdmos, foi depois de envidarmos todos nossos esfor- 
p s ,  para haurir da letra da. lei um sentido digno d'ella e 
do auctor. Se errdmoe, podemos ainda ncçrescentar, errti- 
mos em boa companhia. 

Depois de citar o artigo 6 . O  da carta, faz S. C X . ~  al- 
gumas observações. Uma que não podemos deixar correr, 
sem reparo, é que a carta, declarando a religiao catho- 
lica religião do reino, não cntendcu dever referir-se á re- 
ligião, como sentimento ou crença interna, nias unicamente 
como culto, e ria sua forma exterior ; o contrario será o 
maior dos absurdos, porque a crença, o sentimento n%o 
pode ser imposto por nenhuns lei. que não seja a inspira- 
gUo da propria consciencia )> (p. 31). 

De maneira que, quando a carta estabelece o doininio 
do catholicismo, fala s6 do culto cxterno, da formula ex- 
terior 1 . . - . - - . 

Mas a religião, reduzida As practicas exteriores, é um 
formalismo vzo, é uma liypocrisia. Jesus Christo dizia que 
era preciso adorar a Deus em espirito e verdade. Se a carta 
quer que os portuguezes, pelo menos todos os do continente, 
af6ra os estrangeiros, sejam catholicos, deve exigir mais 
alguma coisa do que exterioridades frias, que são nada em 
religião. A crença, a consciencia é o essencial, em materia 
religiosa. A religião tem duas partes, theorica e practica. 
Faltando algum dos elementos, nlo ha verdadeira religião. 
Não B necessario ser theologo para saber isto. 

A amputação, que faz o nobre visconde, 6 falsa, arbi- 
traria, e offensiva da divindade e da consciencia humana. 

Mas qual o alvo de t b  peregrina distincção? Coirce- 
be-se que a ostabelecesse quem quizesse deduzir do art 6.", 



c.ntcn(lido como culto sem crença, coino religi80 a meia 
raçilo, que a carta apenas quiz dar uma garantia de pr& 
tccçâo d religiao catliolica, susteiitando o culto publico. 
Mas o sr. visconde, que entende que a obrigação do es- 
tado para com a religiso cntholica vai mais longe, não 
sei para que arrastasse tal distincçâo. 

Se o sr. visconde quiz, com esta celeberrirna distincção, 
mostrar que eram obrigatorios todos os actos publicos do 
c~tholicismo, offccdci~ a dignidade da religizo, reduzindo-a 
d csterilidaclc das practicas externas. No juizo do Sr. vis- 
conde dc Scnbra, a inten$o pura e a cun~cicncia recta 
são, corno se não fossem, aos olhos da carta. 

Se O Sr. viscondc qiiiz derivar cl'esta distincçzo a pos- 
sibilidade de se exigir o etimpriniento dos actos públicos 
de roligiWo, sem violar a crença interior, e sem offender a- 
sim o art. 145, § 4.0, nao conseginio srii irrtrnto. De feito, 
sc eu n3o crcio rios dogmas do catho!icismo, e rejeito, por 
isso, as prnrticns exteriores d'esses c!og:nas, offtnde-se a 
minha consciencia, forçando-me a desinentil-a publicamen- 
te. No ~ysteiria do sr. Seabra rt carta diz: eu prescrevo 
o catholicismo como religibo do pais, mas contento-me com 
as exterioridades. Podes rir-te, e mesmo odiar o que te forço 
a fazer no mundo exterior. O cssencial B que sejas um 
hypocrita prudente. Para mim, a alma 6 indifferente; o 
corpo, a materia, o signal é tudo. 

Este discurso 6 profundamente immoral, mas 6 conae- 
ctario irrefragavcl da doutrina do sr. visconde. 

Dirá S. e x a  que a lei na0 pode penetrar no foro inte- 
rior, e, por isso, se contenta com as exterioridades. 

Mas, se a lei não póde penetrar no recinto interior, in- 
violavel aos olhos da raz3o e da carta, não force a mos- 
trar-se catholiro quem o 1150 possa ser, sem forçar a sua 
conscicncia. Que a manifestar;ko religiosa nEo seja uma 
impiedade e uma iminoralidade! Que as practicas religiosas 
sejam espontaneas, como os sentimentos da conscienea! 

c( Mas, diz S. ex.", a carta suppi3e nos moradores do 
reino crenya txtholica, correspondente aos actos publicos 
que prescreve. o 

Respondo que tal presumpçEo é gratuita. A carta n50 
podia crcr que todos os habitantes do continente (visto 
que S. ex." diz que o reino se limita ao continente, se- 
gando a carta) possuiseem eentimento~ catholicos. 



A pequcnez do numero n%o justifica a falta de direito, 
por ne a justipa não é opci.:tc;%o arithrnetica. 

!nfelizmente ha, e havia jb na elioclia da claboraç80 da 
lei fundarncnial, riiuitos cidadãos, que, ou foram educados 
em crensas acatholicas, ou perderam a crença catholica, 
por causas que actuas~eni sobre a sua conhencia. Assim, 
obrigar todos os habitantes de Portugal a professarem pu- 
blicainente a religino catholica fGra obrigal-os a ajiistarem 
a sua conscirncia pela bitola da lei, e o espirito humano 
nao se presta a esta iiniformidadc, porque lh'o veda n in- 
dividualidade dos factos da consciencia. 

Adniittir o fticto e o direito daliberdade de pensar em 
assnmpto reljgioso, e forqar todos a aferirem seus actos 
pelo mesmo padr?,o, é gravissima offensa da consciencia, 
obrigando a inentir-lhe, a ser infiel ao pacto que todo o 
hon~em, corno ente racional e livre, faz com ella perante o 
juizo de Deus. 

Diz niais S. e ~ . ~ ,  p. 31-32 : a que declarando a carta 
a religião catholica, como religiao do reino, entende pela 
palavra reino os cidadzos aborigeries, ou proprianiente 
portugiiezes, e não os povos, que, por effeito da conquista 
ou d'outra fornia, se sul:tittteram 4 dominaçIo portugueza. )) 

Esta singular opii:i%o B unicamente do sr. vihconde de 
Seabra, como S. e ~ . ~  proprio confessa. Realmente é origi- 
nalissima n idêa de que a carta s6 foi feita para o con- 
tinente, qii:iriclo o dador da carta diz: «faqo saber a todos 
os mc 7ts szt i  ( l  lfos portugziezes I) etc. 

C) titulo primeiro da carta tracta do reino de Portu- 
gal, seu tcrritorio, governo, dynastia e religião. 

O artigo primeiro d'este titulo diz: 
O r e i n o  de Portugal b a associaç30 politica de todos 

os cidadzos portuguezes. Elles formam uma nap?io livre e 
independente. 

Art. 2. O seu territorio forma o r e i n o  de Portugal e 
Algzzrves, e comprehende : 

5 1. Wa Europa o reino de Portugal, que se compõe 
das provincias do Minho, Traz-os-Montes, Beira, Extre- 
madura, Alenitejo e reino do Algarve, e das ilhas adja- 
centes, DI:ideira, Porto Sancto e A~ores. 

8 2. Na Africa occidental, Bissau e Cachvu ; na costa 
da Mina, o Forte de S. João Duptista de Juda, Angola, . 

13enguela e suas dependencias, Cabinda e Malernlo, as 



ilhas de Cabo Verde, e as de S. ThomB e Principe, e suas 
dependencias. 

Na Costa oriental, Moçambique, rio de Senna, Sofala, 
Inhambane, Quilimane, e as ilhas de Cabo Delgado. 

9 3. Na Asia, Salsete, Bardez, Qôa, Damão, Diu, e 
OS estabelecimentos de Macau e das ilhas de Solor e Tinior. D 

Vê-se, pois, que a carta enumera os differentes territo- 
rios do reino, que abrangem as possessões ultramarinas, nas 
tres partes do inundo, equiparando o continentc ás pos- 
sessaes d'alem-mar. Não bastava aos desgraçados portu- 
guezes do ultra-mar o quasi abandono, a que têm sido 
votados pelos nossos governos ; faltava-lhes engcital-os do 
gremio da associapto portugueza! A carta define reino de 
Portugal a associaqão politica de todos os subditos portu- 
guezes. Se os habitantes de nossas possess0es ultramarinas 
n b  820 subditos do reino, ent2lo negue-se-lhes o foro de 
subditos portuguezes. Talvez que a muitos mais lhes va- 
lera de feito a privapão do nosso patrocinio vão. Que im- 

orta ao artigo 6." que em nossas possessões ultramarinas 
[aja subditos nio catholicos? Dcira, por ventura, de ser, por 
esse facto, dominante 1s a religião catholica? Tambem no 
continente 8 dominante a religião catholica, e, não obstante, 
faculta-se a practica de outras religiaes aos extrangeiros, 
e nenhum portuguez originario 8 obrigado a ser catholico 
(art. 145,s  4."), sem que por isso perigue o artigo 6.", que 
mantem o dominio da religião catholica. 

Desgraçada causa, que, para ser defendida pelo pri- 
meiro jurisconsulto portuguez, cheio de talento e de saber, 
e um dos mais finos argumentadores quc conhcpo, precisa 
que se derogue a carta para o ultramar, que se despren- 
dam do reino de Portugal as provincias d'alern-mar ! 

Diz S. cx.", a p. 43, ein corroboraçEo do seu pensa- 
mento : u parece-nos que nada mais seria nccessario pro- 
ver, no codigo a este respeito, salvas as disposipaes relati- 
vas ao deposito e guarda d'estes actos, consignados na ul- 
tima parte do nosso projecto, visto como não havia no 
reino subditos catholicos, e os que existem nas possessões 
ultramarinits têm de ser regidos por lei especial. u 

Aqui tenho de accusar a curteza da minha intelligen- 
cih, que sc recusa a não cntcnder este periodo, porque me 
custa dizer que ha nelle a mais flagrante contradicção com 
a doutrina de S. ex." 



Pois o sr, visconde quer garantir a liberdade dos não 
catholicos, e corta o n6 gordio, negando a existencia 
d'elles no reino? Pois no continente não ha subditos não 
catholicos ? Pois os extrangeiros naturnlisados não são ci- 
dadãos portuguezes ? São, evidentemente, porque o art. 7.O, 
entre os cidadãos portuguezes, enumera tambem, no 4.", 
os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua reli- 
giao. E os filhos e descendentes dos extrangeiros não 6 
de crer que sejam educados na religião de seus paes? 
A carta deu liberdade de crença aos pais, e nega-a aos fi- 
lhos, que têm sobre aquelles a vantagem de haverem nas- 
cido em territorio portuguez ? Garante a religito dos pais, 
e não ha de consentir que encaminhem seus filhos pela 
estrada que entendem conduzil-os ao cQu? 

E os subditos originariamente portuguezes, nascidos 
ein terra portugueza, e filhos de pais portugueses, h%o de 
ficar em peores condições que os extrangeiros e seus de- 
scendentes, e que os subditos do ultramar? Dá-se liberdade 
de crenpa aos acatholicos, e a mim, que fui catholico, mas 
que não posso continuar a sel-o, ha de recusar-se direito 
c.@ual? 

O 

A lei ha de arrastar-me a um templo, em que se 
adora um Deus, que não Q o meu, ou por forma contra- 
ria á que me insplra a consciencia? Não pode ser, por- 
que repugna ao principio de egualdade da carta collocar 
os catholicos em peores condições que os acatholicos, e 

orque obsta a esta violencia o art. 145.O, 5 4.O, que pro- 
Iibe a violcncia por motivos de religiilo, uma vez que se 
respeite a religião do estado. 

Bastava que a lei dissesse que ninguem podia ser per- 
seguido por motivos religiosos, para se entender logo que 
lei alguma podia forçar a practicar um acto de conscien- 
cia, em que se não crê. 

Mas o legislador ainda foi mais explicito, para que não 
podesse duvidar-se do seu pensamento liberal, accrescen- 
tando -uma vez que respeite a religião do estado, e n&o 
ofenda a moral publica. Logo, reconhece a todos, porque 
diz ninguem, a faculdade de ter religião sua, porque res- 
peitar a religião do estado não i: seguil-a. Eu posso 
respeitar uma pessoa, e seguir idêas oppostas As suas. A 
opinião nEto G offensa. O respeito não involve solidariedade 
de sentiiilentos. Respeita-se o adversario, cujas idêas se 
combatem. 



Diz o sr. visconde de Seabra, a p. 33 : A desbravado 
assim o campo da discussão, podemos desafogadamente 
abordar 4 questão principal. Será, ou n%o, constitucional o 
art. 6 . O  da cartalr 

Principiâmos a divergir de S. ex.", quanto a conside- 
rar questto principal no assumpto a constituciorialidade 
do art. 6.0 

Entendo que a solup2o da materia, que se dificutc, não 
depende de assentar-se a constitucionalidadc ou incon- 
stitucionalidade de tal artigo. 

Vou sustentar que o artigo não 6 constitiicional. Mas 
concedo mementaneamente que o seja. Quc pode inferir- 
se d'aqui contra a doutrina da commiss%o rcvisora? Se o 
projecto da commissto revogasse o art. 6 . O  tla carta, po- 
dia haver empenho em sustentar a constitucionalidade 
do artigo, para inferir d'ahi que n%o cabia nos liiriitcs d'uma 
sessão ordinaria revogal-o. 

k ' a ~ ,  se o casamento civil, como o legisla a commis- 
são, nada tem de offensivo para a religiito catholica; se 
nlo tem o sentido que lhe dlo os adversarios do casa- 
mento civil; se, com estabelecer a carta que a religiHo ca- 
tholica 6 a religiao doreino, riso quiz, por isso, tornar o cath* 
licismo obrigatorio para todos os portuguezes, por qtieconce- 
de o foro de cidadzo a gente queiiZo é catholica, e prescreve 
a inviolabilidaclc da conscienci:~ religiosa; que vale afadi- 
gar-se o sr. visconde ein cdificar um castello, que nenhum 
presidi0 póde offerccer-llie na guerra com os adversarios? 

Mas acceiterrios a qiicst~o no campo para que foi arras- 
tada por S. es." 

(3 que C: artigo constitiicional? 
No artigo 144, define a carta o qiie seja artigo consti- 

tucional, dizendo : « 6 s6 consti?ucional o que diz respeito 
aos limitcs e attribiiições respectivas dos poderes politicos, 
e aos direitos politicm e individuaes dos cidad'ios. 

Agora, pergunta-se: o artigo 6." encerra rriateria, que 
possa considerar-se marcar os limites e attribuiqõcs dos 
poderes, ou consagrar algum direito individual dos cida- 
daos ? 

Nunca se nos offereceu duvida a tal respeito. 
E de alto momento marcar as raias dos poderes politicos, 

porque na sua separaçlo reside a inais solida garantia da 
liberdade. 



Nas que limites se assignam aqui a algum dos poderes 
politicos 'i Que tem o estabelecimento da religião catholica, 
como dominante, com as raias divisorias doa poderes do e a  
tado? Que modificapões vai o facto do pradoininio d'nms 
religi,%o acarretar ao machinisino dos poderes? 

E neste ponto que o sr. visconde de Seabra ostenta 
toda a argucia da sua vigorosa didectica. 

Diz S. e ~ . ~  que este artigo limita os poderes publicos, 
POI-que lhes prohibe o rcconhecirne~ita d'outm culto publico, 
que não seja o catholico, e porque nEo consente que o rei, 
o chefe do cstado, seja ncclamado, que o rcgeiite governe, 
que o principe real seja reconhecido, aem que primeiro 
prestem juramento de manter a religiso catlolica, apostolica 
romana. 

Mas n5o Q de taes limites aue fala o artieo. Por limi- n 

tes dos poderes politicos cntendern-se as raias quc os se- 
paratn, os pontos em que tPrmina a esphcra d'acp8o d'um 
poder, c coineça a Arca do outro. 

Este sentido salta aos olhos da hermeneutica mais doe- 
artificiosa. 

Mas para o fundamentnri~ios, basta attendcr ao con- 
texto. O artigo diz -(c aos liinites e attribuiyõcs rrsjwcfcfvus.» 
Este adjectivo qiialifica a natureza dos limites, de que se 
fala. O cpitlieto abrange evidcntementc os dois substan- 
tivos, c seria ridiculo estar a inostral-o, pela grammatica. 
Tracta-se dos liil~itcs respectioos dos poderes, i. 6, das linhas 
que separam cada uma das esphcras dos diversos poderes, 
reconhecidos pela carta, dos pontos que fecliam a a c g o  
de cada qual d'elles. 

A idêa que S. ex.& liga ao vocabulo 12mites prova de 
mais, e o qiic prova de mais nada prova, em boa logica. ' 

Prova de mais, porque todos, ou quasi todos, os artigos 
da carta seriam então constitucionaes, vigto que todos elles, 
cstabeleccndo alguiii direito, prchibem alguma coisa, e toda 
a prohibiçzo B uma Zimita@o. Qual disposição legal não 
pode considerar-se como prohibindo algum acto, e linti- 
tando, d'eat'arte, algum poder? 

Continucmos com a interpretMo do artigo. 
Por ventura o artigo 6." encerra materia de attribuição 

a algum dos poderes do estado ?Que attribniçtíes se &mar- 
cam aos poderes pablicos.oonlo facto do pdominio  da re- 
IigiPlo catholica? 



Diz o ar. visconde: a attribue ao rei, como chefe do 
executivo, por fôrça do principio posto, a nomeação dos 
bispos e o provimento .dos beneficios ecclesiasticos (art. 
75.O, 8 2."), a faculdade de conceder regio beneplacito ao# 
decretos dos concilias, e quaesquer outras constituiçaes, 
que se nno oppozerem & constituição, precetlendo appro- 
vação das cortes, se contiverem disposiç50 geral (art. 75.0, 
9 14.O).n 

Respondemos que a nomeaçIo dos bispos e o provi- 
mento dos beneficios ecclesiastico~, attribuern-se ao rei, como 
chefe do poder executivo, segundo o 5 14.O do art. 15.O 

Dirá o Sr. visconde que é do principio, consignado no 
art. 6.", que flue o direito que attribuem ao rei os artigos 
citados. 

Respondo: 1 . O  que o ponto, de que se tracta, 6 saber se 
o art. 6." encerra alguma attribuição expressa, e não do 
que a 18gica d'elle possa deduzir; 2.O que o direito de pro- 
ver os beneficios ecclesiasticos não é corollario forçado do 
principio d'uma religião do estado. Concebe-se que o es- 
tado proteja uma religião, e não arrogue a si, como paga 
da protecçiio que dispensa, o direito de nomear as au- 
ctoridades ecclesiasticas, que originariamente compete & 
sociedade ecclesiastica, sob pena de .negar-se a autonomia 
d'esta. 

Com maioria de razno, o reconhecimento d'uma reli- 
gião do estado não' é muito favoravel ao beneplacito regio, 
porque, se um paiz acceita uma religião, reconhece a san- 
ctidade dos dogmas d'essa religilo, e não deve conseguin- 
temente recear que d'ella possam provir elementos dissol- 
ventes da sociedade civil. 

Prosigamos na analyse do artigo, que marca a consti- 
tucionalidade dos artigos da carta. 

Diz o art. 6." respeito aos direitos politicos e indivi- 
duaes dos cidaddos 3 

A profissão de catholico 6 algum direito individual? 
O que é individual é o direito absoluto de liberdade do 
pensamento, e este tanto assiste aos catholicos, como aos 
acatholicos, y q u e  a lei é egual para todos. 

Diz o ar. visconde: a n o  aspecto civil, o artigo é egual- 
mente constitucional? porque limita egualmente a liber- 
dade natural da mamfesta@o~do pensamento ou da crenp, 
não permittindo aos cidadãos, que professem publicamente 



outro culto, que não seja o catholico, e 86 consente que os 
extrangeiros professem o seu culto, mas assim mesmo em 
casas particulares, e sem forma alguma externa de  templo.^ 

Mas a liberdade de consciencia, que Q um direito in- 
dividual, não é limitada por este artigo, sob pena de esta- 
belecer-se antagonismo entre o seu conteudo e a materia 
do artigo 145.") fj 4.") que garante a inviolabilidade d'aquelle 
direito fundamental. O que se cstabclece, com respeito 4 
relisriko catholica. nada im~l ica  com os direitos individuaes. 

ueficam salvaguardadosielo santelmo da inviolabilidade 
!a consciencia, assegurada pela carta. 

Continúa S. ex."; a por tanto que o pensa- 
mento da carta não offerece a menor duvida: mas. se in- 
sisti~, a solução é facil; recorrei ao unico meio que voe 
resta, e se acha consignado no artigo 140." c seguintes da 
carta. Consultai o paiz P (p. 36). 

Acho singular esta observação do Sr .  visconde. S. ex.' 
acaba de mostrar a constitucionalidade do art. 6 . O ,  e of- 
ferece aos renitentes & sua opinião uma solução facillims. 
Quereis saber qual é ?  Consultar o paiz, usando do meio 
facultado pelo artigo 140." e seguintes. Quereis saber de 
que tractam esses artigos? Das formalidades que cumpre 
guardar na reforma dos pontos constitucionaes da carta. 

Mas se o que se impugna é a constitucionalidade do 
artigo 6.") como aconselha S. ex." aos que não adherirem 
A sua opinião a este respeito o uso dos meios que offerece 
a lei para a reforma dos artigos constitucionaes? Temos o 
paralogismo do idem per idem. 

Ngo 6 necessario reformar o artigo 6.O, porque o sen- 
tido geniiino d'elle não é hostil ao projecto da commissão; 
antes, pelo contrario, o casamento civil, como se acha 
estatuido no projecto reformado, é o mais puro reflexo das 
disposições da carta, justamente combinadas. 

Assaca S. ex.& ao projecto da commiasgo revisora O 
nefando crime de original e unico: O que devera mostrar 
S. G S . ~  é que a originalidade é indicio de falsidade. Onde 
estaria o progresso, se não apparecesseni idêas novas e 
originaes ? A escravatura tinha o grande merito de ser um 
facto vulgar e commum. Todas as grandes innovaç2lee 
principiaram por serem originaes, singulares e unicas. 

Mas n3o vê o nobre visconde que se fere com a arma, 
com que pretende ferir a commiedo? 



Onde d que s. e ~ . ~  encontra estabelecido o spterna do 
eeu projecto? E m  parte alguma, onde exista uma religião 
do estado, se admitte casamento, celebrado segundo o rito 
das outras religiões. Este nivelamcnto de formulas oppos- 
tas de religião Q que n%o sc encontra cin paiz alguin, que 
benha uma religião dominante. Concebe-se tal systema num 
paiz, onde vi<gore a liberdade de cultos; mas onde se re- 
cebe uma rcligiso, corno predominante, a lei, ou nlo se 
occupe do acto rcligioso, entregando-o ao lcgitinio doniinio 
da consciencia dos nubentes, ou, a querer ubarcal-o na sua 
esphcra, seja, unicamente o casamento catholico o ndrnittido 
com carncter religioso. 

A commissão, que, com a ca.rta, n2o reconhece, por vcr- 
dadcira senão a religigo catholica, diz : eu n%o posso for- 
p r  ninguem a ser catholioo, porque m'o vcda a carta. 
Como tcriho de garantir o casamento n cidadzos qiic n2o 
S o  catliolicos, estabelqo para elles o c:tsaniento civil. Cu- 
wmento rcligioso não admitto senao o catliolico, porque 
os demais são contrarios ti religiiio catholica, c eu n2o 
posso admittir duas entidades oppostns. O artigc, G.* da 
carta, que reconhece o catholicismo coino religião da cstado, 
veda-me acceitar egualmcnte os casamentos das seitas aca- 
tholicas, obrigando os contrahentes niio catholicos :L cele- 
brarem esses ritos falsos. Se o fizesse seria indiffcrcntistn. 

Die mais o sr. visconde (lc Seabra, a p. 41 : a pelo nosso 
wystema, o casamento religioso é o dominante, e portanto s6 
pode variar segundo a diversidade das seitas. O cntholico 
casa-se catholicamcntc, o acatholico casa-se segundo o scu 
do, uso e costume; principio que n6s apresentdrnos 6 
oommissão, formulado nestas palavras: catholicunz catholi- 
cis, acatholicum acatholicis. » 

Quer dizcr : o sr. visconde de S&a rejeita o casa- 
mento civil, por demasia de escrupiilos pela religia do 
estado, c acccita o casamento, falso das outras religiões, 
contrario ao casamento. catholico. Eis a grande deferencia 
de S. ex." para com a religião do estado ! O que é criminoso 
e abominavel para a religiao catholica é sancto e venerando 
para S. e ~ . ~ ,  a ponto de não admittir casaniento entre n b  
catholicos, que nPo seja previamente celebrado segundo 
os ritos supersticiosos de suas religiões. Para o projecto 
de S. ex.& a verdade e o erro estão na mesma plana. 

Para 9. ex.&, O cusarnento reliyiao B o & n a i ~ ~ ,  e só 



pode variar, segundo a divel-sidade das seitas ! Mas, para 
um catholico, 06 o sacramento é religioso. As formulas das 
outras religiões são superstições contrarias B religizo ca. 
tholica, que nlo podem ser acceitas, como elemento reli- 
gioso, por um codigo, feito para um paiz, que tem a reli- 
gilo catholica como religião do estado, e que nao pode, 
porisso, dar foro civil a outros actos religiosos. 

Continua o nobre visconde: cpelo projecto reformado, 
estabcccle-se o casamento sccular como direito commum, e, 
como excepção para os catholicos sómente, o casamento re- 
ligioso, segundo a egreja o consagra. Todas as mais seitas 
são submettidas ao casamento secular. Tal 6 o pritncipio re- 
gulador adoptado pela commissão. n 

Perdão! O projecto emendado não estabelece o casa- 
mento civil como direito commum, e o catholico como 
excepção. 

O projecto da comrniss20 faculta egualincnte os dois 
casamentos, não dando a um mais garantias do que ao 
outro, e dispensando apenas das formalidades civis o casa- 
mento catholico, em consideração i s  garantias, de que sabia- 
mente o circumda a ege-ja catholica. O norte da commis- 
são revisora foi o principio da liberdade dc consciencia na 
constituição da familia, e a liberdade não consente exce- 
pções arbitrarias. 

0,casamento civil B para todos os que se quizerem apro- 
veitar d'elle; o casamento catholico é para os que quize- 
rem recebel-o. Tanto é direito commum o casamento civil, 
como o casamento catholico. 

Continua o Sr. visconde : « não podemos acceitar o sys- 
tema proposto pela minoria da commissão, 1.0 porque 6 
a negaçto de todo o systema, 2 . O  por ue 6 radicalmente 
sceptico e immoral, 3.0 porque 6 radic mente attentatorio 
da lei fundamental. n 

;9 
Vejamos como S. ex." justifica este pavoroso fusilar de 

accusnções. 
aÉ: a nega980 de todo o systema, diz S. ex.", porque es- 

tabelece frente a fronte o systema religioso e o systema pro- 
fano. Ora O systema profano 6 em principio a negação do 
systema religioso, e o systema religioso a negaça0 do sya- 
tema profano. Logo, admittidos simiiltaneamcnte, é des- 
truido um pelo outro ; o que 6 logicamente impossivel. Isto 
não pode chamar-se systema, salvo se quizermos chamar 

11 



systeina ao cahos, h anarchia das idêas; systeina 8 ,  coino 
excellciitemente dizem os ecleticos, a unidade na mult.ipli- 
cicia+, e não o -circulo quadrado. 

I< uiua edi$o nova da objecçao do sr. D. Antonio, a 
que jii respondemos em scu logar. 

Xão ha opposição entre os dois ca~nrri~~iito.;, porque iim 
ido  ricga o oiitro. O casamento catliolico n3o iinplica com 
o casamento civil, porque um representa o elemento re- 
ligioso, consagrado pela egreja, <h o outro o principio da li- 
berdade, assegurada pelo cstado. 1l;stes cleinentos são di- 
versos, mas não são contradictorios, cxccpto se a natureza 
I~iimailn 6 tamlem contradictoria. 

O casaruento religioso subsiste harmonicamcntc ao lado 
do casainerito civil. Se ha opposição entre os dois casainentos, 
tanibcin a ha entre o art. 6 . O ,  que estabelece a reli,'"  ao ca- 
tholica coiiio religião do estado, e o artigo 145, 4.", que 
garante o direito de libcrdade de conscicncia, e, por con- 
seguinte, a l>ermissão de deixar de ser catliolico. 

Mas lia mais: o sr. visconde de Seabra devia ser o ul- 
ti1110 ,r Liilir nesta dificuldade, porque o systema de S. ex." 
admitte dois casamentos oppostos, o casamento irreligioso 
dos acatholicos (porque não ha sacramento rcligioso fóra 
do sacrarnciito, para o catholico), e o casamento religioso 
dos catliolicos, a superstiçh e o sacramento. 

O casaiiiento civil da commissão não é irreligioso, 6 a 
consagrnqh do elemento da libcrdade, que entra no con- 
tracto do matriinonio, com abstracçXo, mas não impugna- 
$80 do sacramento da cgreja. 

Mas o systeina do sr. visconde de Seabra é um amal- 
gama monstruoso de entidades repugnantes, porquc ad- 
inittc o casamento catholico, reconhece nellc a qualida-. 
de cle sacramento, e acceita o casamento celebrado se- 
gundo o rito dc religiõcs contrarias ao catholicisino, casa- 
mento quc 6 a negapato absoluta do sacramento da egreja 
catholica. 

Outro raio que S. ex." desfecha sobre a cabepa da 
desgraçada coniinissâo 1S s argiiiyao de scepticismo e im- 
iiioralidade. Vejamos. 

O ~rojccto da coinmiss%o não 6 sceptico, porque iiin- 
gueni cliauiou ainda sceptica :L sociedade portugueza, por 
adniittir, a par com o culto cntholico, o culto de outras re- 
1igio"es. 



O legielaclor pode, em consciencia, lamcntar que os 
cidadaEos não recebam a graça do sacramento, mas não 
6 juiz das crcnças religiosas, para impor a todas as con- 
sciencias uni padrio por onde aferil-as. 

A missão da lci n%o Lo regular os actos religiosos. Es- 
tes entrain na csphera da consciencia, onde sb Deus su- 
perintende absoliitarncnte. A lei n8o ncccita o casamento 
catholico, por ser sacramento; acceita-o, porque respeita 
na sua recepção a liberdade da maioria dos cidadzos, que 
seguem a religiso catholica. 

Sceptico é o systema do sr. visconde, que tem na 
mesma conta o casamento catlioiíco e o casamento contra- 
hido conforrnemcizte ao rito das outras seitas, e tal con- 
fronto O uni desdouro para n rclliyilo do estado. 

Diz ainda o sr. visconde, a p. 43: (( os cidadãos s to 
livres na sua consciencia, podcin abandonar a religião 
que profcssaiii, nias a Ici o mais qiie pode fazer em tal 
caso é cerrar os olhos, não os punir por isso, coin tanto, 
diz a cartn, que respciteiii a rcligi8o do estado e n3o of- 
fendam a moral publica; mas nto pode declarar, nem di- 
recta, neiii iildircctamente, que a apostasia C! um facto li- 
cito, e muito inenos provocal-o. n 

Respondemos quc a apostasia iito Q contraria 6 cartn, 
porque, como vimos, clla admitte cidadRos que cleixaragl 
de ser cntholicos. Se a coiisciencia é inviilneravel aos 
olhos da cartn, ninguein nie pode obrigar a acceitar uma 
religih que dcsadoro no fui-ido de minha alma. Podem 
forgar-nic a i120 manifestar $ luz dn piibliciclade uma 
crença nova, mas n%o podem forsar-me a viver enclaiisu- 
rado nuin gremio religioso, que suffoca a vida da minha 
consciencia. 

E o artigo 135 do codigo penal?! 
Coitado do pobre artigo! Não mereceque se fnqa alarma, 

pelo scii liolocausto no altar da liberdade. 
Eutc artigo, bafejado pelos Torqueinadas da penalida- 

de, fica dcrogado pelo projecto .da cominissEo, se algum 
aclversario do casamento civil Ihc 1150 acudir com o re- 
~ricdio d'algum novo genero de constitiicionalidadc. O ines- 
quiiiho vai-se, e não deixa saudades 20s ninigos da liber- 
dade, porquc é uma violencia aos principias de cartp, 
sob a capa hypocrita de reverencia para com a rcligizo. 



A religião catholica dispensa o coadjuto~io barbaro e 
despotico do codigo penal. 

As vaias de iinrnoralidade, que o sr. visconde arremessa 
AO casamento civil, já as fizeinos rcsvular d'esta instituição. 

Outra objecçgo de S. e ~ . ~  : « o casamento civil não 
pode ser annullado por iriotivo de religizo. Se uma sim- 
ples catholica i: seduzida por algum jixdcu ou mahoine- 
tano, depois dc conhecido o erro e o dolo, nzo pode anniil- 
lar-se o contracto civil » (p. 43). 

Mas a lei faculta o casamento catholico, por forma 
que não obriga, como O co(1ig0 civil francez, a principiar 
pelo acto civil. A mulher catliolica deve casar catholica- 
mente. Se vai casar civilmente, ou 6 imprudente, ou des- 
presa o sacramento. Se a lei admitte o caqamento civil 
iiidependente do acto rcligioso, os motivos religiosos s5o 
indifferentes para ella, nesta parte. 

O sr. visconde l e  Seahra admitte o casamento acatho- 
lico, comtanto que seja celebrado segundo o rito da reli- 
gião dos contrahentes. 

Ventila-se questão sobre a legitimidade d'um casamento 
não catholico. Questiona-se se foram devidamente celebrn- 
dos os ritos d'uma religizo. Qiieiri ha de resolver o pleito? 
Os ministros da religilo dos contrahcntes? Mas isso 6 dar- 
lhes aixctoridadc civil, contra a carta, que n3o admitte a 
liberdade de cultos, e nao reconhece, por isso, auctoridade 
official nos ministros das diversas seitas religiosas. Será pc. 
rante as auctoridades civis que ha de julgar-se d a  validadc 
dos casarceiitos acatholicos? Mas temos entzo os preceitos 
de religiões, apcnas toleradas, a fazerem direito commum 
nos tribunaes, não querendo já  falar na difficuldade, se- 
não impossibilidade, de serem os magistrados civis compe- 
tentes para entendcrcin de todos os variadissimos ritos re- 
ligiosos, respectivos ao inatrimonio. 

O sr. visconde quer o casamento catholico obrigatorio 
para os catholicos. 

Mas como saber se um individuo 6 catholico? Pelo 
seu baptisriio P Mas muitos baptisados abandonam depois 
a religiso catholica, não acreditando em seus dogmas. Pela 
practica dos preceitos catholicos? Mas como devassar a'con- 
sciencia individual, e inquirir da vida religiosa de cadn:iim? 
Pela declaração dos contrahcntcs? Mas obrigar o indivi- 



duo a manifestar publicamente os scus sentimentos religio- 
sos, no meio d'uma sociedade que professa uma religigo 
contraria 4 sua, é expôl-O as vaias da multidgo fanatica, 
é devassar o recinto da consciencia, é pe<seguil-o moral- 
mente. 

E se o individiio decl:ii.ar que nzo professa nenhuma 
das religiões positivas, porque as reputa todas manifesta- 
~ õ e e  imperfeitas da religiao natural, do ideal da religião, 
como clla se esprlha na sua consciencia? A lci desprcsa o 
sectario da religino natural e acolhe o turco e o boudhihta. 
Nega o casamento a Kant, Tiberghien, Victor Cousin, Julio 
Simon, E. Shiuset, Damiron, JoufFroy, a todos philosophoe 
da eschola racionalista, e pprmitte-o ao sectario da religi80 
impurissima de Mafoma. E uma preferencia infundada a 
do projc<:ta do Sr. visconde de Seabra. 



A revolta, que ahi referve contra o casamcnto civil, Q 
o ancear do moribundo, a quem B doloroso o desapego da 
terra. 

O espirito moderno agita-se, por toda a parte, para lim- 
par o terreno dos destroços que ainda subsisteni d'um mun- 
do, que sc foi, para nHo voltar mais. 

O fanatismo retoma azas, para opprimir prlo despotis- 
mo da lei, visto que o n%o pode fazer pela corda do car- 
rasco e pelos tractos da inquisiçao, todos qiinritos n?io hu- 
milliam sua consciencia perante as extravagaucias de sua 
doutrina, c não seguem um pendgo f~inebre, assombreado 
de niaculas indelevcis. 

O scculo refuta-o com a resposta do sorriso piedoso, e 
vai contiiiuaiido siia derrota pacifica. 

A liberdade nolitica é a ~loriosa divisa da sociedade 
u 

moderna, c o passado pertencc ao doniinio da historia. 
A allianca cla libcrdade com a relicriào dcve ser o no- <, 

bre pensamento dc todos os amigos sinccros da, civilisapXo. 
Comproinettc a causa do progresso quein aprt,^ 'moa an- 

tagonismo cntre a religião e a liber(l:i(lc. Estas duas ener- 
gias valem-se niutuarnente. u 

Fclizmente para o catholicismo, ainda ha espiritos il- 
lustrados e rectos, que n2o julgain a religião catholica por 
alguns falsos lcvitas d'ella. 

Eu  creio no progresso da sociedade pelo progrcsso da 
religião, c no progresso d'csta i,jelo d'aqiiella. 

As pretenções do partido reaccionario amontoam nu- 
vens espessas sobre os horisontes do porvir, mas a força das 
coisas ha de diswipal-as completamente. 

Quanto mais iiieditilmos sobre as ultimas l iges da his- 
toria contcmporanea, mais cala em nossa alma o conven- 
aimonto de que é preciso conciliar a religitio com a socie- 
dada, sob pena de morte para ambas cllas. 



Ora, no seculo XIX, não lia rcconciliaçto possivel entre 
a religilo e a sociedade, sermo por meio da lil)erdade. S6 
este grandc reservatorio da vida humana pode (lar alen- 
tos A reliri50 e 6 socictlade. fazendo-lhes vivcr iiina vida 

L, 

independente e Iiarmonicn. 
O partido do clero liberal vai engrossando prodigiosa- 

mente c111 Portigal. Hojc, é raro encontrar-se um padre 
da geraçao modcrna, quc não seja um aposto10 da liler- 
dade do seculo. 

Baldado o tcmpo, que se passa a evocar o calvario an- 
tigo para crucificapno da liberdade. Não sopra d'essa parte 
a op~nião. O vento do seculo arrasta para outras regiões as 
vozes tetricas, que chamam os mortos á realeza moderna. 

NZo podc sustar-se a gangrena moral,, que devora o 
coração dos povos modernos, sen8o corrigindo os desvai- 
ramentos cla liberdade pela religião, e vivificando a reli- 
gião pela liberdade. S6 no abraço d'estes dois grandes sen- 
timentos reside o segredo da felicidade futura. 

O casamento civil, proposto pela commissbo revisora, é 
o principio da liberdade de consciencia na constituiç.%o da 
fainilia, 6 o abraço estreito entre a religião e a liberdade 
da' carta. 

FIM 


